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003

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

N° requerimento: 39/2021

Data: 09/11/2021

Objeto

0 objeto desta solicitação consiste na seleção de Permissionários para outorga de permissão de uso para

espaços físicos localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de serviços de lar]ichonete/canti|
utilizar

ia.

Justificativa: Os imóveis que serão objetos da permissão de uso, locais estes onde são realizadas diversas

atividades esportivas, tanto em dias úteis, como esporadicamente em finais de semana e feriados, voltadas ao

esporte e lazer, treinamento e competições, coordenadas pelo Departamento de Esportes ou terceiros autorizados.

Assim, há grande circulação de pessoas nesses locais, sejam como praticantes ou como exportadores, de modo que

se faz necessário que haja uma lanchonete/cantina em funcionamento para atendê-los, fornecendo refeições

(lanches), visto que as atividades normalmente têm um período razoável de duração e que boa pjarte dos
freqüentadores são crianças e adolescentes, que precisam estar bem alimentados para as práticas esportivas. O
oferecimento deste tipo de serviço pela própria instituição torna-se inviável, uma vez que essa atividade não se

assemelha às principais desta Secretaria, e que a mesma não dispõe dos equipamentos necessários e de pessoal

Ísuficiente para realizar essas atividades. Ademais, há que se considerar que o Município ganha miiiito mais
lermitindo que o espaço seja utilizado que deixando o mesmo inativo, visto que o bem inutilizado representa ao

longo dos tempos prejuízos ao patrimônio público, tanto pelo seu desgaste natural quanto pela sua ex[)osição a

danos causados por terceiros, como por exemplo, pichações e depredações, o que não ocorre se existir um

responsável zelando diariamente pelo locai. Uma vez que a lanchonete ou cantina no local é um atrativo pjara que o
público prestigie os eventos, é fundamental que os locais ofereçam um mínimo de estrutura. O locai também se

mantém em boas condições, pois os Permissionários que terão o direito de explorar o locai ficam encarregados da

limpeza e conservação do mesmo. Assim, tal permissão, é justificada para atender as demandas dos usuários dos

serviços oferecidos, bem como pelos servidores do Departamento assim como as demais demandas dos munícipes.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Locais

A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e exploração comercial de suas

dependências será concedida para as seguintes instaiações, pertencentes ao patrimônio municipai:

a) Lanchonete Terminal Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mielke, Rua Amazonas, centro - Piên;

b) Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, locaiizado em Trigoiândia;

c) Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipel, locaiizado em Ponte Aita;

d) Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oiiveira Mendes e do Estádio Municipai dos Patamares, iocalizados

em Avencai.

e) Lanchonete e Galpão do Parque Municipal.

Prazo

O prazo para a assinatura do TERMO DE PERMISSÃO de Uso de Bem Púbiico será de 05 (cinco) dias, a contar da

data da convocação.

Decorrido o prazo e não comparecendo o adjudicatário, o iicitante vencedor será considerado como desistente.

Responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato:

A fiscaiização das condições estabeiecidas para a outorga de permissão de uso será exercida por um servidor

designado peia Administração, cumprindo ao PERMISSIONÁRIO acatar as determinações que lhe forem dirigidas

expressamente, desde que as mesmas não vulnerem as cláusuias e condições da Permissão.

Guilherme Cruz

Fiscal de Contrato

Matrícula n® 4765246

Clàudémílr José de Andrade

Secretario de Administração

Decreto n® 02/2021

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e

exploração comercial de suas dependências será concedida para as seguintes

instalações, pertencentes ao patrimônio municipal: I :

a) Lanchonete Terminal Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mielke, Rua Amazonas, .centro -

Piên ■ i - i

b) Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizado em Trigoiândia;

c) Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipel, localizado em Ponte Alta;
I

d) Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio Munippal dos
Patamares, localizados em Avencal. ;

e) Lanchonete e Galpão do Parque Municipal.

Guilherme Cruz

Fiscal de Contrato

Matrícula no 4765246

ClauHerair José de Andrade
Secretario de Administração

Decreto no 02/2021

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na seieção de Permissionários para outorga de ;
permissão de uso para utiiizar espaços físicos iocaiizados em imóveis púbiicos, para instaiação e
exploração de serviços de lanchonete/cantina.

1.1.1. A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e
exploração comerciai de suas dependências será concedida para as seguintes instalações,
pertencentes ao patrimônio municipal: |

I

Ia) Lanchonete Terminai Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mieike, Rua Amazonas, centro - Piên; j
b) Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizado em Trigoiândia; |
c) Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipei, localizado em Ponte Alta; ;

d) Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio Municipal dos
Patamares, iocaiizados em Avencai.

e) Lanchonete e Galpão do Parque Municipal de eventos. ' i
I

2. DAS características DOS ITENS

2.1. As características dos espaços destinados ao objeto da presente licitação estão descritas
abaixo:

ITEM I - LANCHONETE DO TERMINAL RODOVIÁRIO URBANO VEREADOR PEDRO

MIELKE.

ENDEREÇO - Rua Amazonas, centro - Piên i

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO - Construção contendo 450m2, com estrutura de banheiros e área
coberta eterna, com vistas para a Praça da Paz. A estrutura da lanchonete é composta por área
para mesas de aproximadamente 80 m^, área de pré-atendimento de lOm^, cozinha e estoque,
saia administrativa, além de ampla estrutura de banheiros.
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES - TERMINAL RODOVIÁRIO URBANO VEREADOR PEDRO

MIELKE, ficou nos últimos anos totalmente fechado. A atual administração tem o interesse de

trazer linhas metropolitanas que irão movimentar este local. O espaço também poderá atuar

como restaurante e lanchonete, permitindo ainda, pequenas atrações musicais visando o

acolhimento de famílias.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De domingo a domingo, das 5 até às_23 horas,
respeitando horários que permitem a utilização de som ambiente.

ENCARGOS DO PERMISSIONARIO:

•  Realizar a limpeza completa da rodoviária (parte interna e externa);

•  Abrir e fechar a rodoviária todos os dias;

• Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades

vinculadas à permissão de uso;

•  Passar pano úmido em todo piso da estrutura, todos os dias;

•  Manter as lixeiras externas com saco de lixo e realizar a retirada dos excessos sempre

que necessário;

•  Manter os banheiros limpos, com papel higiênico e papei toalha adequados; ,

•  Manter a lanchonete aberta das 08 às 22 horas, de 2^ à S^-feira, e das 8:00 às 23:00,

nos finais de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMUENTE;

•  Zelar pela limpeza externa do local, incluindo calçadas e o acesso principal;

•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura

quanto a necessidade da substituição de lâmpadas externas.

•  Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos

do fornecimento em dia;

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do

item I o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a

contra prestação de serviços em razão da exploração do bem.
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ITEM n - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES ANTÔNIO BATISTA SOBRINHO

I

ENDEREÇO: Rua Projetada, s/n°, bairro Trígoiândia, Piên/PR

DESCRIÇÃO: Permissão de uso de espaço físico destinado à instaiação/expioração de

ianchonete/cantina com área de 77 m^ nas dependências do Ginásio de Esportes Antônio Batista

Sobrinho de Trigoiândia.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Locaiizado no pavimento inferior, com vista direta para a quadra
esportiva, possui ampia área para disposição de mesas com 50 m^ no mezanino superior, área

de 17 m^ para atendimento do púbiico e preparação de ianches e área reservada com 10 m^

para depósito de materiais e/ou preparação de ianches. O iocai não dispõe de nenhum

equipamento para a reaiização das atividades.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São reaiizadas atividades

esportivas de segunda à sexta-feira, das 18 às 23 horas. Esporadicamente ocorrem competições

esportivas aos finais de semana e feriados. O púbiico diário que freqüenta o ginásio gira em torno

de 100 pessoas.

período permitido para EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das 18 até às 23 !

horas, e das 8:00 às 23:00, nos finais de semana e feriados, ou conforme as determinações do

PERMUECJTE; e durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas peia Secretaria

de Esporte, Cuitura e Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o

caiendário de organização da Secretaria,

ENCARGOS DO PERMISSIONARIO: j

•  Reaiizar a limpeza completa do ginásio (parte interna e externa);

•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda-feira à sábado, e

esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver competições ou outros

eventos esportivos);

•  Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades

vinculadas à permissão de uso;

•  Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando solicitado;

•  Manter as arquibancadas constantemente limpas solicitadas;

•  Manter os banheiros limpos, com papel higiênico e papei toalha adequados;
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.  Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2^ à 6a-feira, e das 8:00 às 23:00, nos

finais de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE;

•  Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do
fornecimento em dia;

•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura

quanto a necessidade da substituição de lâmpadas externas.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do

item II o vaior inicial da proposta á de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a
contraprestação de serviços em razão da exploração do bem.

ITEM III - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTINHA GREIPEL

ENDEREÇO: Avenida Paraná, s/n°, bairro Ponte Aita, Piên/PR

DESCRIÇÃO: Permissão de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de
lanchonete/cantina com área de 41 m^ nas dependências do Ginásio de Esportes Vitória Santinha

Greipel de Ponte Aita.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento inferior, possui área de 41 m^ para
disposição de mesas, atendimento do público, preparação de lanches e depósito de, materiais

e/ou preparação de lanches. O locai não dispõe de nenhum equipamento para a realização das
atividades.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas atividades
esportivas de segunda à sábado, das 18:00 às 23:00 horas. Esporadicamente ocorrem

competições esportivas aos finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio

gira em torno de 80 pessoas, sendo que o maior fluxo no período noturno.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das 18:00 até as

23:00 horas e durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas pela Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o

calendário de organização da Secretaria.
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ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:

•  Realizar a limpeza completa do ginásio (parte interna e externa);

•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado no horário

das 18:00 as 23:00 horas, e esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando

houver competições ou outros eventos esportivos);

•  Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades

vinculadas à permissão de uso;

•  Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando solicitado;

•  Manter as arquibancadas constantemente limpas;

•  Manter os banheiros limpos, com papel higiênico e papel toalha adequados;

•  Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2^ à 6a-feira, e das 8:00 às 23:00, nos

fihais de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.

•  Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;

•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura

quanto a necessidade da substituição de lâmpadas externas.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do
item III o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a

contraprestação de serviços em razão da expioração do bem.

ITEM IV- LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E
DO ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES

ENDEREÇO: Rua Campo Grande, no 184, bairro Avencal, Piên/PR.

DESCRIÇÃO: Permissão de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de
lanchonete/cantina, com área de 80 m^, nas dependências do Ginásio de Esportes Cláudio de [
Oliveira Mendes. !

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento superior, com vista direta para a quadra
esportiva,, possui ampla área para disposição de mesas com 60 m^ e área com 20 m^ para

atendimento do público, depósito de materiais e/ou preparação de lanches. O local não dispõe
de nenhum equipamento ou mobiliário para a reaiização das atividades.
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas atividades
esportivas de segunda à sábado, das 08:00 às 22:00 horas. Esporadicamente ocorrem
competições esportivas aos finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio
gira em torno de 120 pessoas.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda a sábado, das 18:00 até as 23:00

horas e durante os campeonatos esportivos municipais organizados pela Secretaria de Esporte,

Cultura e Lazer, de acordo com o calendário de organização da Secretaria.

ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:

•  Realizar a limpeza da lanchonete (área comum onde ficam as mesas e áreas privativas);

•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado, e
esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver campeonatos

esportivos municipais);

•  Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades

vinculadas à permissão de uso;

•  Manter limpas todas as instalações de sua responsabilidade;

Manter o Ginásio aberto das 18h às 23h, de 2° a 6° feira, e das 8h às 23h, nos finais de

semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMUENTE.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do

item IV o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a
contraprestação de serviços em razão da exploração do bem.

ITEM V - LANCHONETE E GALPÃO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS

al LANCHONETE DO PARQUE DE EVENTOS

DESCRIÇÃO: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de

lanchonete com área de 145,33 m^ nas dependências da Parque de Eventos.

ENDEREÇO: Rua São Paulo, Centro, Piên/PR.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte central do Parque de Eventos, com vista ampla

de todo o Parque de Eventos, possui área para disposição de mesas na parte externa da

lanchonete com 92,10 m^ (deck), área coberta com 124,52 m^ para atendimento do'público e
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preparação de lanches e área interna de 44,46 para disposição de mesas. O locai não dispõe
de nenhum equipamento para a realização das atividades.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS; o Parque de
Eventos é bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando

atividades de lazer para a comunidade em diversas modalidades. O público é variável.

PERÍODQ PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a domingo, das 07:00 até as
23:00 horas.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:

1. As bancadas da pia deverão e demais mobiliários da cozinha deverão ser de inox ou outro

material iavávei, na cor branca.

2. O restante do mobiliário da cozinha, tal como despensa para guardar alimentos, também

deverão ser de inox, ou outro material iavávei.

3. Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento em demasia do

ambiente.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: 200,00 (duzentos reais) mensais.

ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:

1) Realizar a limpeza completa da lanchonete (parte interna, externa e banheiros);
2) Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades

vinculadas à CONCESSÃO de uso;

3) Manter os banheiros limpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos

banheiros tais como: papei higiênico, papei toalha e sabonete líquido;

4) Abrir e fechar os banheiros no horário das 07:00 às 23:00, sendo seu acesso garantido

para qualquer cidadão, independentemente de utilizar a lanchonete ou não;

5) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação

promovida por quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de

Eventos; -

6) Arcar com os custos do fornecimento de água e energia elétrica;

7) Providenciar a devida licença sanitária junto a Vigilância Sanitária do Município, quando

for o caso, para funcionamento e execução das atividades realizadas no locai objeto da

CONCESSÃO;

8) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros.

9) Pagar em dia o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO.
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10) o concessionário deverá implantar sistema de segurança nas portas e janelas (grade), os
quais deverão ser aprovados pela secretaria competente.

ORIENTAÇÕES GERAIS;

1) Será permitido ao concessionário a locação dos espaços das churrasqueiras e quiosques
existentes, desde que obedecido agenda e regulamentação específica;

2) Será permitido a exploração do lago com atividades como pedalinhos e promoção de
competições aquáticas que o mesmo comporte, obedecendo as normas de segurança dos
participantes.

3) A Sala de monitoramento que está localizada no piso superior da lanchonete será
administrado pela CONCEENTE, a qual deverá responsabiiizar-se pelas instalações de
equipamentos necessários para Centrai de Monitoramento.

GALPÃO DE EVENTOS

DESCRIÇÃO: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de

Galpão com área total de 2.134 m^ nas dependências da Parque de Eventos.

ENDEREÇO: Rua São Paulo, Centro, Piên/PR.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte centrai do Parque de Eventos, com vista ampla

de todo o Parque de Eventos, Galpão em Alvenaria, atendendo as normas de do'corpo de
bombeiros. Area; térreo 1.876 m^ e mezanino com 258 sendo total de 2.134 metros quadrados,

ambiente interno oferece amplo espaço para cozinha, possui mezanino com acesso através de

escadas, possui banheiros adaptados masculino e feminino. Capacidade para abrigar em torno

de 4 mil pessoas. Possui saídas laterais, e frontal. Possui acesso ao palco de apresentações

exclusivo, possui rede de internet e rede elétrica trifásica. Ambiente preparado para eventos.

Atualmente encontra-se com fechamento em tijolos ainda sem reboco. Projeto de acabamento

do espaço em fase de conclusão devendo o vencedor do certame permitir as obras de

acabamento do espaço quando solicitado.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS: O Parque de

Eventos é bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando

atividades de lazer para a comunidade em diversas modalidades. O público é variável.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sexta, das 07:00 até as

23:00 horas, sábados, domingos e feriados conforme regulamentação;

f  •
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O Concessionário vencedor do item V -b deverá se responsabiiizar peia agenda de iocação do

Gaipão, devendo este soiicitar autorização a secretaria de Cuitura Esporte e Lazer com

antecedência dependendo do porte do evento e reguiamentação instituída através de decreto

municipai.

Eventos promovidos pelo município de Piên ou entidades parceiras reconhecidas de utilidade

pública, não poderão ser cobrados a utilização dos espaços, porém deverão respeitar agenda e

apresentar programação com antecedência de acordo com prazos estabelecidos em regulamento

específico;

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:

4. As bancadas da pia deverão e demais mobiliários da cozinha deverão ser de inox ou outro

material lavávei, na cor branca.

5. O restante do mobiliário da cozinha, tal como despensa para guardar alimentos, também

deverão ser de inox, ou outro material lavávei.

6. Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento'em demasia do
\

ambiente.

VALOR mínimo DA PROPOSTA; conforme decreto 277/2021 para eventos até 500
pessoas^e-10<Vb-do lucro LIQUIDO para eventos acima de 500 pessoas;

PRAZO PARA INICIO DO PAGAMENTO:

Em razão' da necessidade de implantação de utensílios e equipamentos no locai, que .ficam a

cargo do concessionário, bem como considerando que o locai ainda não apresenta um fluxo

considerável de pessoas, será cobrado sobre o evento um valor em porcentagem o qual será

incidido a bilheteria de cada evento.

ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:

01) Realizar a limpeza completa do gaipão parte interna, externa (em até 50 m da construção)

e banheiros);

02) Mobiiiar e equipar a gaipão com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

CONCESSÃO de uso;

03) Manter os banheiros limpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos

banheiros tais como: papei higiênico, papel toalha e sabonete líquido;

04) Quando houver eventos do município e parceiros deverá abrir e fechar os banheiros,

sendo seu acesso garantido para qualquer cidadão.

05) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação

promovida por quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de

Eventos;
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06) Solicitar iigação de água e energia elétrica, assim como se responsabilizar pelos custos
do fornecimento;

07) Apresentar na Secretaria de administração trimestralmente comprovação de quitação de
água (Sanepar) e Luz (Copei);

08) Providenciar a devida licença sanitária junto a Vigilância Sanitária do Município, quando

for o caso, para funcionamento e execução das atividades realizadas no local objeto da

CONCESSÃO.

09) Em casos de eventos de grande porte solicitar vistoria e autorização do corpo de

bombeiros;

11) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros;

12) Pagar o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO;

ORIENTAÇÕES GERAIS

1) O interessado neste item deverá comprovar mínimo de 05 (cinco) anos de experiência em

serviços de lanchonete e eventos com capacidade mínima de 500 pessoas;

2) Deverá comprovar capacidade de equipamentos/ insumo para atendimento de eventos;

3) Equipamentos necessários: talher, prato, mesa e cadeiras, câmara fria, equipamento de

cozinha industrial;

4) Capacidade de logística de transporte (van/utilitário);

5) Meihorias no parque será de responsabilidade da Concedente;

6) Em caso de extravio de itens será de responsabilidade do concessionário a sua

substituição;

7) Para realização de eventos deverá o concessionário solicitar Aivará no Departamento de

Tributação, o qual será concedido desde que seja obedecido as Normas vigentes na NPA

005- REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS, para cada modalidade de evento pretendido;

8) Deverá apresentar a Classificação do Evento e relatório de bilheteria para que seja emitido

a guia de arrecadação do valor que compete a Concedente;

9) Deverá obedecer às obrigações iegais para realização de eventos:

a) Alvará de autorização para evento;

b) Taxa ECAD para evento - Lei n° 9.610/98;

c) Meia entrada - Lei n° 12.933/2013;

d) Acessibilidade - Lei n° 10.098/2000;

Essas obrigações variam de acordo com alguns fatores, levando em conta a legislação

local:

e) Vigilância Sanitária;

f) Corpo de Bombeiros;

g) CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (prindpalmente

eventos como exposição;
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h) Defesa Cível;

i) Serviços Médico de Emergência;
(

j) Polícia Miiitar;

k) Juizado de Infância e Adoiescência e demais critérios apiicáveis na NPA 005.,

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Os imóveis que serão objetos da concessão onerosa de uso^! estão iocaiizados nos ginásios de

esporte, estádio e no Parque de Eventos do Município, bem como na praça central, locais estes

onde são realizadas diversas atividades esportivas, tanto em dias úteis, como esporadicamente

em finais' de semana e feriados, voltadas ao esporte e lazer, treinamento e competições,

coordenadas pelo Departamento de Esportes ou terceiros autorizados. Assim, há grande

circulação de pessoas nesses locais, sejam como praticantes ou como expectadores, de modo

que se faz necessário que haja uma lanchonete/cantina em funcionamento para atendê-los,

fornecendo refeições (lanches), visto que as atividades normalmente têm um período ,razoável

de duraçao e que boa parte dos freqüentadores são crianças e adolescentes, que precisam estar

bem alimentados para as práticas esportivas. O oferecimento deste tipo'de serviço pela própria

instituição torna-se inviável, uma vez que essa atividade não se assemelha às principais desta

Secretaria, e que a mesma não dispõe dos equipamentos necessários e de pessoal suficiente para

realizar essas atividades. Ademais, há que se considerar que o Município ganha muito mais

permitindo que o espaço seja utilizado que deixando o mesmo inativo, visto que o bem inutilizado

representa, ao longo do tempo, prejuízos ao patrimônio público, tanto pelo seu desgaste natural

quanto pela sua exposição a danos causados por terceiros, como por exemplo, pichações e

depredações, o que não ocorre se existir um responsável zelando diariamente pelo locai. Uma

vez que a. lanchonete ou cantina no locai é um atrativo para que o público prestigie os eventos,

é fundamentai que os locais ofereçam um mínimo de estrutura. O locai também se mantém em

boas condições, pois os Concessionários que terão o direito de explorar o local ficam encarregados

da limpeza e conservação do mesmo. Assim, tai concessão, é justificada para atender as

demandas dos usuários dos serviços oferecidos pelo Departamento de Esportes, bem como pelos

servidores do Departamento.

4. DA EFETIVAÇÃO DO AJUSTE

i

4.1. O pr^zo para a assinatura do TERMO DE PERMISSÃO de Uso de Bem Público será de 05

(cinco) dias, a contar da data em que o licitante vencedor for convocado.

1  i
i  '
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4.2. Decorrido o prazo e não comparecendo o adjudicatário, o iicitante vencedor será considerado
como desistente.

4.3. Ocorrendo a hipótese do item anterior serão sucessivamente convocados para o, ajuste os

demais ciassificados, o qual será efetuado em igual prazo e nas mesmas condições propostas

pelo primeiro classificado.

4.4. O PERMISSIONÁRIO se obriga a colocar a Lanchonete em funcionamento em um prazo

máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

4.5. A permissão vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data de assinatura do
respectivo termo, podendo ser prorrogada nos termos da lei.

4.6. Findo o prazo estabelecido, a permissão estará finda, independentemente de aviso ou

notificação judicial ou extrajudicial, cabendo ao PERMISSIONÁRIO desocupar e entregar o imóvel
no prazo de 30 (trinta) dias, com toda estrutura em ordem e as Obrigações como energia elétrica,
água e outros em dia.

4.7. A permissão regular-se-á pelas disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e demais normas aplicáveis

à hipótese.

4.8. Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,, deverá o

PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário para

realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

4.8.1. Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvei, deverá o

PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a

Administração Púbiica.

5. DA FISCALIZAÇÃO

5.1. A fiscalização das condições estabelecidas para a outorga de permissão de uso será exercida

por um servidor designado peiá Administração, cumprindo ao PERMISSIONÁRIO acatar as
determinações que lhe forem dirigidas expressamente, desde que as mesmas não vulnerem as

cláusulas e condições da Permissão.
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6. DOS PAGAMENTOS

6.1. A permissão dos espaços destinados à instalação das Lanchonetes/Cantinas será realizada

por meio de uma contrapartida financeira e/ou de serviços. ;

6.2. Conforme disposto nos lotes 01 à 05 os valores mínimos para proposta de preços serão os

seguintes:

Item n° 01: Zero reais;

Item n° 02: Zero reais; ;

Item no 03: Zero reais; i

Item n° 04: Zero reais;

Item n° 05: R$ 200,00 (Duzentos Reais) Lanchonete

I  ,

Barracao conforme decreto 277/2021 para eventos até 500 pessoas, e 10% do lucro LlQUIDO
para eventos acima de 500 pessoas;

0'\8

6.3. O valor da contrapartida poderá reajustado anualmente de acordo com a variação do INPC

calculada pelo IBGE, ocorrida no período anualizado do mês imediatamente anterior ao da

incidência do reajuste.

6.4. Os Permissionários deverão recolher em Conta do Município através de GR - Guia de

Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga

conforme aferido na proposta de preços.

6.5. A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da Prefeitura

Municipal, podendo ser feita através do e-mail tributos®pien.pr.aov.br com a devida

antecedência.

'  í
.  t

6.6. Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento Financeiro.

6.7. Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos

localizados nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.

Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE

PERMISSÃO.
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6à7.1. A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira

parcela referente à outorga da permissão.

7. NORMAS PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO PELOS
PERMISSIONÁRIOS

7.1. O PERMISSIONÁFao da lanchonete/cantina deverá apresentar projeto de localização e

especificação do mobiliário e dos equipamentos a serem utilizados de acordo com o espaço físico
destinado a este fim. Para elaboração do projeto será necessária visita técnica agendada

previamente.

7.2. Cada espaço físico terá necessidades diferentes quanto ao mobiiiário e aos equipamentos,

tendo em vista a diversidade de características.

7.3. O projeto apresentado será submetido à Secretaria responsável pelo imóvel público para

aprovação.

7.4. O investimento reaiizado pelo PERMISSIONÁRIO não será reembolsado pelo Município.

7.5. Após o encerramento do prazo de vigência do TERMO DE PERMISSÃO de Uso o
PERMISSIONÁRIO poderá retirar todos os seus bens aiocados no espaço permitido.

8. NORMAS DE FUNCIONAMENTO PARA O PERMISSIONÁRIO

8.1. Atender todas as exigências da vigilância sanitária e do corpo de bombeiros.

8.2. Deverão existir apareihos de refrigeração e/ou resfriamento para armazenamento e

comerciaiização de produtos aiimentícios perecíveis ou aiteráveis.

8.3. Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir na área interna e externa

da lanChonete/cantina, em número razoávei, deverão ser adequados, de fácil limpeza e providos

de tampo, bem como ter acondicionados sacos de iixo apropriados, ou recipientes descartáveis.

8.4. todas as pessoas que trabaiham na ianchohete/cantina deverão utilizar vestuário adequado

à natureza do serviço, sendo expressamente vedado a todos os que trabaiham na

ianchonete/cantina o uso de chinelos, sandálias, bermudas, camisas sem manga, entre outras

proibições das normas sanitárias.
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8.5. Todas as pessoas que manipulam os alimentos, do preparo ao serviço, deverão utilizar toucas

para o cabeio e luvas. .

8.6. Deverá ser mantido rigoroso asseio dos uniformes utilizados, dos utensílios, das instalações, '

do local da lanchonete/cantina bem como das pessoas que irão trabalhar no local. j

8.7. Deverá estar fixado, em local visível para os consumidores, em um quadro o endereço e o

telefone do Centro de Saúde responsável pela fiscalização sanitária da ianchonete/cantina e

devidos alvarás e licenças de funcionamento.

8.8. Qualquer substância alimentícia não poderá ser posta à venda a não ser que devidamente

protegida contra poeira, insetos e outras formas de deterioração.

8.9. No acondicionamento ou embaiagem não poderá haver contato direto dos alimentos com

jornais, papéis coioridos ou fiimes piásticos usados ou quaiquer invólucro que possa transferir ao

aiimento substâncias contaminantes.

8.10. Os'alimentos industriaiizados servidos só poderão ser aqueies registrados nos órgãos

púbiicos competentes.

8.11. E obrigatória a oferta concomitante de, pelo menos:

1) Item 1 e 2: duas variedades de alimentos saigados, não industrializados e

2) Item 3 ao 5: cinco variedades de aiimentos saigados, não industriaiizados.

8.12. Proibições no interior da lanchonete/cantina:

•  fumar;

•  varrer a seco;

•  permitir a entrada ou a permanência de quaisquer animais;

•  ter em depósito, substâncias nocivas à saúde ou que possam alterar, adulterar, fraudar

ou falsificar alimentos (saneantes, desinfetantes e produtos similares);

8.13. É expressamente proibida a venda de bebida aicoóiica e tabaco para menores de 18 anos.

9. OUTRAS NORMAS E OBRIGAÇÕES

9.1. Os utensíiios utilizados na cantina deverão ser apropriados para a alimentação humana.
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9.2. O PERMISSIONÁRIO deverá realizar ações eficazes e contínuas de controle integrado de
vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, abrigo, acesso e ou proliferação
dos mesmos.

9.3. O iixo deverá ser disposto adequadamente em recipientes de fácil limpeza, em sacos plásticos
(devem ser providos com tampas acionadas por pedal).

9.4. O espaço da permissão destina-se para lanches rápidos (saigados, sanduíches, cafés e sucos,
biscoitos, chocoiates, refrigerantes etc.) e aimoço e jantar.

9.5. A permissão de uso destinar-se-á à exploração comercial, única e exclusivamente, de
Lanchonete/Cantina, sendo vedada a utilização do espaço permitido para qualquer outro fim que

não o previsto neste termo, sendo vedado, ainda, ao PERMISSIONÁRIO, transferir ou
alienar a permissão, locar, subiocar, ceder ou emprestar o imóvel, ainda que
parcialmente.

9.6. Só poderão ser efetuadas benfeitorias no espaço físico mediante prévia e escrita autorização
da concedente.

9.7. O PERMISSIONÁRIO será obrigado a manter a Lanchonete/Cantina aberta durante o período

permitido, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

9.8. Nenhum vínculo de natureza empregatícia terá o PERMISSIONÁRIO e seus empregados com
o Município de Piên, ficando, ainda, por conta do PERMISSIONÁRIO as despesas com taxas,
tributos, e demais despesas decorrentes da utilização do espaço ou da atividade.

9.9. O PERMISSIONÁRIO responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados'ao imóvel

e a terceiros, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados,

prepostos ou contratados.

9.10. O PERMISSIONÁRIO compromete-se ainda a:

á) providenciar as licenças junto aos órgãos púbiicos competentes, apresentando as mesmas ao

Município de Piên;

b) apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que

cubra prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios

por lei;
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c) assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no

exercício da fiscaiização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de

fiscaiização, notadamente os da Vigiiância Sanitária;

d) não deixar expostos no locai, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que

comprometam a boa aparência do locai; ;

e) não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, foiders, ou qualquer tipo de

propaganda nas paredes externas das lanchonetes;

f) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;

g) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros

quebrados, troca de lâmpadas, conserto dos banheiros etc.;

h) Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e pagar pontualmente os valores

que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas, despesas com luz, água, telefone

etc.;

i) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;

j) Sujeitar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;

k) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMUENTE;

I) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circuiares e ordens de serviços emanadas

do PERMFTENTE.

9.11. A Permissão poderá ser rescindida a qualquer tempo, caso não estejam sendo atendidos os

requisitos estabelecidos neste edital.

Elaborado em 13 de novembro de 2021.

t

iGüilherme Cruz
scal de Contrato

Matrícula n° 4765246

T Ciaude'

Secreti

Deere'

sé de Andrade

e Administração

no 02/2021
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ANEXO I

A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e

exploração comerciai de suas dependências será concedida para as seguintes

instalações, pertencentes ao patrimônio municipal:

a) Lanchonete Terminal Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mielke, Rua Amazonas, centro -

Piên;

b) Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizado em Trigoiândia;

c) Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipel, localizado em Ponte Alta;

d) Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio Municipal dos

Patamares, localizados em Avencai.

e) Lanchonete e Galpão do Parque Municipal.

(LU
Vgjiilherme Cruz
Fiscal de Contrato

Matrícula n° 4765246

Claudenhír ̂ sé de Andrad^
Secretário de Administração

Decreto n° 02/2021
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ESTIARIO
ao.78 —*

ANCHONETE
7.02

PISO CerâmicoulacA
1.2S m'

lARIO 02

PLANTA BAXA

< AKM snMltf

PLANTA BAIXA SUPERIOR
"l'

GINÁSIO ESPORTES ANTONIO BATISTA SOBRINHO

TRIGOLÂNDIA i '
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Ginásio Vitoria Santinha Grèipel - Ponte Alta

BWC MASC
le àü ml

KO CdUiOCO

^\:GA eALDRAME
/£M CONCRETO ARMADO

REDE OE PROTEÇÃO EM
Ntl.ON MALHA 10x10. NAS
LATERAIS C SUPERjm
FIXO POR CABOS OE

BANCO EM ALVENARIA
REBOCADO ALTURA 4C
LARGURA 30em

®1
162 RQUIBANCADA EM

USA E CONCRETO
ARMADO

BWC FEM
A B.» ml

VESTIÁRIO 01

uxauento. pintura e
DEMARCAÇAO OA QUADRA
DE ESPORTES

QUADRA ESPORTIVA

& ARQUIBANCADA
A; 7tI.IS ml

VESTIÁRIO 01
K 19.18 ml

COZINHA
A: 40.80 m2

PISO CERÂMICO
PD: 2.40m

:»URRASQU£RIA

ELEMENTO VAZADO

•VGA BALDRAME
EM CONCRETO ARMADO
S09RE ESTACAS



Ginásio Vitoria

Santinha Greipel -
Ponte Alta

BWC MASC
A: 8.26 m2

PISO CERÂMICO

PD: 2.40m

////////

©294

BWC FEM
A: 8,26 m2

PISO cerâmico
PD: 2.40m

VESTIÁRIO 01

A: 15,98 m2

PISO cerâmico
PD: 2,40m

VESTIÁRIO
A: 15,98 m2

PISO CERÂMICO
PD: 2,4Cm

COZINHA

027

A: 40,80 m2

PISO CERÂMICO

PD: 2,40m

CHURRASQUERIA

-197- -211- -271
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1 OBJETIVO '
'  I

Fixar critérios aplicáveis para a regularização de eventos temporários em âmbito estadual, estabeiecehdo
procedimentos administrativos e dimensionando medidas de prevenção em edificações, instalações e áreas; de
risco a serem utilizadas para realização de eventos em conformidade com o Código de Segurança Contra
incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná. ! :

I  I

l i
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2 APLICAÇÃO

2.1 Esta Norma de Procedimento Administrativo (NPA) aplica-se a todos os recintos situados em edificações
permanentes ou construções provisórias, fechados, cobertos ou ao ar livre, onde sejam realizados eventos
temporários.

2.2 Esta NPA não se aplica:

a) aos eventos em edificações permanentes que sejam atividades secundárias, sem
modificações que alterem a eficiência das medidas de segurança contra incêndio e pânico.

b) as feiras e assemelhados, ao ar livre, com previsão de público de até 1.000 pessoas em que
não há especial interesse público.

c) as passeatas e manifestações em que não há especial interesse público.

2.3 Não serão consideradas como eventos temporários as atividades destinadas a confraternizações, festas
religiosas, comemorações de datas festivas, festas juninas, apresentações artísticas, cuiturais, artes cênicas,
iutas de exibição, artes plásticas, apresentação de música, poesia, literatura e assemelhados, realizadas em
edificações permanentes com previsão de público restrito aos seus ocupantes e convidados, em que não há
especial interesse público.

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS

■ Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, reguia o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal.

■ Lei n° 13.976 de 26 dezembro de 2002, cria o Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná.

■ Lei n° 14.278, de 7 janeiro de 2004, altera o anexo único da Lei 13.976/2002.

■ Lei n° 13.758, de 10 de setembro de 2002, dispõe instalação de fábricas de fogos de artifícios, bem como
sobre a fiscalização e comercialização de seus produtos e adota outras providências.

■ Lei n° 14.427, de 07 de julho de 2004, obriga que sejam mantidos aparelhos desfibriladores em eventos de
grande concentração de pessoas.

■ Lei n° 17.598 de 12 de junho de 2013, dispõe sobre a permanência de paramédicos e ambulância nos locais
de realização de provas para vestibulares, seleções, concursos públicos e privados, show e demais eventos
similares no âmbito do estado do Paraná.

■ Lei n° 10.671 de 15 de maio de 2003, Estatuto do torcedor.

■ Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990, Código de defesa do direito do consumidor.

■ Lei n° 19.449 de 5 de abrii de 2018, que regula o exercício do poder de poiícia administrativa pelo Corpo de
Bombeiros Militar e institui normas gerais para execução de medidas de prevenção e combate a incêndio e a
desastres.

■ Decreto Estadual n° 11.868 de 3 de dezembro de 2018, que regulamenta a Lei n° 19.449, de 05 de abril de
2018, para dispor sobre o exercício do poder de polícia administrativa pelo Corpo de Bombeiros Militar.

■ NBR 15926 - Equipamentos de parque de diversões.

■ NBR 13570 - instalações elétricas em locais de afluência de público - requisitos específicos.

■ NBR 9050-Acessibilidade a Edificações, Mobiiiário, Espaços e Equipamentos Urbanos.
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4 DEFINIÇÕES

Além das definições constantes do Art. 3° do Código de Segurança Contra incêndio e Pânico' do CB/PMPFt, da
NPT 003 - Terminologia de Segurança Contra incêndio e Pânico e das Normas de Procedimento Técnico
correlatas a esta, apiicam-se as definições específicas abaixo: i

4.1 Eventos: São todos os acontecimentos previamente planejados, organizados e coordenados de forma a
contemplar o maior número de pessoas expectadoras em um mesmo espaço físico e temporal e em locais que
possam oferecer risco a pessoas e bens, por ocasião da própria atividade a ser desenvolvida e/ou pela
aglomeração do público. Podendo ser categorizados como: ;

I

a) Circos: organizado em uma espécie de arena ou picadeiro, com assentos em seu entorno,
podendo ser itinerantes, e costurriam se apresentar sob uma tenda ou lona. |

b) Competições Esportivas: é o desenvolvimento de atividade desportiva com público
expectador, podendo ser com ou sem utilização de equipamentos, motorizados ou não,| em
locais previamente construídos ou adaptados a realização da competição.

o) Desfiles: é um evento comemorativo onde pessoas ou objetos rrióveis atravesiàam
determinado caminho, sucedendo-se uns aos outros de forma coordenada, com a presençíi de
expectadores.

d) Espetáculos e Shows Artísticos e Culturais: ainda chamado de show òu concerto é uma
representação pública que impressiona e é destinada a entreter a platéia. Pode ser ilima
apresentação teatral, musical, cinematográfica, circense, ou até mesmo uma exibição de
trabalhos artísticos. i

e) Eventos Religiosos: composto e produzido para expressar a crença religiosa, individua
comunitária que o promotor tem por objetivo.

ou

f) Exposições: é uma apresentação de objetos ao público, podendo ser de caráter comercial,
industrial, cultural, tecnológico ou recreativo.

g) Feiras: é um evento em local e período pré-determinado em que pessoas expõem e venc
mercadorias. ' ■

em

h) Festas Típicas Populares: São manifestações realizadas e baseadas em fatos e atos
populares, podendo ser oficializadas pelo poder público com intenção de homenagear datas,
hábitos, fatos ou personalidades marcantes de determinada região.

i) Festas Universitárias: eventos em geral com temas definidos pelas faculdades promotO|ras
(comissões de formatura, centros acadêmicos ou semelhantes), com execução de música ao
vivo ou mecânica, comercialização/fornecimento de bebidas incluídas ou hão no valor do
ingresso, objetivando angariar recursos financeiros para as formaturas das turmas promotoras.

J) Parque de Diversões: é um centro de entretenimento, que visa trazer aos seus visitantes
momentos de lazer, podendo ser itinerante ou fixo. Constituído por uma variedade de atrações,
que tem como objetivo proporcionar ao visitante novas experiências e diferentes sensações.
Um parque de diversão pode ser conhecido também como parque temático. Neste, o parque
define um tema específico, e reproduz um ambiente baseado em uma realidade ou irrealidade.
A característica comum está na grande quantidade de estruturas mecânicas utilizadas na
montagem das atrações. ,

k) Rodeios: é uma prática recreativa que consiste em permanecer por um tèmpo sobre um
animal, usualmente um cavalo ou boi. O local em geral possui cercas definindo áreas
destinadas ao público (arquibancadas fixas ou móveis, taludes ou similares), área de
competição e de manejo/trato dos animais.

J
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4.2 Responsável técnico pelo evento temporário: profissional legalmente habilitado perante o órgão de
fiscalização profissional, responsável pela segurança contra incêndio e pânico no evento.

4.3 Responsável pelo evento: pessoa física ou jurídica responsável pela organização e realização do evento,
respondendo diretamente perante os órgãos públicos, podendo ser denominado organizador de evento.

4.4 Coordenador geral: pessoa responsável pela coordenação e execução das ações de emergência de
todas as edificações que compõem o plano, devendo ser uma pessoa com capacidade de liderança, com
respaldo da organização do evento ou faça parte dela ou responsável técnico.

5 LOCAIS E ÁREAS DE EVENTOS

5.1 Os locais e áreas destinadas a reunião de público para eventos serão classificadas conforme segue:

a) Domínio: Público ou privado.

b) Limite de acesso: Aberto/livre ou limitado/fechado.

c) Estrutura: Construída/fixa, Montada/Provisória/ltinerante ou sem estrutura.

d) Cobertura: Coberta ou descoberta.

e) Tipo: Praça, logradouro, edificação, estacionamento, parques, áreas naturais, terra nua,
pastagens. •

6 CLASSIFICAÇÃO DOS EVENTOS

Os eventos serão classificados em níveis de risco aos espectadores, considerando a atividade desenvolvida, o
público estimado, as características específicas do evento, ás características específicas do locai (edificações,
áreas de risco estruturas), além de garantir as condições mínimas de segurança contra incêndio e pânico.

6.1 Eventos de Risco Mínimo

Eventos com público até 1.000 pessoas, que atendam a todos os seguintes requisitos:

6.1.1 Local do evento seja ao ar livre, sem delimitação por barreiras que impeçam o trânsito livre de pessoas.

6.1.2 Não haja previsão de público sobre estruturas provisórias como arquibancadas, camarotes e similares,
sendo admitida a montagem de estruturas temporárias como palco e similares, para uso específico da
coordenação do evento e apresentações artísticas e culturais.

6.1.3 Não haja espetáculo pirotécnico ou utilização de brinquedos mecânicos.

6.1.4 Não haja público sob tendas com área total superior a 150 m^

6.1.5 A atração artística ou motivo de reunião de pessoas seja compatível ao público estimado.

6.2 Eventos de Risco Baixo

Eventos que não se enquadram como de risco mínimo e eventos com público até_3,p00_pêssoas. Devem
atender a todos os seguintes requisitos:

6.2.1 Locai do evento seja ao ar livre ou em área externa à edificação, sendo admitida delimitação por
barreiras. Caso o evento seja realizado em locai coberto com as estruturas laterais abertas, poderá ser
admitido público de até 1.000 pessoas^

6.2.2 Não haja previsão de público sobre estruturas provisórias como arquibancadas, camarotes e similares.
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sendo admitida a montagem de estruturas temporárias como palco e similares, para ■. Uso específico da
coordenação do evento e apresentações artísticas e culturais.

6.2.3 Não haja espetáculo pirotécnico ou utilização de brinquedos mecânicos, sendo admitido camas elásticas,
piscinas de bolinhas e tobogãs infláveis sem a permanência interna de crianças, devendo manter no local a
respectiva Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) de montagem.

6.3 Eventos de Risco Médio

Eventos que não se enquadram cc^o risco mínimo ou baixo e eventos com público de até 10.000 pessoas.|^
6.4 Eventos de Risco Alto

Eventos com público entre 10.001 e 40.000 pessoas. i

6.5 Evento de risco Especial ^ .

Eventos com público acima de 40.000 pessoas. '

7 DOS PROCEDIMENTOS i '
I  I

7.1 Quando da realização de eventos no interior de edificações permanentes liberadas para rnesmo fim, essas
deverão atender a todas as exigências do CSCIP, incluindo CVCB/CLCB. Caso a ocupação s^eja divergente |das
atividades temporárias que se, pretendam desenvolver em seu interior, deverá ser apresentado Projeto Técnico
de Prevenção a Incêndio e a Desastres para Instalação e Ocupação Temporária (PTPID-IOT).

7.2 Para eventos realizados em área externa de edificações permanentes, sem acesso ás áreas construídas
da edificação, aplicam-se as exigências desta NPA para o evento temporário, sem o ■ condicionante
CVCB/CLCB para a edificação permanente.

do

Nota: Apesar de não haver a exigência do CVCB/CLCB para a edificação permanente para o caso descrito
acima, o mesmo é exigido para as atividades rotineiras da edificação, podendo ser alvo de fiscalização pelo
CB/PMPR a qualquer momento.

1

7.3 Serão considerados intempestivos os projetos que não cumprem os prazos previstos nesta NPA,
acarretando ao responsável pela realização do evento as conseqüências subsequentes. I

7.4 Com o intuito de garantir a segurança do público, os comandantes de Unidades poderão requerelr a
realização de reuniões de planejamento com os organizadores de evento e responsável técnico pelo evento,
para esclarecimentos e formalização de exigências e condições de segurança.

7.5 Não será permitido o protocolo de PTPID-IOT para eventos realizados em edificações liberadas para o
mesmo fim, devendo possuir apenas o CVCB/CLCB. Nos casos em que houver adaptações no interior
edificação, essas devem ser acompanhadas por Responsável Técnico, sendo obrigatória a emissão
documento de responsabilidade técnica (ART/RRT), que deverá ser apresentado ao CB/PMPR, por ocasião
fiscalização. ; i

da
de
de

7.5.1 O responsável técnico deve atentar para que as adaptações realizadas não interfiram Jna-eficiência das-
medidas de segurança da edificação, devendo avaliar a necessidade de alocacão de equipamentos
complêfnentãres.

7.6 A aprovação do evento \èmporáriQ_pelo CB/PMPR\não exime o oraanizador_do-evef>to-da-reaularização
juntg_a_outros-é^aosT- , ,

7.7 Evento de Risco Mínimo

7.7.1 Para os eventos classificados como risco mínimo não haverá necessidade de apresentação de PTPI D-

J
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lOT, todavia, o organizador do evento deverá garantir as condições de segurança e manter as características
do evento.

7.7.2 Não haverá vistoria para fins de liberação, no entanto, o organizador do evento deve manter no local os
documentos necessários para apresentação ao CB/PMPR durante fiscalização.

7.7.3 Será exigida a comunicação ao CB/PMPR, entretanto, devendo o responsável pelo evento protocolar a
declaração de responsabilidade, conforme anexo A.

7.7.4 Quando houver montagem de palco ou estrutura similar destinada à apresentação artístico-cultural e
sonorização, dentre outros, o organizador do evento deverá manter no local do evento o respectivo documento
de responsabilidade técnica (ART/RRT).

7.7.5 As barracas, palcos ou estruturas montadas, utilizadas em eventos de risco mínimo deverão ser
protegidas por extintores com agente adequado à classe de incêndio.

7.7.6 Não será exigida a contratação de responsável técnico em eventos de risco mínimo.

7.8 Evento de Risco Baixo

7.8.1 Para os eventos classificados como risco baixo não haverá necessidade de apresentação de PTPID-IOT,
todavia, o organizador do evento deverá garantir as condições de segurança e manter as-câracterísticas-do.^
evento, devendo contratar profissional habilitado para elaborar o laudo técnico, conforme anexo B.

7.8.2 Não haverá vistoria para fins de liberação, no entanto, o organizador do evento deve manter no local os
documentos necessários para apresentação ao CB/PMPR durante fiscalização.

7.8.3 Quando houver montagem de palco ou estrutura similar destinada à apresentação artístico-cultural e
sonorização, dentre outros, o organizador do evento deverá manter no local do evento o respectivo documento
de responsabilidade técnica (ART/RRT).

7.8.4 As barracas, palcos ou estruturas montadas, utilizadas em eventos de risco baixo deverão ser protegidas
por extintores com agente adequado à classe de incêndio.

7.9 Evento de risco médio e aito

7.9.1 Para os eventos classificados como risco médio e aito deverá ser apresentado PTPID-iOT elaborado por
responsável técnico, acompanhado da documentação prevista no item 23.4 desta NPA.

7.9.2 Para realização do evento, após aprovação do PTPID-IOT, deve ser solicitada vistoria para avaliação das
medidas de segurança instaladas.

7.9.3 Para a realização da vistoria, o organizador do evento deverá protocolar a documentação que atesta a
responsabilidade técnica da instalação das medidas de segurança, de montagens provisórias e demais
serviços e mantê-las no local do evento para fiscalização do CB/PMPR.

7.9.4 O responsável técnico ou o organizador pelo evento deverá garantir a segurança dos espectadores
durante todo o evento, devendo acompanhar toda a realização do evento. ■

7.9.5 A vistoria para liberação do evento deverá ser acompanhada pelo responsável técnico ou organizador ou
coordenador geral do evento.

7.10 Evento de risco especial

7.10.1 Deverá seguir os mesmos procedimentos para os eventos de risco médio e alto. No entanto, o evento
deverá ser precedido de planejamento conjunto entre os órgãos e demais envolvidos na segurança do evento.
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7.10.2 A reunião terá como objetivo antecipar eventuais problemas durante o evento.
1

7.10.3 As deliberações sobre eventos especiais deverão levar em conta o histórico de eventos ocorridos
anteriormente.

I

8 DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO . !
.  I

I

8.1 Evento de risco mínimo: As medidas de segurança consideradas básicas para os' eventos que se
enquadrem neste risco são: ;

a) sinalização de emergência: Poderá ser utilizada a sinalização de saída através de
faixas conforme previsto nesta NPA.

I

b) extintores: nas estruturas provisórias permitidas para o risco, não' sendo necessário
para as áreas de concentração de público.

8.2 Evento de risco baixo: As medidas de segurança consideradas básicas para os eventos que
enquadrem neste risco são;

se

a) saídas de emergência: O dimensionamento das saídas de emergência em eventos
temporários ao ar livre deverá atender a NPT 12; ;

b)
m^;

iluminação de emergência: em locais provisórios cobertos, com área superior que

c) sinalização de emergência: Poderá ser utilizada a sinalização de saída através
faixas conforme previsto nesta NPA;

150

de

d) extintores: nas estruturas provisórias permitidas para o risco, não sendo necessário
para as áreas de concentração de público. : |

8.3 Eventos de risco médio, alto e especial: Na implementação das medidas de segurança, quando da
apresentação do PTPID-IOT, os eventos devem apresentar as medidas de segurança consideradas
obrigatórias conforme abaixo. |

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i  '

Acesso de Viatura na Edificação;

1  I
Controle de Materiais de Acabamento e Revestimento;

Saídas de Emergência; j
I  I

Plano de Emergência (somente para locais com público acima de 1.000 pessoas);

Brigada de Incêndio; '

Iluminação de Emergência;

Sinalização de Emergência;

Extintores.

I  I

8.4 Disposições gerais sobre as medidas de segurança para qualquer evento:

a) As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade
técnicas oficiais.

com as normas

JJ
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b) Para subsolos ocupados ver Tabela 7 do CSCIP.

o) Estruturas com altura superior a 6 (seis) metros será submetida à Comissão Técnica
para definição das medidas de segurança.

d) Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas NPTs, em
especial a NPT-012.

9 RESPONSABILIDADES

9.1 Organizador do evento

9.1.1 Ao organizador do evento, independentemente da sua ciassificação, caberá a adoção de todas as
exigências necessárias previstas nesta NPA, devendo contratar serviços técnicos profissionais específicos e
garantir sua efetiva atuação durante o evento, sob pena de incorrer nas sanções administrativas previstas na
legislação estadual, além das sanções previstas na Lei Federal n° 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor.

9.1.2 O organizador deverá planejar seu evento com antecedência suficiente que permita sua regularização
nos órgãos responsáveis, observando os prazos limites estabelecidos nesta NPA.

9.1.3 Caberá ao organizador do evento garantir que o local destinado a receber os espectadores ofereça as
condições mínimas de segurança, devendo,, para isso, contratar profissional habilitado para assumir a
responsabiiidade técnica relativa ao evento, que poderá ser o responsável técnico ou o coordenador geral.

9.1.4 Para eventos classificados como risco mínimo é dispensada a contratação de profissional habilitado como
responsável técnico ou coordenador geral, cabendo ao organizador do evento atender as exigências de
segurança previstas nesta NPA.

9.1.5 Havendo aplicação da sanção de interdição, antes do início do evento, caberá a seu organizador
providenciar divulgação aos espectadores sobre a não realização do evento, em tempo hábil, para evitar
aglomeração de pessoas próximas ao locai do evento.

9.1.6 Sempre que houver emissão de relatório para correção de irregularidades, caberá ao organizador do
evento providenciar as adequações necessárias, em tempo hábil, para garantir a segurança do público.

9.1.7 Quando houver controle de público, deverá garantir e manter controle sobre a quantidade de público no
local do evento, respeitando o limite máximo estabelecido.

9.1.8 A contratação de profissional habilitado, responsável técnico ou coordenador geral, para os eventos é
uma das principais providências a ser adotada pelo organizador para viabilizar o planejamento do evento e
atender, em tempo hábil, aos requisitos de segurança.

9.1.9 Dependendo do evento, será necessário que o organizador contrate profissional habilitado para elaborar
o planejamento e para assumir as demais responsabilidades previstas nesta NPA. Não há obrigatoriedade que
este profissional seja o mesmo profissional responsável técnico pela elaboração do PTPID-IOT.

9.1.10 Ao responsável técnico ou coordenador geral pelo evento cabe operacionalizar o plano de emergência
(quando exigido), atender prontamente ao Corpo de Bombeiros Militar e adotar as medidas necessárias em
caso de emergência.

9.1.11 Quando houver no local do evento piscina, lago ou similares, o organizador do evento deverá garantir a
segurança do público contra afogamentos através de barreira física para evitar o acesso do público ao meio
líquido ou providenciar pessoal capacitado para prevenir afogamentos conforme o espaço necessário para
vigilância.

(
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9.2 Proprietário de edificação permanente
'  \

'  ) '9.2.1 O proprietário não poderá permitir a realização de evento temporário no interior de edificação permanente
sob sua responsabilidade, sem que tenha sido emitido o CVCB/CLCB para a edificação. ; |

'  i
9.2.2 Quando a edificação permanente possuir CVCB/CLCB, porém não destinado à realização de eventos, o
proprietário deverá exigir do organizador a regularização prévia do evento no Corpo de Bombeiros Militar.

I  1

sua9.2.3 O proprietário que permitir a realização irregular de evento temporário no interior de edificação sob
responsabilidade estará sujeito a sanções administrativas e penais previstas em lei. ,

9.3 Profissional responsável técnico pelo evento |

9.3.1 O responsável técnico pelo evento é o profissional habilitado pelo respectivo Conselho Profissional
incumbido de garantir a eficiência das medidas de segurança executadas para o evento,; de coordenar a
atuação da brigada de incêndio, além de adotar outras providências necessárias para a segurança do evenlio e
prevenção de sinistros. I

9.3.2 O Responsável Técnico, quando da necessidade de evacuação em decorrência de, sinistro, será o
responSávei por coordenar a orientação do público. Esta orientação deve ser feita por sistema de som e d 3ve
permitir ao público saber o motivo da evacuação, além de indicar as saídas de emergência mais próximas.

j
9.3.3 Deverá atender às determinações do Corpo de Bombeiros Militar em razão de relatório em vistoria,
visando adequações imediatas das medidas de segurança e eliminação de eventuais situações de risco.

9.4 Coordenador gerai do evento i

9.4.1 O coordenador geral do evento é o brigadista profissional que executa exclusivamente serviços de
prevenção e proteção contra incêndio e pânico.

9.4.2 Responsável pela execução e manutenção das ações de emergência, com respaldo dai organização do
evento ou faça parte dela.

10 REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA GERENCIAMENTO DE PÚBLICO

10.1 O leiaute do espaço destinado ao evento deve ser elaborado considerando os requisitos de segurança
dos espectadores quanto à entrada e acomodação, bem como saída e dispersão. •

10.2 A capacidade máxima de público em um evento deve ser determinada de forma a impediria superlotaçÊio,
garantir entrada e saída seguras em condições normais, e evacuação com segurança em casò de emergêncila.

10.3 Em áreas de eventos com grande concentração de público, é importante considerar as seguintes
situações que representam risco ou perigo ao público:

a) Esmagamento entre pessoas e de pessoas contra estruturas fixas

b) Pisoteamento.

c) Correria desordenada e ondas de movimentos na área de concentração! de público.

d) Deslocamento em locais íngremes.

e) Piso mal iluminado ou em condições inadequadas.

f) Movimento do público obstruído por filas ou acúmulo de pessoas.

g) Movimento de veículos no mesmo espaço destinado a pedestres.
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h) Colapso de barreiras e estruturas provisórias.

1) Cruzamento entre fluxo de pessoas em direção a instalações auxiiiares (sanitários,
bares, etc.) e movimento da multidão.

j) Falha de equipamentos, como catracas, sistema de iluminação, etc.

k) Superlotação (no evento como um todo ou em locais específicos).

10.4 Quando o evento ocorrer em via pública ou em locais sem delimitação por barreiras, com acesso franco,
o controle de entradas poderá ser dispensado, devendo, entretanto, serem avaliadas as condições do locai, a
fim de se evitar superlotação e garantir a evacuação do público em caso de emergência.

10.4.1 Para ser dispensado do controle de acesso, deverá haver, no mínimo, escape em duas direções
distintas.

10.5 Nos eventos realizados em locais delimitados por barreiras deverão ser instalados mecanismos de
controle de acesso de público, de forma a se garantir a lotação prevista em projeto.

10.6 É vedada a realização de eventos com acesso franco em locais delimitados por barreiras sem o devido
controle de acesso e lotação máxima.

10.7 A entrada das pessoas no evento, quando houver delimitação do local, deve ser organizada por meio de
filas, com utilização de barreiras e emprego de pessoas responsáveis pelo controle do público.

10.8 As filas não podem obstruir o fluxo de pessoas nem impedir a saída do público do interior do evento em
situação de emergência.

10.9 Para evitar aglomeração excessiva de pessoas na entrada do evento, as entradas devem ser
dimensionadas para permitir o acesso de todo o público previsto em um tempo máximo de 1 hora, com a
devida agilidade e atendimento aos procedimentos de segurança.

10.9.1 Para este cálculo, deve ser considerada uma capacidade máxima de 660 espectadores por mecanismo
de controle de acesso de público por hora.

10.10 Nos acessos à área do evento devem ser planejadas áreas de acúmulo de público, suficientemente
dimensionadas para conter o público com segurança, organizado em filas antes de passar pelos mecanismos
de controle de público.

10.11 Para garantir a eficiência dos acessos ao local do evento, tanto para ingresso de espectadores como
para saída, devem existir:

a) Rotas diretas para deslocamento do público, em uma única direção, para evitar que
pessoas adotem atalhos por áreas não autorizadas e evitar o fluxo de pessoas em mais de
uma direção.

b) Distribuição de fluxos de pessoas tanto para a entrada no local do evento quanto para
a saída, proporcional à sua respectiva capacidade.

c) Rotas sem estreitamento e sem divisão de fluxo. Os grupos de pessoas podem se
separar e causar congestionamento em outros pontos.

d) Rotas acessíveis a pessoas com dificuldade de locomoção.

10.12 É recomendável a distribuição ou venda antecipada de ingressos para evitar tumulto próximo às
entradas.

10



0B4

NPA 005 - REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS

10.13 Estacionamento de veículos, área de manobras ou carga e descarga, venda de ingressos, estruturas
provisórias e postos de informação não devem ser localizados a menos de 5 metros das entradas e saídas doevento, a fim de se reduzir o risco de congestionamento do público. \ j
10.14 Os locais destinados às rotas de fuga não devem ser usados para tráfego de veículos. As rotas de saída
de veículos de emergência devem permanecer desobstruídas. \ '

10.15 Deve ser evitado que a rota de entrada do público passe por pontos estratégicos do evento (como
próximo ao palco ou outro tipo de atração), fazendo com que ocorra acúmulo de pessoas e,
consequentemente, bloqueio da entrada do público restante. j

10.16 É necessário prever movimentos e comportamentos indesejáveis de grupos no local de; concentração de
público, podendo ser utilizadas barreiras para criar desvios, permitir aos brigadistas direcionar o deslocamemto
do público e acessar pessoas na multidão, além de evitar pressão excessiva nas pessoas próximas às áreas
de maior concentração.

10.17 Em eventos com público superior a 10.000 pessoas, é recomendável a instalação de teias de projeção
que permitam ao público visualizar a apresentação, a fim de evitar o aumento da densidade de público próx mo
ao palco e risco de tumulto e asfixia dos espectadores.

10.18 Os responsáveis pelo controle de entrada de público devem estar aptos a informar aos responsá\)eis
pela segurança do evento quanto ao número de pessoas no interior do mesmo, além de garantir que não seja
permitida a entrada de público acima do limite estipulado para a área, de forma a evitar alocação de público sm
locais ou setores com a capacidade máxima já atingida.

10.19 As estruturas provisórias (estandes, palco, camarotes, torres, barracas, entre outras) devem possuir
espaço suficiente que permita o fluxo de pessoas em sua proximidade.

10.20 Todos os envolvidos na segurança do evento devem estar familiarizados com os procedimentos e suas
respectivas atribuições em situação normal e em caso de emergência. Para isso, o responsável técnico psio
evento deve reunir os profissionais para instrução e orientações necessárias antes do início das atividades.

I

10.21 Em eventos ao ar livre, com previsão de público sentado (exceto em arquibancadas), é recomendá
tiaver distância suficiente entre as fileiras que permita o movimento livre dos espectadores.

/ei

Monitoramento e controle de público

10.22 Um monitoramento eficiente do público pode evitar problemas de superlotação e permitir corrigir falhas
na disposição da estrutura do evento e de seu gerenciamento. Devem ser monitorados:

a) O número total de pessoas, de forma a não ultrapassar o limite estabelecido.

b) Espaço disponível entre as pessoas.

/  I

c) Contagem estimada de pessoas em uma área mensurável e ampliação em escala
proporcional à área do evento.

i

d) Taxa de fluxo de pessoas que entram e saem de determinada área (ex.: n° de pessoas
que passam por um ponto definido). , , |

e) A distribuição das pessoas, para que não ocorra a superlotação em áreas específicas'.

f) Problemas potenciais relacionados ao público como desordem, acesso às áreas néio
autorizadas, movimentos de grupo de pessoas dentro do público, etc.

10.23 Algumas áreas também devem permanecer constantemente monitoradas:

11
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a) Entradas e saídas;

b) Áreas com alta densidade de público;

c) Áreas com filas;

d) Áreas confinadas ou fechadas;

e) Áreas com gargalos (escadas, rampas, portas, estreitamentos e outras).

10.24 O sistema de controle da entrada de público pode ter os seguintes mecanismos:

a) Catracas/roietas reversíveis associadas ou não a sistema de contagem automática.

b) Sistema computadorizado associado a sensores nos pontos de entrada.

c) Distribuição de pulseiras, ingressos ou similares para permitir o acesso ao evento e/ou
setores específicos, aliados a sistema de contagem manual ou aos abaixo discriminados.

d) Por ocasião de fiscalização do Corpo de Bombeiros, o organizador do evento deve
disponibilizar documento que ateste o público existente.

10.25 As arenas destinadas às apresentações musicais, localizadas no interior de grandes áreas de eventos,
como o caso dos parques de exposição, quando não for feito o controle interno de migração de público, devem
possuir dimensões suficientes para comportar no mínimo 70 % de todo o público previsto para o evento.

10.26 As áreas destinadas às pessoas portadoras de necessidades especiais devem possuir acesso rápido e
desobstruído até a saída mais próxima, sendo importante a presença de brigadistas para auxiliar na
evacuação.

10.27 Em eventos de risco alto e especial, durante a fase de planejamento, deve ser considerada a
possibilidade de que a quantidade de espectadores seja superior ao público total estimado. Nestes casos, o
organizador do evento deve:

a) Efetuar o acesso à área do evento somente por ingressos ou similares, mesmo que
seja gratuito;

b) Divulgar a informação de que a entrada ao locai do evento somente ocorrerá com
ingressos ou similares;

c) Planejar, em conjunto com os órgãos responsáveis pelo trânsito, o transporte urbano
para o evento;

d) Manter monitoramento da quantidade de pessoas que chega ao locai do evento;

e) Providenciar divulgação na mídia, nas centrais de transporte e nas proximidades do
locai do evento de que já se encontra com público máximo.

Setorização de público:

10.28 Em eventos que envolvam apresentação ou exibição, com concentração de pessoas na mesma
direção, com público superior a 10.000 pessoas, será necessário setorizar o público em zonas de segurança,
através de barreiras, a fim de se evitar superlotação e movimentos simultâneos de grande quantidade de
pessoas. A capacidade máxima de cada zona de segurança será de 10.000 pessoas.

10.29 Quando o público estiver sentado, as fileiras deverão possuir quantidade máxima de 60 assentos,
exceto quando houver corredor em apenas um dos lados, situação em que a capacidade será reduzida para 30

'! ~ ' Í2 ^ ^ ^ I
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assentos. Deverá ser adotada a quantidade máxima de 50 fileiras por setor, formando blocos de no má)(imo
3.000 pessoas. j
10.30 Os corredores dos setores de público sentado, entre os blocos, deverão ser proporcionais à quantidade
de pessoas que passará por eles, respeitando a largura mínima de 1,20 m. ■ j

10.31 A instalação de barreiras antiesmagamento para setorização de público em pé deve formar corredores
de segurança com largura mínima de 2,50 m, para permitir atuação de socorristas e da brigada de incêndio,
além do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná.

j

10.32 Em eventos especiais, a setorização do público por barreiras e a instalação de corredores de segurança
deverá ser definida durante a fase de planejamento com o envolvimento do Corpo de Bombeiros Militar e
demais órgãos de segurança.

10.33 Em eventos com exibição ou apresentação classificados como risco alto ou especial, quando hoúver
previsão de público próximo ao palco, deverão ser instaladas barreiras antiesmagamento, criando corredor de
segurança junto ao palco com largura mínima de 2,50 m. , ' j

10.34 Quando o público total for superior a 10.000 pessoas, a separação entre os setores próximos ao palco e
os demais deve ser feita utilizando-se barreiras antiesmagamento paralelas ou convexas (nunca cõncava).

Barreiras antiesmagamento

10.35 Barreiras antiesmagamento devem possuir as seguintes características: !

a) Ter alturas entre 1,10 m e 1,22 m.

b) Não possuir pontas ou bordas agudas.

c) Ter resistência mecânica e funcionalidade atestadas por profissional habilitado.

d) Suportar carga de no mínimo 3 kN/m. !

e) Possuir plataforma de apoio mais alta que o piso, para atuação de brigadistas.

10.36 Para setorização de público e instalação de corredores de segurança não deverh ser utilizados
fechamentos com grades, gradis ou outra estrutura que não suporte o esforço horizontal do público.

11 SAÍDAS DE EMERGÊNCIA

11.1 O dimensionamento das saídas de emergência em eventos temporários ao ar livre obedecerá a NPT-12'.

11.2 Nos demais casos deverão ser enquadrados na NPT-011 e NPT-012 de acordo com as definições
aplicações das duas normas. ' ,

I

11.3 Os eventos realizados em edificações permanentes devem atender aos requisitos |do PTPID-IO)T
aprovado. j

11.4 Acomodação de público:

11.4.1 Em todos os recintos e setores destinados ao público deve haver saídas suficientes,! em função da
população existente. ;

i  1
11.4.2 Quando houver mais de um locai para acesso ao evento, os ingressos disponibilizados deverão conter
as informações necessárias para facilitar o direcionamento correto do público.

13
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12 ESTRUTURAS PROVISÓRIAS

Generalidades

12.1 Os espaços vazios abaixo das estruturas temporárias destinadas ao público, tais como arquibancadas,
camarotes e instalações similares deverão atender às seguintes prescrições:

a) Deverão ser mantidos limpos, livres de material combustível, sendo proibida qualquer
forma de cocção naquele espaço.

b) Não poderão ser utilizados como áreas úteis, depósitos de materiais combustíveis e
não combustíveis, comércio, instalações sanitárias e outros, devendo permanecer com
isolamento e ser acessado somente por pessoas autorizadas.

c) Os vãos (espelhos) entre os assentos das arquibancadas que possuam alturas
superiores a liem deverão ser fechados com materiais de resistência mecânica compatível, de
forma que impeçam a passagem de pessoas.

d) Não poderão ser utilizados como rota de fuga do público do evento.

12.2 Nas estruturas provisórias (desmontáveis) poderá ser aceito piso em madeira, desde que possua
resistência mecânica compatível, característica antiderrapante, seja fixado de forma que não permita sua
remoção sem o auxílio de ferramentas ou que permitam desprendimento das partes, bem como mantenham a
superfície plana, sem ressaltos ou aberturas. Se montados por intermédio de placas, estas devem ser afixadas
de forma a permanecerem alinhadas em um mesmo plano.

12.3 Nas barreiras ou aiambrados que separam a arena de outros locais acessíveis ao público deverão ser
previstos acessos e/ou passagens que permitam aos espectadores sua utilização em caso de emergência,
mediante sistema de abertura acionado pelos componentes do serviço de segurança ou da brigada de
incêndio.

12.4 Os elementos estruturais deverão apresentar resistência mecânica compatível com as ações e
solicitações a que estão sujeitos, levando-se em consideração a resistência e comportamento do solo que
receberá as cargas, prevendo-se inclusive as ações das intempéries, especialmente do vento. Atenção
especial deve ser dada às estruturas provisórias que possuam fechamento lateral, devido ao acréscimo na
carga horizontal gerado pelo vento.

12.5 Os elementos de suporte estrutural das tendas ou outras coberturas flexíveis deverão possuir
características de resistência ao fogo, de forma a garantir a necessária eficiência na evacuação do público.

12.6 Os elementos estruturais devem apresentar resistência mecânica compatível com as ações e
solicitações a que são sujeitos (conforme normas da ABNT), considerando inclusive cargas dinâmicas.

12.7 A estabilidade estrutural das construções provisórias em que haja previsão de público sobre estruturas
(arquibancadas, camarotes e similares) deve ser comprovada em laudo técnico específico, emitido por
profissional capacitado e habilitado, constando materiais empregados e norma técnica de referência.

12.8 A montagem das arquibancadas e demais estruturas provisórias deverá ser acompanhada pelo
responsável técnico da execução, devendo ser emitida a Anotação de Responsabilidade Técnica.

12.9 Os materiais utilizados em acabamentos e revestimentos, elementos de decoração e coberturas flexíveis
(lonas) de recintos cobertos destinados a receber público devem atender aos requisitos da NPT 10.

Tendas

12.10 As tendas e demais estruturas tensionadas destinadas ao público do evento, com área total superior a
150 m^ devem atender aos requisitos desta NPA.

i  ̂ ^ ^ Í4 ^ ^ ^ ' 1
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12.11 Devem ser instaladas sob supervisão de profissional habilitado, com o devido dirriensionamentij de
estabilidade, devendo ser considerados os seguintes requisitos para a garantia da segurança das pessoas:

I

a) Ancoragem. ;
!

b) Ação do vento. , |

c) Característica retardante dos materiais.

d) Inspeção da estrutura no local. ,

12.12 É vedada a utilização e armazenamento de produtos inflamáveis e fogos de artifício no interior de
tendas. '

!

12.13 A utilização de GLP para cocção de alimentos deve ser feita fora das tendas destinadas ao público.

12.13.1 Em caso de utilização de GLP, em barracas poderá ter até no máximo 2 (dois) botijões instalados no
interior desde que separadas entre si por uma distância mínima de 3 (três) metros ou fazer uso de centra de
GLP.

12.13.2 Será admitida a instalação de até 3 recipientes de 0,032m® (P-13). no exterior da edificação,
excepcionalmente, desde que em área ventilada e que a mangueira entre o aparelho e o botijão seja do l:ipo
metálica flexível, de acordo com normas pertinentes, sendo vedado o uso de mangueira plástica ou borracha.

12.14 O material utilizado na cobertura, paredes, carpetes e materiais decorativos utilizados internamJnte
deverão possuir característica retardante de propagação de chamas, comprovadas através de emissão
ART/RRT de profissional qualificado.

12.15 As áreas externas próximas à área destinada à descarga do público devem ser mantidas desobstruíd
Quando possuir portas, as mesmas devem abrir no sentido de fluxo de saída e permanecerem^ destrancada
desobstruídas.

as.

5 e

12.16 Quando a tenda não possuir portas, aberturas na própria tenda devem ser demarcadas para fácil
identificação visual, devendo ser abertas por componentes da brigada de Incêndio ou responsável pela
segurança.

12.17 Em caso de emergência, deve ser mantido nível de iluminãncia suficiente para evacuação segura (3 a 5
lux, conforme o caso), através de iluminação de emergência. '

12.18 As rotas de fuga devem possuir condições mínimas de luminosidade permanente, de forma a garantir o
deslocamento seguro das pessoas, sendo necessária a adoção de sinalização de emergência, conforme NPT-
020. ; '

13 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

13.1 Todo evento realizado em recintos fechados no interior de edificações permanentes e provisórias
cobertas, com área igual ou menor que 100 m^ deve possuir sistema de iluminação ^e emergência
convencional e locais com área superior a 100 m^ devem possuir sistema tipo holofote, que garanta nível de
mínimo de iluminãncia suficiente para evacuação segura do público, observando a NPT-018. ; |

13.2 No caso de eventos realizados ao ar livre, a exigência de iluminação de emergência será feita somen:e
quando sua duração abranger, mesmo que parcialmente, o período noturno. Ficam isentos deàsa exigência os
eventos de risco mínimo. ' !

1

13.3 O sistema de iluminação deve abranger todo evento e garantir a visibilidade em locais importantes para
segurança como:

15
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a) Rotas de fuga, inclusive portas e portões.

b) Postos médicos.

c) Qualquer local que ofereça risco durante a evacuação, como desníveis, obstáculos,
geradores, etc.

d) Placas de sinalização.

e) Recintos fechados, como camarotes, camarins, etc.

13.4 Nos eventos realizados ao ar livre em vias públicas, a iiuminação de emergência será obrigatória apenas
para as estruturas provisórias e locais de acesso, devendo ser avaiiada a instalação em pontos sensíveis.

13.5 A iiuminação do ambiente dos eventos deverá ser mantida acessa até a saída totai do público, devendo
seu desligamento ser efetuado apenas após consuita aos responsáveis peia segurança do evento.

13.6 O nível de ílumínância em eventos deverá atender aos requisitos da NPT-018.

14 SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

14.1 Para as construções provisórias cobertas, como camarotes, circos e tendas, com área superior a 100 m^,
deve ser observado na íntegra a NPT-020.

14.2 Para os eventos realizados ao ar livre poderá ser utilizada a sinalização de saída através de faixas, que
deverão atender as seguintes exigências:

a) Atender as dimensões mínimas conforme NPT-020.

b) Em eventos que ocorram em período noturno, possuir iluminação garantida em caso
de emergência.

c) Serem instaladas em alturas que garantam visibilidade aos espectadores e fixadas de
forma a não ter sua visualização prejudicada em função de intempéries (chuva e vento).

14.3 Em eventos de risco aito e especial, a demarcação e identificação de pontos estratégicos e de setores de
público são necessárias para o gerenciamento da segurança e para rápida resposta dos brigadistas e demais
envolvidos na segurança, em situação de emergência.

14.4 Em palcos com apresentação artística, recomenda-se que haja sinalização indicativa no piso, com iargura
mínima de 2,50 cm ou outro dispositivo, de forma a evitar queda durante apresentação.

15 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

15.1 As instalações elétricas devem atender aos requisitos previstos na NBR 5410. Deverá ser observada em
locais de eventos temporários a NBR 13570 (Instalações Elétricas em Locais de Afluência de Público -
Requisitos Específicos).

15.2 Quando houver sistema de proteção contra descargas atmosféricas, deve ser atendida a NBR 5419.

15.3 Os disjuntores não podem ser afixados sobre materiais combustíveis, devendo ser instalados em local
adequado e fora do alcance do público.

15.4 Nos locais destinados aos espectadores e rotas de fuga todas as fiações e os circuitos elétricos deverão
estar devidamente isoiados e protegidos do púbiico, conforme normas pertinentes.
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15.5 As instalações elétricas não podem constituir obstáculos nas rotas de fuga.

15.6 Nos eventos atendidos por grupo motogerador, quando o tempo de comutação do sistema for superior ao
estabelecido pela NBR 10898, deve ser previsto sistema centralizado por bateria ou bloco autônomo.

15.7 Para eventos com público superior ou igual a 5.000 pessoas, é obrigatória a instalação de um grupo moto
gerador de energia para a manutenção de todos os sistemas elétricos do evento, inclusive iluminação de
emergência.

16 ESPETÁCULOS PIROTÉCNICOS E EFEITOS ESPECIAIS

16.1 Nos eventos em que forem realizados espetáculos pirotécnicos, com utilização de'fogos de artifiício,
pirotécnicos, artifícios pirotécnicos e artefatos similares, deverão ser observadas as exigências previstas NPT-
030 - Fogos de Artifício, no que for pertinente e Lei Estadual n° 13758/02. j
16.2 Os espetáculos pirotécnicos em eventos temporários devem sempre ser acompanhados e
supervisionados por profissional capacitado (biaster). ,

; ' I
16.3 A utilização de chamas como efeitos especiais deve observar distância mínima de 3,0 m de materiais
combustíveis (exceto piso de madeira) em qualquer direção, sendo proibido o uso em ambientes fechados.

I

17 PARQUES DE DIVERSÕES

17.1 Os parques de diversão devem ser projetados de forma a garantir a saída segura dós espectado(es,
devendo ainda atender às exigências técnicas da NBR 15926.

17.2 Os parques de diversões deverão possuir Laudo Técnico circunstanciado, emitido ipor profissional
habilitado, acerca das condições de operacionalidade e de qualidade técnica de montagem e instalação.

17.3 Nos parques de diversões onde houver subestação de energia elétrica, deverá haver úm Responsável
Técnico por sua manutenção, sendo este serviço objeto de Anotação de Responsabilidade Técnica - AF^^T,
firmada por profissional habilitado e registrado no conselho profissional. i

j

17.4 Os parques deverão possuir atestado técnico de sistema de proteção contra descargas atmosféricas com
valores ôhmicos dentro da normalidade.

'  I

18 CIRCOS E PARQUES ITINERANTES

Para circos e parques de diversão, será permitido o seguinte procedimento:

18.1 Deverá protocolar o respectivo projeto no setor responsável para análise. i ;
I

18.2 Após primeira liberação em vistoria, quando não houver mudança no projeto para eventla temporário,
responsável pelo circo ou parque poderá apresentar cópia do PTPiD-IOT aprovado no CB/PiVlPR, na próxima
localidade de destino, sendo necessária apenas a solicitação da vistoria.

,  !
18.3 Para a solicitação de subsequentes vistorias, o responsável pelo evento deverá protocolar a solicitaçâio
de vistoria e a Anotação de Responsabilidade Técnica pela montagem das estruturas. í ;

18.4 A responsabilidade de manter as características aprovadas no projeto e garantir a segurança dcis
espectadores é do organizador do evento. ■ '

1  I

18.5 Quando em vistoria de liberação for constatado que as características do local diférerri daquelas
aprovadas em PTPID-IOT, comprometendo a segurança dos usuários, o organizador deverá protocolar novo
PTPID-IOT, de acordo com esta NPA. '
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NPÂ Ó05 - RÉGULARIZAÇÃO DE ÉVENTOS

19 BRIGADA DE INCÊNDIO

19.1 A atuação da brigada de incêndio, durante o evento, será coordenada pelo responsável técnico pelo
evento.

19.2 Durante atuação decorrente de atividades preventivas ou em operações, a brigada de incêndio e o
responsável técnico pelo evento terão suas ações coordenadas pelo CB/PMPR.

19.3 Todos eventos classificados a partir de risco médio deverão contar com equipe de brigadistas, devendo
ser observada o contido na NPT-017.

19.3.1 Os eventos que se enquadrarem como feiras, evento religioso, exposições de arte e decoração com
capacidade de público de até 1000 pessoas, e classificados a partir do risco médio poderá ter o número
mínimo de brigadistas reduzido para 02 (dois) brigadistas.

19.4 Os brigadistas empregados em eventos temporários deverão possuir qualificação de nível intermediário,
em observância á NPT-017 e NBR-14276.

19.5 Os brigadistas deverão ser distribuídos no mínimo em duplas, em locais onde há risco para os
espectadores, incluindo:

a) Corredores de segurança.

b) Próximo ao palco.

c) Corredores de saída e portas de saída final da área do evento.

d) Entrada do evento.

e) Camarotes.

f) Tendas.

g) Acessos radiais.

19.6 As equipes de brigada distribuídas deverão estar guamecidas de recursos suficientes para atuação nos
locais distantes dos postos médicos e ambulâncias.

19.7 Os integrantes da brigada de incêndio devem possuir uniforme de fácil identificação no local do evento e
que não seja semelhante ao uniforme do CB/PMPR.

19.8 Os brigadistas em eventos temporários devem ter as seguintes atribuições e responsabilidades:

a) Conhecer o leiaute do local e estarem aptos para atender e orientar o público.

b) Estarem cientes da localização das entradas, saídas e postos médicos.

c) Garantir que não haja superlotação em qualquer parte do evento através de
intervenções e direcionamento do público, sobretudo nas entradas e saídas do evento ou do
recinto.

d) Manter os acessos radiais e corredores de segurança livres durante todo o evento.

e) Manter as rotas de fuga desobstruídas.

f) Manter comunicação com o chefe da brigada.

18
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Ter conhecimento do plano de emergência.

062

h) Ter condições de atuar em princípios de incêndios, conhecendo a localização de
equipamentos no setor onde estiver atuando. . i

i) Monitorar o comportamento do público, de forma a evitar reações iriádequadas.

:o noj) Em caso de necessidade de evacuação, orientar o público, observando o dispôs
planejamento de abandono previsto no plano de emergência.

k) Ter condições de dar suporte básico de vida a vítimas no local do evento.

20 PLANO DE EMERGÊNCIA

20.1 Para os eventos com público acima de 1.000 pessoas e classificados como risco médio ou maior, deverá
ser apresentado anexo ao PTPID-IOT o plano de emergência constando: !

a) O plano de abandono, detalhando as rotas de fuga e as condições de saída do local do
evento à área externa. 1

!
b) Plano de emprego da brigada de incêndio, com vistas a garantir a rápida saída do
público e apoio na atuação do CB/PMPR em situação de emergência. , i

c) Materiais empregados nas rotas de fuga e em construções provisórias (camarotes,
camarins e outros).

d) Localização e forma de utilização de produtos infiamáveis ou que ofereçam quak
tipo de risco à integridade física dos ocupantes.

e) Condições de acessibilidade a ocupantes com dificuldade de locomoção.

uer

f) Características construtivas (estrutural e acabamento) da edificação, onde se realizará
o evento. '

g) Recursos humanos e logísticos (materiais, equipamentos, veículos e outros)
disponíveis para apoio em situação de emergência e sua localização. I

!
h) Localização de outros riscos. '

i) Hospital de referência para atendimento a possíveis vítimas e tempo dé deslocamento,

j) Fração do CB/PMPR mais próxima.

'  I
20.2 Para elaboração do plano de emergência deverão ser utilizadas como base a NPT-016 e, f^BR 15219.

20.3 O plano de emergência deve garantir a rápida atuação dos envolvidos na segurança do evento em uma
situação de emergência, permitindo o abandono seguro do público em tempo hábil. j i

.  . I
20.4 Em situação de emergência deve ser utilizado sistema de som para alertar o público. E imiíortante que as
mensagens de alerta aos espectadores sejam precisas, claras e objetivas, devendo constar no plano de
emergência o procedimento para seu acionamento e o contato do responsável. '

20.5 Para padronizar a informação e permitir a rápida assimilação da emergência, recorinènda-se que
mensagem de alerta ao público siga os seguintes dizeres: : ;

Senhoras e senhores, por motivo de segurança, este local precisa ser evacuado. Por favor, saiam pela salàa
mais próxima. Os brigadistas Irão auxillá-los. j j

19



063

NPÁ (jQ5 - REGULARIZAÇÃO DE EXrENIOS

20.6 Após realização do evento, deve ser elaborado pelo responsável técnico pelo evento relatório contendo
informações sobre a execução do planejamento durante o evento, constando, dentre outros aspectos
importantes:

a) Número de atendimentos nos postos médicos e causas prováveis.

b) Número de atendimentos por ambulâncias e causas prováveis.

c) Atuações e intervenção da brigada de incêndio.

d) Situações de risco avaliadas e corrigidas.

e) Emprego de recursos não previstos no plano de intervenção.

f) Público total durante o evento.

g) Destino das vítimas atendidas e transportadas.

20.7 Em eventos classificados a partir de risco alto, o relatório deve ser encaminhado ao CB/PMPR pelo ^
responsável técnico do evento, no prazo de 5 dias úteis.

21 ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR

21.1 Os serviços de atendimento pré-hospitalar através de posto médico, ambulâncias e profissionais, deverão
atender às exigências de legislação específica.

21.2 Nos eventos com previsão de concentração ou circulação diária igual ou superior a 2.000 pessoas será
obrigatória a disponibilização de ambulância e equipe de atendimento conforme previsão na legislação e
regulamentação do conselho profissional responsável pela atividade.

21.3 Deverá ser apresentado contrato de prestação de serviço de atendimento médico pré-hospitalar, incluindo
ambulância, por empresa especializada, na solicitação da vistoria de liberação.

22 DOS PRAZOS

22.1 Os PTPID-iOT deverão ser protocolados no setor responsável do CBPMPR com no mínimo 10 dias úteis
de antecedência.

22.2 O prazo para protocolar o laudo técnico com as respectivas anotações e/ou registros de responsabilidade
técnica para os eventos de risco baixo é de, no mínimo, 02 dias úteis de antecedência ao evento.

22.3 O prazo para protocolar o termo de responsabilidade de eventos de risco mínimo, é de, no mínimo, 02
dias úteis de antecedência ao evento.

22.4 Quando da emissão do relatório de não conformidade do plano em análise, o projeto deverá ser
apresentado com as devidas correções para nova análise em tempo hábil, de forma que sua aprovação ocorra
no mínimo com 03 dias úteis de antecedência ao evento.

22.5 O não atendimento da exigência de correções do projeto em tempo hábil impede sua aprovação e
subsequente encaminhamento para vistoria, sujeitando o evento às sanções previstas na Lei n° 19.449 de 5 de
abril de 2018, em caso de realização irregular.

22.6 A solicitação de vistoria de liberação deverá ser feita com no mínimo 02 dias úteis de antecedência ao
evento.

22.7 Todas as medidas de segurança aprovadas em projeto devem estar em condições de serem vistoriadas

í  ̂ 2Õ ^ ^ i
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até o último dia útil antes do início do evento.

22.8 A aprovação final do evento em vistoria deverá ocorrer até o último dia útil antes do início do evento.

22.8.1 Tal exigência visa possibilitar a comunicação ao público do cancelamento ou adiamento do evjento,
evitando a possibilidade de tumulto devido à concentração de público próximo ao local do evento, gerando
situações de risco aos espectadores.

22.9 Constatando-se a intempestividade em relação aos prazos estabelecidos nesta NPA, qüando do protocolo
do PTPID-IOT, o setor responsável emitirá ofício ao responsável pelo evento informando da impossibilidade de
tramitação para regularização.

23 DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS >

I  !

23.1 Para os eventosciassificados como risco mínimo deverá ser apresentada declaração, conforme anexo A.

23.2 Para os eventos classificados como risco baixo deverá ser apresentado iaudo técnico de segurança
contra incêndio e pânico, conforme anexo B.

23.3 Os eventos classificados como risco médio, alto e especial deverão ser cadastrados no sistema Prevbgo
via internet com link disponível no site oficial do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, além' de protocolizar o
PTPID-IOT junto a Seção de Prevenção e Combate a Incêndio e a Desastres responsável pela localidade do
evento, para análise dentro dos prazos estabelecidos nesta NPA.

Composição e apresentação do PTPiD-iOT

23.4 Os PTPID-IOT serão compostos pelos seguintes documentos:

a) Pasta do PTPiD-IOT; |

b) Ofício de apresentação do PTPID-IOT;

o) Procuração do proprietário quando este transferir seu poder de signatário; ■ ■

d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico sobre; a elaboração
PTPID-IOT;

do

e) Demais ARTs previstas na NPA-002; ^

f) Prancha única ou pranchas múltiplas, contendo planta de risco e quadro de estatística, planta
das medidas de segurança contra incêndio e pânico da instalação e ocupação temporária,! ou
ocupação temporária em edificação permanente, com detalhamentos das medidas Ide
segurança aplicadas ao evento;

g) A apresentação deve seguir o previsto na NPA-002.

24 EMISSÃO DE CVCB

24.1 Após vistoria com o PTPID-IOT aprovado, e não havendo irregularidades será emitido o CVCB para o
endereço do evento e constando o período de duração. , '

24.2 O CVCB será válido somente para o período estabelecido e endereço do evento e poderá ter o prazo
máximo de validade de 06 meses.
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ANEXO A

DECLARAÇÃO PARA EVENTO DE RISCO MÍNIMO N" 120_

Declaro junto ao CB/PMPR que estou ciente de que assumo total responsabilidade pelas informações
prestadas abaixo, referentes ao evento denominado a ser
realizado no endereço no
período de (data e horário de realização) , com público
estimado de pessoas.

1) O evento será realizado ao ar livre, sem delimitação por barreiras que impeçam o trânsito livre de
pessoas.

2) Não haverá público sobre estruturas provisórias como arquibancadas, camarotes e similares.

3) Não haverá espetáculo pirotécnico ou utilização de brinquedos mecânicos.

4) Não haverá público sob tendas com área total superior a 150 m^.

5) A atração artística ou motivo de reunião de pessoas é compatível ao público estimado.

6) Caso haja instalação de palco ou similares, para uso específico da coordenação do evento e
apresentações artísticas e culturais, a montagem deve ser acompanhada por Responsável Técnico, devendo
ser emitida Anotação de Responsabilidade Técnica, devendo ser protegidas por extintores com agente
adequado à classe de Incêndio.

Informo ainda, ser sabedor de que a verificação de fatos omissos ou controversos aos apresentados
sujeitará a organização às penas previstas em lei. Também estou ciente que a não apresentação do PTPID-IOT
não exime os responsáveis da adoção das medidas previstas na legislação paranaense.

(Local e data)_ de de

Assinatura"'

Nome do Responsável pelo Evento:
Identidade: CPF:

' Caso o documento seja entregue pelo próprio organizador, acompanhado do documento de Identidade, não
será necessário o reconhecimento da firma, devendo ser verificada pelo protocolista do CB/PMPR.
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ANEXO B

LAUDO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO
EVENTO DE RISCO BAIXO N" 120 t

1. IDENTIFICAÇÃO DO EVENTO !'

Nome do evento:

Descrição do evento;

Início: / / Horário: / h Encerramento: / / Horário: / h

Área do evento: Público:

End.: N° Referência:

Bairro: Município: , |

Organizador: CPF: Fone: j
Resp. pela edificação: CPF: Fone: . 1

2. SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO EVENTO {|
REQUISITO SIM n;0

2.1 Local do evento é ao ar livre ou em área externa à edificação?

2.2 Há previsão de público sobre estruturas provisórias como arquibancadas, camarotes e similares?

2.3 Há espetáculo pirotécnico?

2.4 Há utilização de brinquedos mecânicos?

2.5 Saídas de emergência possuem dimensões suficientes para evacuação do público esperado?

2.6 Há mecanismo de controie de púbiico? Especificar nas observações. 1

2.7 As rotas de fuga estão sinalizadas e desimpedidas?

2.8 Há extintores distribuídos no iocai do evento em áreas com material combustível?

2.9 Há instalação de palco e similares, para uso específico da coordenação do evento e apresentações artísticas e cuiturais?

2.10 Os riscos específicos do evento foram avaliados?

2.11 A utiiização de GLP atende os requisitos de segurança das normas técnicas?

3. OBSERVAÇÕES i

.

4. ANEXOS (DOCUMENTOS COMO ART OÜ RRT)

1-ART de elaboração do presente laudo
2 - (numerar os documentos na ordem anexada)

RÉSPÒNSÂVEL TÉCNICO PELO LAUDO TÉCNICO ART/RRT:

Nome: N" CREA/CAU: |
Endereço: (Rua, Av.) N° Compl. 1
Bairro: Município: |
E-maii: Fone: ; |
Assinatura: 1 | |

ORGANIZADOR DO EVENTO: RG: .

Assinatura: ' |
Caso o documento seja entregue pelo próprio organizador, acompanhado do documento de identidade, não será necessário o reconhecimento da
firma, devendo ser verificada paio protocoiista do CBPMPR.
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ANEXO C

MODELO DE OFICIO RESPOSTA PARA EVENTO TEMPORÁRIO DE RISCO MÍNIMO

PARANA
GOVERNO DO Esr;^a

ESTADO DO PARANA

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ
COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS

X" GRUPAMENTO DE BOMBEIROS

Ofício n° 120 Local, de

Assunto: Declaração de evento temporário de risco mínimo.

Ref.: Declaração para evento temporário de risco mínimo n° ! 20_

de 20

Sr. Responsável pelo Evento:

Em resposta à declaração de evento temporário de risco mínimo, informamos a vossa
senhoria que foi verificada em tal consonância com as características estabelecidas na NPA-005
para tal atividade.

1. A veracidade das informações prestadas na "Declaração Para Evento De Risco
Mínimo" é de inteira responsabilidade do responsável pelo evento.

2. Caso sejam constatados, em fiscalização, fatos omissos ou controversos aos
apresentados na declaração referenciada, o seu organizador estará sujeito às penalidades civil,
criminal e administrativa, podendo o evento sofrer interdição imediata.

Atenciosamente,

(Chefe da SPCID / Cmt do SGB / Cmt da SB)

Recebido em /  / as _h por _
Carimbo e rubrica do militar que entregou o ofício:_

Tel:

Nome do Evento:

Local do Evento:

Público Estimado: Data do Evento:

Nome do organizador do evento:

CPF: CNPJ: Fone:
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I

ANEXO D ,
I

MODELO DE OFÍCIO RESPOSTA PARA EVENTO TEMPORÁRIO DE RISCO BAIXO

ESTADO DO PARANA

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ
COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS

X" GRUPAMENTO DE BOMBEIROSPARAIMA
GOVERNO OO ESTADO

Ofício n° 120 Local, de de 20

Assunto: Declaração de evento temporário de risco baixo.

Ref.: Laudo técnico de SCiP n° 120 ;

Sr. Responsável pelo Evento:

Em resposta ao laudo técnico de segurança contra incêndio e pânico para evento
temporário de risco baixo, informamos a vossa senhoria que foi verificado ém tal consonância
com as características estabelecidas na NPA-005 para tal atividade.

1. A veracidade das informações prestadas no laudo é de responsabilidac
responsável pelo evento e do responsável técnico.

e do

2. Caso sejam constatados, em fiscalização, fatos omissos ou , controversos aos
apresentados no laudo referenciado, o seu organizador estará sujeito às penalidades civil,
criminal e administrativa, podendo o evento sofrer interdição imediata. |

Atenciosamente,

(Chefe da SPCID / Cmt do SGB / Cmt da SB)

Recebido em / / as _h por_ Tel:

Carimbo e rubrica do militar que entregou o offcio:_

Nome do Evento:

Local do Evento:

Público Estimado: Data do Evento:

Nome do organizador do evento:

CPF: CNPJ: Fone:
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CONCORRÊNCIA N» 003/2022
PROCESSO N» 48/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014).

I  I

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitações, designacla peio

Decreto no 495/2021, TORNA PÚBLICO que fará reaiizar às 09:30 horas do dia 15 de Fevareiro

de 2022, na sede da Prefeitura Municipai, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/Pljl, fone

(41) 3632-1136, iicitação na modaiidade CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA; para SELEÇ/^ÍO DE
PERMISSIONÁRIOS PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO PARA UTILIZAR ESPAÇOS

Jr

FÍSICOS LOCALIZADOS EM IMÓVEIS PÚBLICOS, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LANCHONETE/CANTINA.

O editai compieto poderá ser adquirido no Departamento de Licitação e Compras á partir do dia
Janeiro de 2022. !

;  I

lide

Piên/PR, 10 de Janeiro de 2022

Claudlarrn^ José de Andrade

Secretaria Municipai Ide Administração e Finanças

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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CONCORRÊNCIA N» 003/2022

PROCESSO NO AS 12022

1. PREÂMBULO

1.1. A Comissão Permanente de Licitação do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições iegais, concedidas pelo Decreto no 495/2021, TORNA PÚBLICO para conhecimento de

interessados, que fará realizar no dia 15 de Fevereiro de 2022, às 09:30 horas, na sede

administrativa da Prefeitura de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, fone (41)

3632-1136, na sala de reuniões, procedimento licitatório, tipo MAIOR OFERTA, na modalidade

CONCORRÊNCIA, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federai n° 8.666/1993,

Lei Complementar Federai n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei

Complementar Municipal n° 1/2015 e pelas disposições deste editai.

1.2. Para o recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS",

fica determinado a partir do dia 11 de Janeiro de 2022, os quais deverão ser protocolados junto à

Comissão Permanente de Licitações, no endereço acima mencionado.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação consiste na seleção de Permissionários para outorga de permissão

de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de

serviços de lanchonete/cantina.

2.1.1. A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e exploração

comerciai de suas dependências será concedida para as seguintes instalações, pertencentes ao

patrimônio municipal:

1- Lanchonete Terminal Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mieike, Rua Amazonas, centro - Piên;

2- Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizado em Trigoiândia;

3 - Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipei, localizado em Ponte Alta;

4 - Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio Municipal dos Patamares,

localizados em Avencai.

5 - Lanchonete e Galpão do parque municipal.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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2.2. As características dos espaços destinados ao objeto da presente licitação estão descritas nO|Anexo

I deste Edital.

2.3. A pej-missão objeto desta licitação compreende somente as instalações descritas no item 1.1.1

deste Edital, e se destinam exclusivamente à exploração do ramo comercial de lanchonete/cantina, fato

que não desobrigará a permissionária de zelar pela integralidade de todas as instalações.

3. DAS DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS

3.1. Para essa contratação, não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros, haja

vista a ausência de despesas.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pjsla Lei
Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/15, a presente

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno PortjS, que
sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.2 Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem

os requisitos do art. 3.° da Lei Complementar n.° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das

situações descritas no parágrafo 4.° do referido art. 3°.

4.3 Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim
!

definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3.° da Lei Complementar n.o
I

123/2006, as licitantes deverão apresentar comprovação de enquadramento como Microempnísa ou

Empresa -de Pequeno Porte, a qual poderá ser feita através da declaração conforme Modqlo de

declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO Illj).

4.4 Poderão participar da presente CONCORRÊNCIA EXCLUSIVAMENTE Micro empreendedor Individual/'
Micro Empresas e/ou Empresas de Pequeno Porte, cuja atividade tenha pertinência com o objjato da
licitação, sendo vedada a participação em forma de consórcio.

4.5. Não será permitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

3
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b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoiadamente ou em consórcio, responsávei pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controiador, responsávei técnico ou subcontratado;

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito

de iicitar ou contratar com o Município de Piên, ou deciarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, conforme o art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/93.

5. DAS NORMAS PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, FUNCIONAMENTO,

BENFEITORIAS E OUTRAS NORMAS

5.1. Todas as normas para instalação de equipamentos, funcionamento, benfeitorias e outras normas

estão descritas no Termo de Referência, que consta no ANEXO I deste presente Editai.

6. DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES

6.1. A representação por mandatário será feita mediante Procuração no Credenciamento. O

representante da proponente deverá apresentar documento que o credencie para participar do aiudido

procedimento (originai e cópia), respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

6.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento

particular. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir

acompanhada do contrato sociai ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.

6.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá

entregar, juntamente com os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia

simples, não sendo necessária cópia autenticada.

6.1.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou

assemeihado da empresa proponente, ao invés de instrumento púbiico de procuração ou instrumento

particuiar, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente,
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no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de

tai investidora. ^
1
i

6.1.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será am^xada

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devoiução.

6.1.5. É admitido somente um representante por proponente.

6.1.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma

proponente, exceto nos casos em que se tratar dê licitação por itens ou iotes, em que comprovadarnente

as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou iotes distintos.

6.2. Caso a empresa interessada não queira mandar representante para a reunião de abertura, ppderá

entregar seus envelopes no endereço mencionado no preâmbuio deste Edital. |

6.3. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabiiitará a iicitante,

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder peia mesma, saivo as vias recursais.

6.4. Os enveiopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" deverão ser

entregues no iocal, dia e hora indicados no preâmbuio deste editai, em enveiopes distintos, de forma

inviolável, fechados, colados e rubricados no iocal de seu fechamento, contendo as seguintes inscrições:

a) Envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"

Firma ou razão social e endereço completo do Iicitante

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA No 003/2022

b) Envelope n° 02 "PROPOSTA DE PREÇOS"

Firma ou razão sociai e endereço completo do Iicitante

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA NO 003/2022

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3637.-1136
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7. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

7.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração,

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente (cópia e original), bem como para

apresentarem a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E/OU EMPRESA

DE PEQUENO PORTE (ANEXO III). Depois de verificada a veracidade dos mesmos, serão recebidos

os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS,

devidamente fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes.

7.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos

ou esclarecimentos aos mesmos.

7.3. Os documentos retirados do Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" serão rubricados pela

Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos.

7.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério, poderá suspender a reunião,

convidando os licitantes para em nova data e/ou horário realizar nova análise doí documentos, e

apresentação do resultado da habilitação.

7.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 7.4, a Comissão de Licitação e os representantes das

empresas participantes, deverão rubricar os documentos apresentados, ficando os envelopes das

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de

Licitação.

7.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de

que trata o item 7.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis.

7.7. Caso haja algum recurso decorrente da primeira fase (abertura do envelope n° 01 - DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos licitantes

habilitados só serão abertas depois de cumpridas as exigências legais, ou seja, quando tiverem sido

esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será marcado o dia,

horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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7.8. Do recebimento da declaração de enquadramento como mícroempresa e empresia de

pequeno porte:

7.8.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MÍCROEMPRESA

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

7.8.2. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MÍCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

não deve integrar os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 01) e PROPOSTA DE PRIEÇOS

(N° 02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente.

7.8.3. Iniciada esta etapa/fase, a Presidente da Comissão de Licitação receberá e examineirá a

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MÍCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

7.8.4. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência

prevista inviabilizará a participação da proponente nesta CONCORRÊNCIA, impossibilitando/ em

conseqüência, o recebimento dos ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No Ól) e de PROPOSTA

DE PREÇOS (NO 02). I
I

1
I

7.8.5. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participandjD da
I

CONCORRÊNCIA, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (No 01) e de PROPOSTA DE PREÇOS (No 02). I
!

7.8.6. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em desconformiliade
com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-la na própria sessão, desde que

possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão.

8. DO ENVELOPE N® 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. O envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", deverá ser apresentado de forma

inviolável, fechado, colado e rubricado, com os documentos exigidos em cópia autenticada por cartório

competente ou conferida por servidor da Administração, devendo neste caso, o licitante apresentai' os

originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos exigidosjnas
letras a, ye m do item 8.3, os quais deverão ser apresentados em via original.

1

8.2. Os documentos obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ol da

autenticação por cartório competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo

Órgão licitante, nos termos do art. 32, § 2°, da Lei no 8.666/93 e demais regulamentos.
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8.3. Deverá constar do envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO":

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);

c) Decreto de autorização, em se tratando de instituição financeira ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inciusive as contribuições sociais);

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais fCaso a sede da proponente seia em outra cidade,

a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede):

IMPORTANTE: As licitantes interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail

tributos@pien.pr.aov.br e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a Declaração de

Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso.

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insaiubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi deciarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em quaiquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante extraído

do 5/teda Secretaria da Receita Federai, através do site:
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httD://www8.receita.fazenda.aov.br/SímplesNacional/ADlicacoes/ATBHE/ConsultaÒDtantes.aDD/Consul

tarOpcao.asDx. ou, i

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão Simplificada

da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,

m) Atestado de visita técnica, conforme modelo ANEXO VI.

n) Declaração de que possui a relação dos itens abaixo fapenas para o aalDão!. conforme ANEXO VII:

•  750 (setecentos e cinqüenta) pratos;

•  750 (setecentos e cinqüenta) facas;

•  750 (setecentos e cinqüenta) garfos;

•  150 (cento e cinqüenta) mesas;

•  600 (seiscentas) cadeiras;

•  l'(um) buffet quentes;

•  1 (um) buffet frios;

•  150 (cento e cinqüenta) toihas de mesas;

Itens de cozinha:

Geladeira;

Câmara fria;

Freezer;

Fogão industrial;

Forno elétrico.

8.4. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas peia sede do domicílio da licitante, exceto a

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, a qual deverá ser apresentada conforme Item^S.S

alínea "i". i
j

»  - i
1

8.5. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aqueias cujas expedições/emissões não

uitrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. '
I
I

8.6. Havendo iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada piara
i

empresa que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filiai.' , |
i

'  !
8.7. Nao serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos ém

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. ' I
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8.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da reguiaridade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for
deciarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguai período, a critério da Administração Pública,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.8.2. A não reguiarização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.8.1, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo
facuitado à Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do TERMO DE PERMISSÃO, ou revogar a iicitação.

8.9. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos ( Documentos de
Habiiitação") exigidos neste Edital e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo
enveiope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3°, da Lei n° 8.666/93 e item 8.8.1.

8.10. Serão consideradas habilitadas as empresas Iicitantes que atenderem satisfatoriamente as

disposições deste item.

8.11. Os enveiopes contendo as Propostas de Preços das empresas inabilitadas serão devolvidos
devidamente iacrados aos representantes das empresas iicitantes.

8.12. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109,1, da Lei

n° 8.666/93, com aiterações introduzidas peia Lei 8.883/94.

8.12.1. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de

interpor recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo
constante do ANEXO V) ou mediante a consignação em Ata, a ser iavrada, assinada por todos os

iicitantes presentes, ou após o juigamento dos recursos caso venham a ser interpostos, proceder-se-á
a imediata abertura das Propostas de Preços, sendo as mesmas rubricadas, foiha por foiha, por todas

as iicitantes na presença da Comissão, que as autenticará com suas rubricas.

8.13. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas aos Ministérios Púbiicos
respectivos, para as providências cabíveis.
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8.14. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de habilitação,

decidida esta, quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo sistema. i

8.15. Fica facultado ao PERMITENTE proceder à diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto a

veracidade das informações prestadas.

8.16. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de OH (oito) dias liteis

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular

na data da nova habilitação.

9. DO ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

i
I

9.1. O envelope n° 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" será apresentado de forma inviolável, fechcido,

colado e rubricado no locai de seu fechamento, devendo conter a Proposta de Preços, preferenciaimcinte,

digitada ou equivalente em papel timbrado da empresa e deverá conter os seguintes elementos: ]

a) apresentar o número do processo licitatório - CONCORRÊNCIA N° 003/2022; j
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrôfjiico

(e-mail), se houver, para contato; l

c) ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datadq e

assinada pelo representante legal ou pelo procurador; , j
/\ 1

d) Especificação ciara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta CONCORRÊNCIA

e Especificações e Normas Técnicas;

e) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante, !
importará, no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; |

f) apresentar valor da oferta total para o lote (preço público mensal a ser pago pelo licitante, valor este

que será observado, para fins de julgamento, com base na data da apresentação da proposta), expresso

em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustávél,

apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

infiacionáfia; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.
i

i

9.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via assinada pelo licitante e rubricada em todas

as páginas.

9.3. O licitante poderá apresentar uma única proposta para cada lote.
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9.4. O licitante deverá fazer constar na proposta que está de acordo com todas as cláusulas do edital e

da minuta de TERMO DE PERMISSÃO, não constando essa Informação a apresentação da proposta

Implica, automaticamente, na submissão a todas as condições previstas nesta licitação.

9.5. Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigências deste edital e

seus anexos.

10. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar preço inferior ao mínimo estabelecido neste edital.

10.1. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o prazo

de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a

desclassificação.

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. No julgamento das propostas, a comissão adotará o critério de MAIOR OFERTA por lote, para

alcançar a competente classificação e determinar o vencedor da Licitação em cada lote.

11.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2° do art. 3°

da Lei n° 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual

todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, em obediência ao disposto no §

2° do art. 45 da referida Lei.

11.3 Exclusivamente para o lote 05 o critério de julgamento será o valor ofertado para a lanchonete,

ficando estabelecida a taxa de 10% sobre o lucro líquido dos eventos no barracão.

11.3. Dentro do prazo necessário, a Comissão Permanente de Licitação:

11.3.1. Desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigências deste

Edital.
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11.3.2. Classificará as propostas em ordem numérica decrescente a partir da de MAIOR OFERTA, j
i
I

11.3.3. Lavrará reiatório dos trabaihos, apontando os fundamentos das desciassificações e da seleção

efetuada, concluindo pela classificação ordinai dos iicitantes.

11.3.4. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, caberá recurso, na forma prevista

na Lei n° '8.666, de 21 de junho de 1993.

11.3.5. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto ou decididos os porventura

interpostos, a Comissão Permanente de Licitação remeterá o processo ao Prefeito Municipal, para

adjudicação e homologação do processo.

11.3.6. O Município reserva-se o direito de revogar ou anular a presente Licitação sem que caiba jjos
proponentes qualquer direito a reclamação e/ou indenização. |

12. DA HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

12.1. Encerrada a fase de julgamento, o processo será encaminhado ao Prefeito Municipal para a

competente deliberação, restringindo-se esta à:

a) Homologação da licitação e autorização para a elaboração do termo de Outorga da Permissão de

Uso; , j
b) Anulação do procedimento iicitatório, por motivo de ilegalidade;

c) Revogação da licitação por razões de interesse público, devidamente comprovado e justificado.

12.2. Homologada a licitação, o proponente vencedor será convocado a cumprir as exigências adiante

especificadas e, as cumprindo, ser-ihe-á outorgada a Permissão de Uso. |
1
j

12.3. Ao iicitante vencedor será outorgada Permissão de Uso, por prazo determinado, observando-sé

as normas gerais desta licitação, bem como as estabelecidas na respectiva minuta do "TERMO DIE

PERMISSÃO de Uso", anexa ao presente, dele fazendo parte integrante. |
I

13. DO ÔNUS DOS PERMISSIONARIOS
!  ,

13.1. Os PERMISSIONÁRIOS deverão arcar com os ônus descritos no ANEXO I deste edital.

14. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
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14.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação
ao ato convocatório da CONCORRÊNCIA e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois)

dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

14.1.1. As medidas referidas no subitem 14.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço Rua Amazonas,

n° 373, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00
às 16:30 horas. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio

do p-m.?//liritacnes.administracao@DÍen.Dr.aov.br. cujos documentos originais deverão ser entregues

no prazo indicado também no subitem 14.1.

14.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório da licitação. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos da CONCORRÊNCIA.

14.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório da CONCORRÊNCIA, além da alteração decorrente, divulgação pela

mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

15. DA EFETIVAÇÃO DO AJUSTE

15.1. O prazo para a assinatura do TERMO DE PERMISSÃO de Uso de Bem Público será de 05 (cinco)

dias, a contar da data em que o licitante vencedor for convocado.

15.2. Decorrido o prazo e não comparecendo o adjudicatário, o licitante vencedor será considerado

como desistente.

15.3. Ocorrendo a hipótese do item anterior serão sucessivamente convocados para o ajuste os demais

classificados, o qual será efetuado em Igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado.

15.4. O PERMISSIONÁRIO se obriga a colocar a Lanchonete em funcionamento em um prazo máximo

de 30 (trinta) dias após assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

15.5. A permissão vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a partir da data de assinatura do respectivo

termo, podendo ser prorrogada nos termos da lei.
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15.6. Findo o prazo estabelecido, a permissão estará finda, independentemente de aviso ou notificação

judicial oú extrajudicial, cabendo ao PERMISSIONÁRIO desocupar e entregar o imóvel no prazo de 30

(trinta) dias. |

15.7. A permissão regular-se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas

suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e demais normas aplicáveis à hipótese.

15.8. Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo, deverá o

PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário para

realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.
I

15.8.1. Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o PERMISSIONÁRIO

arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a Administração Pública.

16. DA FISCALIZAÇÃO

<  i

I

16.1. A fiscalização das condições estabelecidas para a outorga de permissão de uso será exercida 'por

um servidor designado pela Administração, cumprindo ao PERMISSIONÁRIO acatar as determinaçj5es
que lhe forem dirigidas expressamente, desde que as mesmas não vulnerem as cláusulas e condições

da Permissão. !

j
17. DOS PAGAMENTOS i

17.1. A permissão dos espaços destinados à instalação das Lanchonetes/Cantinas será realizada por

meio de uma contrapartida financeira e/ou de serviços.

17.2. Conforme disposto nos lotes 01 à 05 os valores mínimos para proposta de preços serão

seguintes:

Item n° 01: Zero reais;

Item n° 02: Zero reais;

Item no 03: Zero reais;

Item no 04: Zero reais;

Item n° 05: R$ 200,00 (Duzentos Reais) Lanchonete
Barracão = 10% do lucro LIQUIDO;

os
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17.3. Os PERMISSIONÁRIOS deverão recolher em Conta do Município através de GR - Guia de
Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga
conforme aferido na proposta de preços.

17.4. A guia de recolhimento deverá ser soiicitada ao Departamento de Tributação da Prefeitura
Municipal, podendo ser feita através do e-mail tributos@pien.Dr.aov.br com a devida antecedência.

17.5. Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento Financeiro.

17.6. Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos localizados
nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina. Devendo o

primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

17.6.1. A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela referente

à outorga da permissão.

18. DAS PENALIDADES

18.1. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93,

conforme segue:

18.1.1. ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de cláusuia contratual que não prejudique a execução do

objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal.

18.1.2. MULTA

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federal n.° 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,

ficará sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pelo uso do

espaço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejuízo

das demais penalidades previstas na mencionada Lei;

b) Muita de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso,

em caso de reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penaiidade de advertência.

c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o vaior total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quando o atraso

injustificado no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses de

inexecução parcial do TERMO DE PERMISSÃO de Uso.
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18.1.2.1. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

18.1.2.2. O valor da multa aplicada será cobrado administrativamente pelo Município, ou jainda

judicialmente. ,

18.1.3. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, peio

mesmo prazo estabeiecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,

configurando iiícito penal e, no caso de inexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO,! será declarada a

Inidoneidade do licitante ou PERMISSIONÁRIO para licitar e contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiiitação

perante a própria autoridade que apiicou a penalidade.

18.1.5. RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta

iicitação poderá ser rescindido: ,
1

a) Unilateraimente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federaí| n°
8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde c|ue

haja conveniência para a Administração; 1

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. I

18.1.5.1. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, teráj o

PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampla defesa. '

i
I

i
18.1.6. DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio público

municipai, livre de quaisquer ônus ou indenização, quando: i

I - não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação; j

II - decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coioque em operação as atividades da

lanchonete/cantina; j
III - ocorrer a paralisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta) dias apó!;
o  início da operação das atividades, saivo justo motivo apresentado e comprovado pelo

PERMISSIONÁRIO e aceito peia Administração;
IV - ocorrer a transferência irregular do bem;

^  . 17Rua Amazonas, 373 - Centro, Pien/PR. CEP 83.860-000. Fone (41)3632-1136
e-mait: Hdtacoes. administracao@pien.pr. go v. br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 08 6
ESTADO DO PARANÁ

V - for constatada a prática de atos com o intuito de fraudar a legislação fiscal ou outras situações
similares, visando ao não recoihimento integral ou ao recolhimento a menor de tributos ou contribuições
de qualquer natureza.

18.2. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a proponente ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua
inadimplência.

18.3. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

18.4. Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Edital ou no TERMO DE PERMISSÃO,
estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidade de contraditório e ampla

defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação das irregularidades,

resultando na aplicação das penalidades cabíveis.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

no 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

19.2. As normas disciplinadoras desta CONCORRÊNCIA serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do

interesse público, da finalidade e da segurança do TERMO DE PERMISSÃO.

19.3. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao edital desta CONCORRÊNCIA poderão ser obtidos pelo

fone (41) 3632-1136 e pelo e-mai! licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br até o segundo dia útil que

anteceder a data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes "Documentação de

Habilitação" e "Propostas de Preços".

19.3.1. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente

claros e precisos para permitir a apreciação das propostas, não cabendo aos licitantes direito a qualquer

reclamação posterior.
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19.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar servidores do Órgão para oferecer suporte

técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação.

19.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de

qualquer pormenor.

19.6. O Município de Piên reserva-se no direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência

de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso I da Lei n° 8.666/93, bem como,

transferir a data de abertura, sem que caiba à licitante direito a indenização, seja a que título for.

19.7. As irregularidades sanáveis que venham a surgir no processo licitatório só importarão na

modificação voiitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas

procedentes. j

19.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4° do art. 21 da Lei r|°

8.666/93.

19.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com fundamentD

nas disposições da legislação em vigor.

19.10. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos

verbalmente por elementos do Município, não serão considerados como argumento para impugnações

reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes.

19.11. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta CONCORRÊNCIA, excluir-se-á o dia do início é

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente

disposto em contrário.

19.11.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente n'o,órgão ou na

entidade.

19.11.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja
comunicação da Presidente da Comissão de Licitação em sentido contrário.

19.12. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

19.13. O desatendlmento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,
durante a realização da sessão pública da CONCORRÊNCIA.

19.14. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão iicitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado da CONCORRÊNCIA.

19.15. Em qualquer fase da CONCORRÊNCIA, caberá ao representante da llcltante comprovar a

exequibilidade da proposta, durante a própria sessão. Implicando em desclassificação da proposta

quando, inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

19.16. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste Edital e seus Anexos.

19.19. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

coiacionados em qualquer fase da CONCORRÊNCIA.

19.20. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do TERMO DE PERMISSÃO
DE USO, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.21. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte

integrante do TERMO DE PERMISSÃO, independentemente de transcrição.

20. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os imóveis que serão objetos da permissão de uso,

estão localizados nos ginásios de esporte e estádio do Município, bem como na praça centrai, locais

estes onde são realizadas diversas atividades esportivas, tanto em dias úteis, como esporadicamente

em finais de semana e feriados, voltadas ao esporte e lazer, treinamento e competições, coordenadas

pelo Departamento de Esportes ou terceiros autorizados. Assim, há grande circulação de pessoas nesses
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locais, sejam como praticantes ou como expectadores, de modo que se faz necessário que haja i uma

lanchonete/cantina em funcionamento para atendê-los, fornecendo refeições (lanches), visto que as

atividades normalmente tem um período razoável de duração e que boa parte dos freqüentadores são

crianças e adolescentes, que precisam estar bem alimentados para as práticas esportivas. O

oferecimento deste tipo de serviço pela própria instituição torna-se inviável, uma vez que essa ativiciade

não se assemelha às principais desta Secretaria, e que a mesma não dispõe dos equipamentos

necessários e de pessoal suficiente para realizar essas atividades. Ademais, há que se considerar que o

Município ganha muito mais permitindo que o espaço seja utilizado que deixando o mesmo inativo, visto

que o bem inutilizado representa ao longo do tempo prejuízos ao patrimônio público, tanto pelo seu

desgaste natural quanto pela sua exposição à danos causados por terceiros, como por exemplo,

pichações e depredações, o que não ocorre se existir um responsável zelando diariamente pelo local.

Uma vez que a lanchonete ou cantina no local é um atrativo para que o público prestigie os eventos, é

fundamental que os locais ofereçam um mínimo de estrutura. O local também se mantém em boas

condições, pois os Permissionários que terão o direito de explorar o local ficam encarregados da limpeza

e conservação do mesmo. Assim, tal permissão, é justificada para atender as demandas dos usuários

dos serviços oferecidos pelo Departamento de Esportes, bem como pelos servidores do Departamento.

21. DA RELAÇÃO DE ANEXOS I

21.1. Integram o presente edital de CONCORRÊNCIA: I
ANEXO I. Termo de Referência j

ANEXO II Modelo de Declarações

ANEXO III Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de

Pequeno Porte i

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços |

ANEXO V Modelo de Termo de renúncia do Prazo Recursal i
1

ANEXO VI Modelo de Atestado de Visita

ANEXO VII Modelo de Declaração que possui os Utensílios Mínimos de Cozinha |

ANEXO VIII Minuta do TERMO DE PERMISSÃO ;

22. DOS ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
i

j
22.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na'

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 10 de Janeiro de 2022.
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

091

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na seieção de Permissionários para outorga de

permissão de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóveis públicos, para instalação e

exploração de serviços de lanchonete/cantina.

1.1.1. A outorga de Permissão de Uso, a título precário, mediante o uso, administração e exploração

comerciai de suas dependências será concedida para as seguintes instalações, pertencentes áo

patrimônio municipal:

a) Lanchonete Terminai Rodoviário Urbano Vereador Pedro Mieike, Rua Amazonas, centro - Piên;

b) Lanchonete do Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizado em Trigoiâhdia;

c) Lanchonete do Ginásio de Esportes Vitória Santinha Greipei, localizado em Ponte Alta;

d) Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio Municipal dos

Patamares, localizados em Avencai.

e) Lanchonete e Galpão do Parque Municipal de eventos.

2. DAS características DOS ITENS

2.1. As características dos espaços destinados ao objeto da presente licitação estão descritas abaixo: |

ITEM I - LANCHONETE DO TERMINAL RODOVIÁRIO URBANO VEREADOR PEDRO MIELKE.

ENDEREÇO Rua Amazonas, centro

I

Piên

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO - Construção contendo 450m2, com estrutura de banheiros e área coberta

externa, com vistas para a Praça da Paz. A estrutura da lanchonete é composta por área para mesas

de aproximadamente 80 m^, área de pré-atendimento de lOm^, cozinha e estoque, saia administrativa,

além de ampla estrutura de banheiros.
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES - TERMINAL RODOVIÁRIO URBANO VEREADOR PEDRO
MIELKE, ficou nos últimos anos totalmente fechado. A atual administração tem o interesse de trazer

linhas metropolitanas que irão movimentar este local. O espaço também poderá atuar como restaurante

e lanchonete, permitindo ainda, pequenas atrações musicais visando o acolhimento de famílias.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De domingo a domingo, das 5 até às 23 horas,

respeitando horários que permitem a utilização de som ambiente.

ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:

•  Realizar a limpeza completa da rodoviária (parte interna e externa);

•  Abrir e fechar a rodoviária todos os dias;

•  Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

permissão de uso;

•  Passar pano úmido em todo piso da estrutura, todos os dias;

•  Manter as iixeiras externas com saco de lixo e realizar a retirada dos excessos sempre que

necessário;

•  Manter os banheiros limpos, com papel higiênico e papel toalha adequados;

•  Manter a lanchonete aberta das 08 às 22 horas, de 2^ à ô^-feira, e das 8:00 às 23:00, nos

finais de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE;

•  Zelar pela limpeza externa do local, incluindo calçadas e o acesso principal;

•  Estar atento a Iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura quanto a

necessidade da substituição de lâmpadas externas.

•  Solicitar iigação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do item

I o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a contra prestação de

serviços em razão da exploração do bem.

ITEM II - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES ANTÔNIO BATISTA SOBRINHO

ENDEREÇO: Rua Projetada, s/n°, bairro Trigoiândia, Piên/PR
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DESCRIÇÃO: Permissão de use de espaço físico destinado à instalação/exploração i de

lanchonete/cantina com área de 77 m^ nas dependências do Ginásio de Esportes Antônio Batista

Sobrinho de Trigoiândia. j

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento inferior, com vista direta para a quadra esportiva,

possui arrtpla área para disposição de mesas com 50 m^ no mezanino superior, área de 17 m^ para

atendimento do público e preparação de lanches e área reservada com 10 m^ para depósito de matefãis

e/ou preparação de lanches. O local não dispõe de nenhum equipamento para a realização das

atividades. i
I
I

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas atividades esporti|/as
de segunda à sexta-feira, das 18 às 23 horas. Esporadicamente ocorrem competições esportivas aos

finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio gira em torno de 100 pessoas!
1

PERÍODÇ PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das 18 até às 23 horas, e

das 8:00 às 23:00, nos finais de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTÉ; e

durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas pela Secretaria de Esporte, Cultuna e

Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o calendário de organização; da
I

Secretaria, !

ENCARGOS DO PERMISSIONARIO:

Realizar a limpeza completa do ginásio (parte interna e externa);

Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda-feira à sábadoj, e
esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver competições ou outros

eventos esportivos); i

Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

permissão de uso;

Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando solicitado;

Manter as arquibancadas constantemente limpas solicitadas;

Manter os banheiros limpos, com papei higiênico e papel toalha adequados;

Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2^ à õ^-feira, e das 8:00 às 23:00, nos finais

de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE;

Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;
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•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura quanto a

necessidade da substituição de lâmpadas externas.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do item

II o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a contraprestação de

serviços em razão da exploração do bem.

ITEM III - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES VITORIA SANTINHA GREIPEL

ENDEREÇO: Avenida Paraná, s/n°, bairro Ponte Alta, Piên/PR

DESCRIÇÃO: Permissão de uso de espaço físico destinado à instalação/expioração de

lanchonete/cantina com área de 41 m^ nas dependências do Ginásio de Esportes Vitória Santinha

Greipel de Ponte Alta.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento inferior, possui área de 41 m^ para disposição de

mesas, atendimento do público, preparação de lanches e depósito de materiais e/ou preparação de

lanches. O locai não dispõe de nenhum equipamento para a realização das atividades.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São reaiizadas atividades esportivas

de segunda à sábado, das 18:00 às 23:00 horas. Esporadicamente ocorrem competições esportivas aos

finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio gira em torno de 80 pessoas,

sendo que o maior fluxo no período noturno.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das 18:00 até as 23:00

horas e durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas pela Secretaria de Esporte,

Cultura e Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o calendário de

organização da Secretaria.

ENCARGOS DO PERMISSIONARIO:

Realizar a limpeza compieta do ginásio (parte interna e externa);

26
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136

e-maii: licitacoes.admínistracao@pien.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado no horário das

18:00 as 23:00 horas, e esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver

competições ou outros eventos esportivos);

•  Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

permissão de uso;

•  Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando solicitado;

•  Manter as arquibancadas constantemente limpas;

•  Manter os banheiros limpos, com papel higiênico e papel toalha adequados;

•  Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2^ à õ^-feira, e das 8:00 às 23:00, nos finais

de semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.

•  Sçiicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;

•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura quanto a

necessidade da substituição de lâmpadas externas.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do item

III o valor iniciai da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a contraprestação dé
i

serviços em razao da exploração do bem. !

ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO

ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES

ENDEREÇO: Rua Campo Grande, n° 184, bairro Avencal, Piên/PR.

DESCRIÇÃO: Permissão de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de

lanchonete/cantina, com área de 80 m^, nas dependências do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira [

Mendes.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento superior, com vista direta para a quadra esportiva, j
possui ampla área para disposição de mesas com 60 m^ e área com 20 m^ para atendimento do público, j
depósito de materiais e/ou preparação de lanches. O locai não dispõe de nenhum equipamento ou j

mobiliário para a realização das atividades.

095
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas atividades esportivas
de segunda à sábado, das 08:00 às 22:00 horas. Esporadicamente ocorrem competições esportivas aos
finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio gira em torno de 120 pessoas.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda a sábado, das 18:00 até as 23:00 horas

e durante os campeonatos esportivos municipais organizados pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer,
de acordo com o calendário de organização da Secretaria.

ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:

•  Realizar a limpeza da ianchonete (área comum onde ficam as mesas e áreas privativas);
•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado, e

esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver campeonatos esportivos

municipais);

•  Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
permissão de uso;

•  Manter iimpas todas as instaiações de sua responsabilidade;

Manter o Ginásio aberto das 18h às 23h, de 2° a 6° feira, e das 8h às 23h, nos finais de semana

e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Em razão dos encargos previstos para os Permissionários do item

IV o valor inicial da proposta é de R$ 00,00 (zero reais) mensais, visto que há a contraprestação de
serviços em razão da exploração do bem.

ITEM V - LANCHONETE E GALPÃO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS

al LANCHONETE DO PARQUE DE EVENTOS

DESCRIÇÃO: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à instaiação/exploração de
lanchonete com área de 146,33 m^ nas dependências da Parque de Eventos.

ENDEREÇO: Rua São Paulo, Centro, Piên/PR.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte centrai do Parque de Eventos, com vista ampia de todo

o Parque de Eventos, possui área para disposição de mesas na parte externa da ianchonete com 92,10

m2 (deck), área coberta com 124,52 m^ para atendimento do público e preparação de lanches e área

interna de 44,46 m^ para disposição de mesas. O local não dispõe de nenhum equipamento para a

realização das atividades.

28

Rua Amazonas, /?" 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
e-maii: iicitacoes.admínlstracao@pien.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

097

I

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS: o Parque de Eveptos é
bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando atividades de iazer

para a comunidade em diversas modaiidades. O púbiico é variávei, ]

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a domingo, das 07:00 até as 23:00
horas.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:

1. As bancadas da pia deverão e demais mobiiiários da cozinha deverão ser de inox ou putro

material lavável, na cor branca. i

2. O restante do mobiliário da cozinha, tai como despensa para guardar aiimentos, tarfibém

deverão ser de inox, ou outro materiai iavável.

3. Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento em demasia do ambiente.
I

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: 200,00 (duzentos reais) mensais. I

I

ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:

1) Realizar a iimpeza compieta da ianchonete (parte interna, externa e banheiros);
2) Mobiliar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

CONCESSÃO de uso; j
3) Manter os banheiros limpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos banhéiros

tais como: papei higiênico, papei toalha e sabonete líquido; i

4) Abrir e fechar os banheiros no horário das 07:00 às 23:00, sendo seu acesso garantido para

qualquer cidadão, independentemente de utilizar a ianchonete ou não; I
5) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação promovida Ipor
quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de Eventos;

6) Arcar com os custos do fornecimento de água e energia elétrica; j
7) Providenciar a devida licença sanitária junto a Vigilância Sanitária do Município, quando fo'r o
caso, para funcionamento e execução das atividades realizadas no locai objeto da CONCESSÃO;

8) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros.

9) Pagar em dia o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO.

10) O 'concessionário deverá implantar sistema de segurança nas portas e janelas (grade), os quciis
deverão ser aprovados pela secretaria competente.
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ORIENTAÇÕES GERAIS:

1) Será permitido ao concessionário a locação dos espaços das churrasqueiras e quiosques
existentes, desde que obedecido agenda e regulamentação específica;

2) Será permitido a exploração do lago com atividades como pedalinhos e promoção de
competições aquáticas que o mesmo comporte, obedecendo as normas de segurança dos
participantes.

3) A Sala de monitoramento que está localizada no piso superior da janchonete será administrado
pela CONCEENTE, a qual deverá responsabilizar-se pelas instalações de equipamentos
necessários para Central de Monitoramento.

h) f;AI PÃn DE EVENTOS

DESCRIÇÃO: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à instalação/exploração de Galpão
com área total de 2.134 m^ nas dependências da Parque de Eventos.

ENDEREÇO: Rua São Paulo, Centro, Piên/PR.

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte central do Parque de Eventos, com vista ampla de todo
o Parque de Eventos, Galpão em Alvenaria, atendendo as normas de do corpo de bombeiros. Area:
térreo 1.876 m^ e mezanino com 258 sendo total de 2.134 metros quadrados, ambiente interno oferece
amplo espaço para cozinha, possui mezanino com acesso através de escadas, possui banheiros
adaptados masculino e feminino. Capacidade para abrigar em torno de 4 mil pessoas. Possui saídas
laterais, e frontal. Possui acesso ao palco de apresentações exclusivo, possui rede de internet e rede
elétrica trifásica. Ambiente preparado para eventos. Atualmente encontra-se com fechamento em tijolos
ainda sem reboco. Projeto de acabamento do espaço em fase de conclusão devendq o vencedor do
certame permitir as obras de acabamento do espaço quando solicitado.

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS: o Parque de Eventos é
bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando atividades de lazer
para a comunidade em diversas modalidades. O público é variável.

PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sexta, das 07:00 até as 23:00

horas, sábados, domingos e feriados conforme regulamentação;

O Concessionário vencedor do item V -b deverá se responsabilizar pela agenda de locação do Galpão,

devendo este solicitar autorização a secretaria de Cultura Esporte e Lazer cofn antecedência

dependendo do porte do evento e regulamentação Instituída através de decreto municipal.
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Eventos promovidos pelo município de Piên ou entidades parceiras reconhecidas de utilidade pública,

não poderão ser cobrados a utilização dos espaços, porém deverão respeitar agenda e apresentar

programação com antecedência de acordo com prazos estabelecidos em regulamento específico;

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:

4. As bancadas da pia deverão e demais mobiliários da cozinha deverão ser de inox ou outro

material lavávei, na cor branca.

5. O restante do mobiliário da cozinha, tal como despensa para guardar alimentos, também

deverão ser de inox, ou outro material iavável. ;

6. Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento em demasia do ambiente.

O,

VALOR MÍNIMO DA PROPOSTA: Exclusivamente para o lote 05 o critério de julgamento será o
valor ofertado para a lanchonete, ficando estabelecida a taxa de 10% sobre o lucro líquido dos
eventos no barracão. i

PRAZO PARA INÍCIO DO PAGAMENTO: |
Em razão da necessidade de implantação de utensílios e equipamentos no locai, que ficam a cargo! do

I

concessionário, bem como considerando que o local ainda não apresenta um fluxo considerável| de
pessoas, será cobrado sobre o evento 10% sobre o lucro líquido de cada evento o,qual, a renda de

cada evento deverá ser apresentada ao fiscal da prefeitura.

ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:

01) Realizar a limpeza completa do galpão parte interna, externa (em até 50 m da construção) e

banheiros);

02) Mobiiiar e equipar a galpão com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à

CONCESSÃO de uso; j
03) Manter os banheiros limpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos banheiros

tais como: papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido; i

04) Quando houver eventos do município e parceiros deverá abrir e fechar os banheiros, sendo

seu acesso garantido para qualquer cidadão.

05) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação promovida Dor

quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de Eventos;

06) Solicitar ligação de água e energia elétrica, assim como se responsabilizar pelos custos do

fornecimento;

07) Apresentar na Secretaria de administração trimestralmente comprovação de quitação de água

(Sanepar) e Luz (Copei);
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08) Providenciar a devida iicença sanitária junto a Vigiiância Sanitária do Município, quando for o

caso, para funcionamento e execução das atividades reaiizadas no iocai objeto da CONCESSÃO.
09) Em casos de eventos de grande porte solicitar vistoria e autorização do corpo de bombeiros;

11) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros;

12) Pagar o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO;

13) Para eventos da Prefeitura, os itens abaixo serão gratuitos, conforme Declaração do ANEXO VII:

750 (setecentos e cinqüenta) pratos;

750 (setecentos e cinqüenta) facas;

750 (setecentos e cinqüenta) garfos;

150 (cento e cinqüenta) mesas;

600 (seiscentas) cadeiras;

1 (um) buffet quentes;

1 (um) buffet frios;

150 (cento e cinqüenta) tolhas de mesas;

Itens de cozinha:

Geladeira;

Câmara fria;

Freezer;

Fogão industriai;

Forno elétrico.

ORIENTAÇÕES GERAIS

1) O interessado neste item deverá comprovar mínimo de 05 (cinco) anos de experiência em

serviços de lanchonete e eventos com capacidade mínima de 500 pessoas;

2) Deverá comprovar capacidade de equipamentos/ insumo para atendimento de eventos;

3) Equipamentos necessários: talher, prato, mesa e cadeiras, câmara fria, equipamento de cozinha

industriai;

4) Capacidade de logística de transporte (van/utiiitário);

5) Melhorias no parque será de responsabilidade da Concedente;

6) Em caso de extravio de itens será de responsabilidade do concessionário a sua substituição;

7) Para realização de eventos deverá o concessionário solicitar Alvará no Departamento de

Tributação, o qual será concedido desde que seja obedecido as Normas vigentes na NPA 005-

REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS, para cada modalidade de evento pretendido;

8) Deverá apresentar a Classificação do Evento e relatório de bilheteria para que seja emitido a

guia de arrecadação do valor que compete a Concedente;
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9) Deverá obedecer às obrigações legais para realização de eventos:

a) Alvará de autorização para evento;

b) Taxa ECAD para evento - Lei n° 9.610/98;

c) Meia entrada - Lei n° 12,933/2013; 1

d) Acessibilidade - Lei n° 10.098/2000;

.  Essas obrigações variam de acordo com alguns fatores, levando em conta a legislação locai:

e) Vigilância Sanitária;

f) Corpo de Bombeiros;

g) CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (principalmente eventos

como exposição;

h)' Defesa Cível; i

i) Serviços Médico de Emergência;

j) Polícia Militar;

k) Juizado de Infância e Adolescência e demais critérios aplicáveis na NPA 005.

I
~  i

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
1

I

Os imóveis que serão objetos da concessão onerosa de uso, estão localizados nos ginásios de esporte|.

estádio e- no Parque de Eventos do Município, bem como na praça centrai, locais estes onde são

realizadas diversas atividades esportivas, tanto em dias úteis, como esporadicamente em finais de
^  1

semana e feriados, voltadas ao esporte e lazer, treinamento e competições, coordenadas peió

Departamento de Esportes ou terceiros autorizados. Assim, há grande circulação de pessoas nesses

locais, sejam como praticantes ou como expectadores, de modo que se faz necessário que haja uma

lanchonete/cantina em funcionamento para atendê-los, fornecendo refeições (lanches), visto que as

atividades normalmente têm um período razoável de duração e que boa parte dos freqüentadores são

crianças e adolescentes, que precisam estar bem alimentados para as práticas esportivas. O

oferecimento deste tipo de serviço pela própria instituição torna-se inviável, uma vez que essa atividade

não se assemelha às principais desta Secretaria, e que a mesma não dispõe dos equipamentos

necessários e de pessoal suficiente para realizar essas atividades. Ademais, há que se considerar que o

Município ganha muito mais permitindo que o espaço seja utilizado que deixando o mesmo inativo, visto

que o bem inutilizado representa, ao longo do tempo, prejuízos ao patrimônio público, tanto pelo seu

desgaste natural quanto pela sua exposição a danos causados por terceiros, como por exemplo,

pichações e depredações, o que não ocorre se existir um responsável zelando diariamente pelo locai.

Uma vez que a lanchonete ou cantina no local é um atrativo para que o público prestigie os eventos, é

fundamentai que os locais ofereçam um mínimo de estrutura. O locai também se mantém em boas
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condições, pois os Concessionários que terão o direito de explorar o local ficam encarregados da limpeza

e conservação do mesmo. Assim, tal concessão, é justificada para atender as demandas dos usuários

dos serviços oferecidos pelo Departamento de Esportes, bem como pelos servidores do Departamento.

4. DA EFETIVAÇÃO DO AJUSTE

4.1. O prazo para a assinatura do TERMO DE PERMISSÃO de Uso de Bem Público será de 05 (cinco)

dias, a contar da data em que o licitante vencedor for convocado.

4.2. Decorrido o prazo e não comparecendo o adjudicatário, o licitante vencedor será considerado como

desistente.

4.3. Ocorrendo a hipótese do item anterior serão sucessivamente convocados para o ajuste os demais

classificados, o qual será efetuado em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado.

4.4. O PERMISSIONÁRIO se obriga a colocar a Lanchonete em funcionamento em um prazo máximo de

30 (trinta) dias após assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

4.5. A permissão vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data de assinatura do respectivo

termo, podendo ser prorrogada nos termos da lei.

4.6. Findo o prazo estabelecido, a permissão estará finda, independentemente de aviso ou notificação

judicial ou extrajudicial, cabendo ao PERMISSIONÁRIO desocupar e entregar o imóvel no prazo de 30

(trinta) dias, com toda estrutura em ordem e as Obrigações como energia elétrica, água e outros em

dia.

4.7. A permissão regular-se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas

suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e demais normas aplicáveis à hipótese.

4.8. Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo, deverá o

PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário para

realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

4.8.1. Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o

PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a

Administração Pública.
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5. DA FISCALIZAÇÃO j

5.1. A fisealização das condições estabelecidas para a outorga de permissão de uso será exercida por

um servidor designado pela Administração, cumprindo ao PERMISSIONÁRIO acatar as determinações

que lhe forem dirigidas expressamente, desde que as mesmas não vulnerem as cláusulas e condições

da Permissão. |

6. DOS P^AGAMENTOS

!

6.1. A permissão dos espaços destinados à instalação das Lanchonetes/Cantinas será realizada por mõio

de uma contrapartida financeira e/ou de serviços. i

1

I

6.2. Conforme disposto nos lotes 01 à 05 os valores mínimos para proposta de preços serão os seguintes:

Item n° 01: Zero reais; '
'  1

Item no 02: Zero reais; '

Item n° 03: Zero reais; !

Item n° 04: Zero reais;

Item n° 05: R$ 200,00 (Duzentos Reais) Lanchonete

Barracão = 10% do lucro LÍQUIDO; ;

6.3. O valor da contrapartida poderá reajustado anualmente de acordo com a variação do INIj'C
calculada-pelo IBGE, ocorrida no período anualizado do mês imediatamente anterior ao da incidência

i
do reajuste. 1

i
(
!

6.4. Os Permissionários deverão recolher em Conta do Município através de GR - Guia de Recolhimento,

dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga conforme aferido ria

proposta de preços. |
I

I
6.5. A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municip|al,

podendo ser feita através do e-maii tributos(Q)pien.pr.Qov.br com a devida antecedência.

i

6.6. Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento Financeiro.
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6.7. Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos localizados nos
imóveis púbiicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina. Devendo o primeiro
pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

6.7.1. A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira

parcela referente à outorga da permissão.

7. NORMAS PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO PELOS
PERMISSIONÁRIOS

7.1. O PERMISSIONÁRIO da lanchonete/cantina deverá apresentar projeto de locaiização e

especificação do mobiiiário e dos equipamentos a serem utilizados de acordo com, o espaço físico

destinado a este fim. Para elaboração do projeto será necessária visita técnica agendada previamente.

7.2. Cada espaço físico terá necessidades diferentes quanto ao mobiliário e aos equipamentos, tendo

em vista a diversidade de características.

7.3. O projeto apresentado será submetido à Secretaria responsável pelo imóvel público para aprovação.

7.4. O investimento realizado pelo PERMISSIONÁRIO não será reembolsado pelo Município.

7.5. Após o encerramento do prazo de vigência do TERMO DE PERMISSÃO de Uso o PERMISSIONÁRIO
poderá retirar todos os seus bens alocados no espaço permitido.

8. NORMAS DE FUNCIONAMENTO PARA O PERMISSIONÁRIO

8.1. Atender todas as exigências da vigilância sanitária e do corpo de bombeiros.

8.2. Deverão existir aparelhos de refrigeração e/ou resfriamento para armazenamento e comercialização

de produtos alimentícios perecíveis ou alteráveis.

8.3. Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir na área interna e externa da

lanchonete/cantina, em número razoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza e providos de tampo,

bem como ter acondicionados sacos de lixo apropriados, ou recipientes descartáveis.
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8.4. Todas as pessoas que trabalham na lanchonete/cantina deverão utilizar vestuário adequado à

natureza do serviço, sendo expressamente vedado a todos os que trabalham na lanchonete/cantir a o

uso de chinelos, sandálias, bermudas, camisas sem manga, entre outras proibições das norr.nas

sanitárias.

8.5. Todas as pessoas que manipulam os alimentos, do preparo ao serviço, deverão utilizar toucas para

o cabelo e luvas.

8.6. Deverá ser mantido rigoroso asselo dos uniformes utilizados, dos utensílios, das Instalações, do

local da lanchonete/cantina bem como das pessoas que irão trabalhar no local.

8.7. Deverá estar fixado, em local visível para os consumidores, em um quadro o endereço e o telefofie
1

do Centro de Saúde responsável pela fiscalização sanitária da lanchonete/cantina e devidos alvarásie
ilicenças de funcionamento. |
!

8.8. Qualquer substância alimentícia não poderá ser posta à venda a não ser que devidamente protegidja

contra poeira, insetos e outras formas de deterioração.

8.9. No acondicionamento ou embalagem não poderá haver contato direto dos alimentos com jornaisj.

papéis cojoridos ou filmes plásticos usados ou qualquer invólucro que possa transferir ao alimento

substâncias contaminantes.

8.10. Os alimentos industrializados servidos só poderão ser aqueles registrados nos órgãos públicosi
competentes.

8.11. É obrigatória a oferta concomitante de, pelo menos:

1) Item 1 e 2: duas variedades de alimentos salgados, não industrializados e

2) Item 3 ao 5: cinco variedades de alimentos salgados, não industrializados.

8.12. Proibições no interior da lanchonete/cantina:

•  fumar;

•  varrer a seco;

•  permitir a entrada ou a permanência de quaisquer animais;

•  ter em depósito, substâncias nocivas à saúde ou que possam alterar, adulterar, fraudar ou

falsificar alimentos (saneantes, desinfetantes e produtos similares);

8.13. É expressamente proibida a venda de bebida alcoólica e tabaco para menores de 18 anos.
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9. OUTRAS NORMAS E OBRIGAÇÕES

9.1. Os utensílios utilizados na cantina deverão ser apropriados para a aiimentação humana.

9.2. O PERMISSIONÁRIO deverá reaiizar ações eficazes e contínuas de controie integrado de vetores e
pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, abrigo, acesso e ou proliferação dos mesmos.

9.3. O lixo deverá ser disposto adequadamente em recipientes de fádi limpeza, em sacos piásticos
(devem ser providos com tampas acionadas por pedal).

9.4. O espaço da permissão destina-se para ianches rápidos (saigados, sanduíches, cafés e sucos,
biscoitos, chocoiates, refrigerantes etc.) e almoço e jantar.

9.5. A permissão de uso destinar-se-á à exploração comercial, única e exclusivamente, de
Lanchonete/Cantina, sendo vedada a utilização do espaço permitido para qualquer outro fim que não o
previsto neste termo, sendo vedado, ainda, ao PERMISSIONÁRIO, transferir ou alienar a
permissão, locar, subiocar, ceder ou emprestar o imóvel, ainda que parcialmente.

9.6. Só poderão ser efetuadas benfeitorias no espaço físico mediante prévia e escrita autorização da
concedente.

9.7. O PERMISSIONÁRIO será obrigado a manter a Lanchonete/Cantina aberta durante o período
permitido, conforme estabeiecido neste Termo de Referência.

9.8. Nenhum víncuio de natureza empregatícia terá o PERMISSIONÁRIO e seus empregados com o
Município de Piên, ficando, ainda, por conta do PERMISSIONÁRIO as despesas com taxas, tributos, e
demais despesas decorrentes da utiiização do espaço ou da atividade.

9.9. O PERMISSIONÁRIO responderá, civii e criminaimente, pelos prejuízos causados ao imóvel e a
terceiros, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados, prepostos ou
contratados.

9.10. O PERMISSIONÁRIO compromete-se ainda a:

a) providenciar as iicenças junto aos órgãos púbiicos competentes, apresentando as mesmas ao
Município de Piên;
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b) apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra

prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;

c) assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piêri, no

exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de

fiscaiização, notadamente os da Vigilância Sanitária; j
d) não deixar expostos no iocal, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a

boa aparência do locai;

e) não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de

propaganda nas paredes externas das ianchonetes;

f) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade; j
g) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,

troca de lâmpadas, conserto dos banheiros etc.; 1

h) Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e pagar pontualmente os valores que

sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas, despesas com luz, água, telefone etc.;

i) Não permitir a entrada de veícuios, bicicletas, patins e outros nas dependências;

j) Sujeitar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;

k) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMITENTE; j
I) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circulares e ordens de serviços emanadas do

PERMITENTE. 1

07

9.11. A Permissão poderá ser rescindida a quaiquer tempo, caso não estejam sendo atendidos òs

requisitos estabeiecidos neste edital. i
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES

Concorrência n° /2022

inscrita no CNPJ/MF sob o no , por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira • de Identidade

n.o , inscrito no CPF/MF sob o n.o , DECLARA para os fins de direito, na

qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federai n.° 9854, de

27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

j ern de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
e-maii: iicitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

À Presidente da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.

DECLARAÇÃO

,  inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade

n.° , inscrito no CPF/MF sob o n.o , DECLARA, para fins do disposto no Edital

de CONCORRÊNCIA N® /2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada;

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Local, de de 2022.

Â Comissão de Licitação

Ref.: Editai de Concorrência n° /2022.

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^^ nossa proposta de preços, relativa à

concessão de outorga de uso do espaço físico destinado à Lanchonete/Cantina indicada no LOTE

da licitação em epígrafe.

O preço proposto para a permissão de uso é de R$ íinserir o valor oor extenso).
i
i

J
O prazo de execução do objeto é de (inserir o orazo de execução) ( íinserir o prazo de execução

por extenso)) dias contados a partir do j
I

!
Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão e todas as dificuldade,s

porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem como, que

recebemos a documentação e informações pertinentes à permissão de uso. !
I

i

Atenciosamente, l,

(locai e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
e-maik licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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ANEXO V - MODELO DE TERMO DE RENUNCIA

{razão social, endereço, telefone, "fac-simlle"e CNPJ)

TERMO DE RENUNCIA

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal de Piên

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade CONCORRENCIA'n° /_

por seu representante legai, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993, obrigando a entidade que representa, que não irá recorrer da decisão da Comissão de

Licitação, que julgou os documentos para habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito

de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento

licitatório, passando-se à abertura das propostas de preços.

Locai, de de 2022..

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Plên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
e-mall: llcltacoes.admlnlstracao(g)plen.pr.gov.br
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ANEXO VI - ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA no _I2022.

Declaramos que a empresa finserir o nome completo). CNPJ n° finserir o número) através de seu

representante legal senhor (inserir o nome), visitou o espaço físico da (norne

do Imóvel visitado) que é objeto da permissão de uso Indicado no LOTE da CONCORRÊNCIA em

epígrafe.

Local, de de 2022.

{nome, RG n° e assinatura do responsávelpeio Hcítador)

{nome, RG n° e assinatura do responsável da proponente peio acompanhamento da visita)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113.)
e-maii: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA:

Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA no _J2022.

Declaramos que a empresa finserir o nome completo). CNPJ n° finserir o número) possui os

seguintes utensílios de cozinha para concessão do Galpão:

750 (setecentos e cinqüenta) pratos;

750 (setecentos e cinqüenta) facas;

750 (setecentos e cinqüenta) garfos;

150 (cento e cinqüenta) mesas;

600 (seiscentas) cadeiras;

1 (um) buffet quentes;

1 (um) buffet frios;

150 (cento e cinqüenta) tolhas de mesas;

Itens de cozinha:

Geladeira;

Câmara fria;

Freezer;

Fogão industrial;

Forno elétrico.

Para eventos da Prefeitura, os itens serão gratuitos.

Local, de de 2022.

{nome, RG n° e assinatura do responsávelpeio iicitador)

{nome, RG n°e assinatura do responsável da proponente peio acompanhamento da visita)

46
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Pien/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136

e-maii: iicitacoes. administracao@pien.pr.go v.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ;'

ANEXO VIII - MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO

I

115

TERMO DE PERMISSÃO DE USO No /2022

CONCORRÊNCIA N» 003/2022.

(MINUTA DE) TERMO DE PERMISSÃO DE USO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PIÊN E A

EMPRESA

NA FORMA, ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n°

373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipai, LIVINO TUFIECK, brasileiro,

casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente

PERMITENTE, outorga PERMISSÃO DE USO, a título precário, das instaiaçõíss

do nesta cidade, à (empresa) pessoa jurídica cie

direito privado, inscrita no CNPJ sob n° (qualificação), neste ato representada pejo

Sr , CPF doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRI0,
condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: |

I

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).

Cláusula Primeira: O objeto do presente termo consiste na outorga de Permissão de Uso, a título precário,

das instalações destinadas à ianchonete/cantina do iocalizadb

em pertencente ao patrimônio municipai, mediante o uso, administração k
exploração comercial de suas dependências, que perfazem aproximadamente m2

(  metros quadrados). j
I

i

Cláusula Segunda: Não será permitida a transferência da Permissão de Uso a terceiros. 'l

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula rerce//-a/A execução deste TERMO DE PERMISSÃO deve seguir as determinações impostas nq

Termo de Referência da Concorrência n° 003/2022.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: A permissão dos espaços destinados à instaiação da Lanchonete/Cantina descrita no

LOTE da Concorrência n° 003/2022

, será reaiizada por meio de contrapartida financeira no valor de R$ ( ) mensais e/ou de serviços

(conforme o LOTE).

Parágrafo Primeiro: O vaior da contrapartida será reajustado anualmente de acordo com a variação do

INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anualizado do mês imediatamente anterior ao da

incidência do reajuste.

Parágrafo Segundo: O PERMISSIONÁRIO deverá recolher em Conta do Município através de GR - Guia

de Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga

conforme aferido na proposta de preços.

Parágrafo Terceiro: A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da

Prefeitura Municipal, podendo ser feita através do e-maii tributos@pien.pr.aov.br com a devida

antecedência.

Parágrafo Quarto: Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento

Financeiro.

Parágrafo Quinto: Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos

localizados nos imóveis públicos, para instaiação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.

Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

Parágrafo Sexto: kentceqa das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da-primeira parcela

referente à outorga da permissão.

DOS PRAZOS (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta: A presente Permissão de Uso vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a partir da

assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação, através de termo aditivo.

Parágrafo Único: A Permissão pode ser revogada unilateraimente pela Administração, antes do prazo
previsto no caput, quando o interesse público assim o exigir, dada sua natureza precária e o poder

discricionário do PERMITENTE para consentir e retirar o uso especial do bem público.
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

1

Cláusula Sexta: Para essa permissão, não se configura a existência de apiicação de recursos financeinDS,

haja vista a ausência de despesas.

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: O PERMITENTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução

contratuai.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VI, Lei 8.666/93). j
I

♦  I

I
i

Cláusula Oitava: O PERMISSIONARIO deverá cumprir com todas as exigências estabeiecidas no Termb

de Referência do edital da Concorrência n° 003/2022 no tocante ao lote que sagrar-se vencedor, bem

como:

a) Observar a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, obedecendo, rigorosamente',

o projeto aprovado;

b) Iniciar e encerrar as atividades no prazo e nas condições estabeiecidas no instrumento de outorga; i

c) Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem transferí-lo ou cedê-io a

terceiros, ainda que parcialmente, sem anuência da autoridade competente;
I

d) Não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área cedida sem a prévia e expressa aprovação

do PERMITENTE; |
e) Cumprir as exigências impostas como contrapartida, pagar os tributos incidentes e todas as despesas;

decorrentes da permissão; j
f) Responsabiiizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da ocupação do

espaço, bem como do trabalho, serviços e obras que executar; ;

g) Desativar as instalações, removendo os equipamentos e utensílios, ao término do prazo pactuado, j

sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, ainda que |
I

necessárias, obras e trabalhos executados; j

h) Submeter-se à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas do PERMITENTE, principalmente quanto

às normas de saúde pública; 1

i) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no

exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de

fiscalização, notadamente os da Vigilância Sanitária;
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j) Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no editai;

k) Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou

indiretamente, da execução dos serviços que se propõe a prestar;

i) Providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas ao

Município de Piên;

m) Apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra

prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;

n) Não deixar expostos no locai, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a

boa aparência do local;

o) Não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, foiders, ou qualquer tipo de

propaganda nas paredes externas das lanchonetes;

p) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;

q) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,

troca de lâmpadas, conserto dos banheiros, etc;

r) Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas,

despesas com luz, água, telefone, etc.;

s) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;

t) Sujeitar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;

u) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMITENTE;

v) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circulares e ordens de serviços emanadas do

PERMITENTE;

x) Desocupar área do imóvel e restituí-la ao Município de Piên, nas exatas condições em que o recebeu,

considerando a realização de benfeitorias quando for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena

de desocupação compulsória por via administrativa.

Parágrafo Primeiro: Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,

deverá o PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário

para realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

Parágrafo Segundo: Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o

PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para 'a Administração

Pública.

Parágrafo Terceiro: Constatada qualquer desconformidade entre o projeto aprovado e as instalações ou

as atividades efetuadas, o PERMISSIONÁRIO ficará obrigado a realizar as correções necessárias,

arcando com os custos decorrentes da inobservância das condições pré-estabelecidas.
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Parágrafo Quarto: Qualquer benfeitoria, tanto necessária, útil ou voiuptuária, somente poderá sier

executada mediante autorização por escrito do PERMITENTE, onde será explicitado sobre o direito ou

não de retenção, aplicando-se idêntico procedimento reiativamente às reparações necessárias à

conservação do imóvel.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo danos ao imóvel objeto da Permissão, a usuários ou a terceiros, (;m

decorrência da ação ou omissão do PERMISSIONÁRIO ou seus prepostos e/ou empregados, a

responsabilidade será integral do PERMISSIONÁRIO.

Cláusula Nona\ Constituem obrigações da PERMITENTE:

a) Promover o acompanhamento e a fiscaiização do TERMO DE PERMISSÃO;

b) Comunicar prontamente ao PERMISSIONÁRIO, qualquer anormalidade no objeto des|:e
instrumento;

c) Notificar previamente o PERMISSIONÁRIO, quando da apiicação de sanções administrativas

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso a Administração podéra,

garantida'a prévia defesa, apiicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da^ lei
8.666/93, conforme segue: ;

I - ADVERTÊNCIA j

a) Advertência, no caso de descumprimento de ciáusula contratuai que não prejudique a execuçãoj do
I

objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal,

II - MULTA ;

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federal n.° 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,

ficará sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pelo usd do

espaço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejijiízo
das demais penaiidades previstas na mencionada Lei;

b) Muita de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso,

em caso de reincidência dos motivos determinantes da apiicação da penalidade de advertência. '

c) Muita de 2% (dois por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quando o atraso

injustificado no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses'de

inexecução parcial do TERMO DE PERMISSÃO de Uso.
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II.I - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

II.II - O valor da multa aplicada será cobrado administrativamente pelo Município, ou ainda

judicialmente.

II - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de.fornecedor.

III - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o iicitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penai e, no caso de inexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO, será declarada a

inidoneidade do iicitante ou PERMISSIONÁRIO para iicitar e contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

IV - RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta licitação
poderá ser rescindido:

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, dá Lei Federal no

8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que

haja conveniência para a Administração;

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual.

IV.I - No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o

PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampla defesa.

V - DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio público municipal,
livre de quaisquer ônus ou indenização, quando:

a) não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação;

b) decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coloque em operação as atividades da

lanchonete/cantina;

c) ocorrer a paralisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta) dias após

o  início da operação das atividades, salvo justo motivo apresentado e comprovado pelo

PERMISSIONÁRIO e aceito pela Administração;

d) ocorrer a transferência irregular do bem;
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e) for constatada a prática de atos com o intuito de fraudar a legislação fiscal ou outras situações

similares, visando ao não recolhimento integral ou ao recolhimento a menor de tributos ou

contribuições de qualquer natureza. ,

i

Parágrafy Primeiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e

decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade

que implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Terceiro: Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Editai ou no TEflMO

DE PERMISSÃO, estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidadéi de

contraditório e ampla defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação

das irregularidades, resultando na aplicação das penalidades cabíveis. !

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93). |
i

Ciáusuia Décima Primeira: O IBKnO DE PERMISSÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso'não

estejam sendo atendidos os requisitos estabelecidos no Edital de Concorrência n° 003/2022, ou quando

ocorrer as seguintes situações:

a) Dar utijização diversa da objetivada neste edital;

b) Encerrar as atividades por qualquer motivo; j
c) Sonegar ou deixar de recolher tributos e encargos previdenciários e trabalhistas; |
d) Deixar de atender com ética, bons costumes e respeito ao público;

e) Descumprir as exigências da Vigilância Sanitária ou de segurança;

f) Deixar de cumprir as obrigações impostas pelas cláusulas terceira e quarta.

Parágrafo Único: Este Termo poderá ainda ser revogado ou modificado unilateraimente pelo

PERMITENTE, em razão de interesse público de alta relevância, justificado e determinado pela
autoridade competente.
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DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Segunda-. O presente TERMO DE PERMISSÃO de Uso está vinculado ao Edital de

Concorrência n° 003/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Terceira: O presente termo rege-se, no que couber, pelas disposições expressas na

Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Compiementar n°

147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015, pelo edital de licitação e pelos preceitos de Direito

Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de

Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito quando necessário.

DA OBRIGAÇÃO DO PERMISSIONÁRIO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta: Fica o PERMISSIONÁRIO obrigado a se manter, durante toda a execução do
TERMO DE PERMISSÃO de Uso, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como

manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o PERMISSIONÁRIO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas

do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais priviiegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

iguai teor e forma, obrigando-se a cumprir fieimente o que nele ficou convencionado.
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Piên/PR, de de 20Z2.

P/ Contratante:

Procurador

P/ Contratado:

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Secretário Responsável

Testemunhas:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

RESPONSÁVEL EMPRESA CONTRATADA

Nome: XXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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OONSIDERANDO, o Oohstânte do Artigo 75 da Lei íyíunicipal de n°
889/2013 de 26.1.Í.2013;

RESOLVE

Art. 1°, Fica concedida gratificação de difícil acesso para Os
Servidores Públicos Municipal ocupantes do cargo de Professor e
Agentefíe Seryiços Gerais e Alimentação, do Grupo Ocúpàciônal 05 -
Magistério, a baixo relàcionados:
- Adila Aparecida Severo,
- Aline Maria Tonét

- Danieli Aparecida Çampra Cpssetin,
- Geniçe A. Veroná Pigosoy
- Jozeáne Schwingel,
- Leiia Adriane Hein,
- Liaiii MargueritaFunghetto Dal Bosco,
- Lyana da Silva Silveira,
- Mãidy Krause,
- Marli Terezinha Antonio,
- Patricia Freidèr Fèmándes,
- Raquel Dallacorte Gonchoroski,
- Regiane Aparecida Carminatti,
- Tatiane Alves de Oliuveira,
- Valderi Francisco de Souzâ,

Art, 2°. A presente Portaria entra era vigor coin data TetroatiVa dé.
01.03.2021, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de tnãio de 2Q21.

ÊUSOM L ÜIZ BAGETTI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Juliane Salapata.dos Santos

Código Identiricador:5ACE4B81

ESTADO.DÒ PARANÁ , ■ . !
•  : . ' .'PREFEiTyKAMMiagp/ü^ bE j

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 42/2021

HOMOLOGAÇÃO DELICITAÇÃÕ

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no usó
de suas atribuições legais, HOMÓLOGA o Pregão Presenciai n°
42/2021, o quál tein como objètO a "Registro de Preços para aquisição
de produtos de gênero alimentício referente aos itens desertòS do PP
003/2021, em atendimento as Secretarias Municipais", e ÁDJUDICA
os itens do objeto conforme relatório em anexo em favor dás segiiínteS
ernpresas:

DG RUDNIÇK LTDA - ME inscrita no CNPJ n° 10;816.474/0001-
fiO, vencedora dós itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando, no vabr total de R$ 12.667;70,(Doze mil,
seiscentos e sessenta e sete reais e setenta centavos).

p processo atendeu, a-legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da. Procuradoria Geral do Município em. anexo ao
processo.

Piên/PR, II de maio de 2021.

MAICON GROSSKOPT

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:2CCBBD63

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 128 DE 11 DE MAIO DE 2021.

ABRE.CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAÍCÔN GROSSKOPF, Prefeito de Piêri, Estado dó Pàráná, iio uso
de suas atribuições legais; conferidas pelo- art. 55, item DC, da Lei
Orgânica Municipal e Cònfoime o' disposto nà Lèi de Diretrizes
Orçamentárias N° 138.8, de 25:, de: novembro de 2020 c Lei
Orçamentária'Anual N°' 1389 de 26 de NOvernbrd dé 2020.
DECRETA

Art 1° O Poder Executivo ábre um CRÉDITO i ADICIONAL
SUPLEMENTA^ no valor de RS 100.000,00 ( càm mil reais
jcònforme descrito abaixo;:

:  i
11 .SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DÉ SAÜDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
3823 01024. Auxilie Financeiro párá ações de Saúde Assistência
Social pará.covid R$ 20.0.00,00

11 .SECRETARIA DE SAÚDE.
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE.SÀÚDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.34.00.00 - OÚTRAS DESPÉSAS DE PESSOAL
decorrentes DE CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃi)
3851 01019'BIoco de Custeiodas,Ações e Serviços Públicos de Saúde.
-Covid ...RS 80.000,00

TOTAL GERAL .RS 100.000,00

Art, 2° Servirá de Recursos. pata.a'eóberttirá do. cfédito qúe trata o
artigo anterior, na fonna ,do art. 43, da Lei Federal! n° 4.320, de
17.03.54, o superávit do exercício anterior, confofrne.foíités abaixo;

FONTE DESCRIÇÃO VALOR i

.1019

BLOCO DE -CUSTEIO DAS
ÁÇÔES E. ' SERVIÇOS
PÚBLÍCO'S DE SAÚDE -
COVID

1  1
8o.ooo;qo I

1  1

1024'

AUXILIO FINANCEIRO PARA

AÇÕES DÉ SAÚDE
ASSISTÊNCIA.SOCIAL PÀRÃ
ENFRENTÂMENTO Ã COVID

1
20;p00,p0 '

revogadas as

TOTAL GERAL ...i....,....RS 100;000,00

Art. 3° Este Decreto entrará em Vigor néstà dâfá,
disposições ètn'contrário.

Piên/PR, 11 deMáio2021.

MAICON GR OSSKOPF

Prefeito

Publique-se e registre-se.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Seeretário de Administração e:Finânças j j

Piablicado^ por:
■José Luiz de-Barfos

Código Ideiitifipad!jr:14CC72El

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. E FINÍWÇAS !
PORTARIA N° 495/2021. DÉ Ò6 DE ÍVIAÍO2:021.

PORTARIA N° 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

. Nomeia Servidores Públicos Municipais para a
Comissão Permanente de Licitações, j

G PREFEITO MUNICIPAL DE P'OÈN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são. conferidas, em
conformidade cóm a Lei n. 8.566 de 2 i de julho de .1993;,

RESOLVE

w\v\v.diariomunicÍDãl.com;br/an'ip 201
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Art. 1° Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo
relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações.
I - Presidente: Marcos Aurélio Melenek, com matricula de n.
4765240;

JJ - Secretârió: B.emadete Maguerovski, com matricula de n. 105401;
111 - Membro: Samir Chambela Rocha, com matrícula n. 4705226;

Art. 2° Fica designado o servidor público municipal, abaixo
relacionado, para a composição, como suplente, por período não
superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações:

1 - Presidente, Secretario ou Membro: Eduardo Duarte Schéivaraski,
com matrícula n. 4765289;

Art. S" Para realização da.sessão dejulgamento todos os membros da
Comissão Permanente de Licitações deverâO estar presentes.
§ 1° Na ausência nâo'superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos
de qualquer um dos membros efetivos, o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se nonnalize.
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao
prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superior, por ato
oficial, determinar a substituição do membro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§ 3° Nò mesmo .ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente com o retomo do membro efétivò.
Art. 4° Está Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 5° Ficam revogadas as disposições ao contrario desta.

Piên, 06 de Maio de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Preféifo de Piên

Publicado por:
LuCianaLubke

Código Identifi[cador:08F4129A

SECRÈTARU BE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

PORTARIA N? 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Designa, servidor-púhtico para função de Pregoeir.o e
designa servidores públicos para comporem a Equipe
de Apoio do Pregoeiro, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL-DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em
conformidade com o Lei Federal n.° 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidórès: Marcos Aurélio Melenêk,- inscrito na
matricula n." 4765240, para exercer a fUiição de Pregoeiro, na forma e
interesse da Administração Pública Municipal e Eduardo Duarte
Schéivaraski, inscrito; na inatricula n" 4765289 como suplente do
pregoeiro, parâ exercer a fimção na ausência do pregoeiro principal.
Art, 2° Ficam designados os servidores; Bénadetc Maguerovski dos
Santos, inscrita na matricula n.° 105401; .Samir Chambela Rocha,
inserito na matrícula n. 4765226; Eduardo Duarte Schéivaraski,
inscrito ha matrícula n" 4765289 para comporem a Equipe de Apoio
do Pregpeiro, em conformidade com o artigo Art. 2° da Lei Federal n.°
1G52Ò, de 17 de julho de '20'02 .,e suas alterações.
Art. 3° G pregoeiro designado por está portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados np Município de Piên.
§ 1° Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
Juntamente com o pregoeiro no imriimo dois integrantes' da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência do Pregoeiro, caberá a um membro da
eqUipe.de apoio, suspender o processo através de ato oficial.
Art, 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinar iodos os editais de pregão quando elaborados

para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5° Ficam autorizados o Pregoeiro e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão
nos processos dè -aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Piên- PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na dáta de sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrario desta.

Piên, 06 de Maio de2021.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identlficador:A7248F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 474/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 474/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

Concede licença para tratamento de saúde,

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Fiiiânças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, è o. atestado médico expedido (a)
Dr(a) Lucélio Henning Júnior ,e retificado pelo Dr João César
Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 14
de abril á 16 de abril de 2021, a servidora pública Claudia Knopick
Lisboa, portadora da cédula de identidade civil com RO n° 361.816-
8/SC, ocupante do cargo públicp de Auxiliar Administrati-vo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 04 de maio de 2021.

CLA ÜDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
LUciana Lubke

Código Identificador:D46E09F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições, legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. l08 da Lei Mmiicipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Norka Nishihara ,e retificado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 20
de abril à 23 de abril de 2021, ao servidor público Alexandre
Fdrteski de Oliveira, portador da cédula de identidade civil com RG
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Protocolo n°: 48/2022. Requerente: Secretaria de Administração

Ref.: Concessão de espaços públicos para exploração comercial.

AO juriaic"õr

Para vossa análise e parecer, encaminho a Concorrência 03/2022.
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Protocolo Equiplano: 048/2022
Assunto: "Seleção de permissionários para outorga de permissão de uso para utilizar espaços físicos
localização em imóveis públicos. "
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para analise do
Processo Licitatório na modalidade concorrência pública n° 003/2021, tipo maior ofei.la que
tem por objeto a Seleção de permissionários para outorga de permissão de uso para utilizar
espaços físicos localização em imóveis públicos. i

I
Tendo por justificativa do Secretário Claudemir José de Andrade, o seguinte: :

"Os imóveis que serão objetos da permissão de uso, estão localizados nos ginásios de esporte
e estádio do Município, bem como na praça central, locais estes onde são realizadas diversas
atividades esportivas, tanto em dias úteis, como esporadicameme em finais de semana e
feriados, voltadas ao esporte e lazer, treinamento e competições, coordenadas pelo
Departamento de Esportes ou terceiros autorizados. Assim, há grande circulação de pessoas
nesses locais, sejam como praticantes ou como expectadores, de modo que se faz nticessário
que haja uma lanchonete/cantina em funcionamento para atendê-los, fornecendo '^refeições
(lanches), visto que as atividades normalmente tem um período razoável de duração e que
boa parte dos freqüentadores são crianças e adolescentes, que precisam estar bem
alimentados para as práticas esportivas. O oferecimento deste tipo de serviço pela própria
instituição torna-se inviável, uma vez que essa atividade não se assemelha às principais desta
Secretaria, e que a mesma não dispõe dos equipamentos necessários e de pessoal suficiente
para realizar essas atividades. Ademais, há que se considerar que o Município ganha muito
mais permitindo que o espaço seja utilizado que deixando o mesmo inativo, visto q\ie o bem
inutilizado representa ao longo do tempo prejuízos ao patrimônio público, tonto jpe/o seu
desgaste natural quanto pela sua exposição à danos causados por terceiros, como por
exemplo, pichações e depredações, o que não ocorre se existir um responsável^ zelando
diariamente pelo local. Uma vez que a lanchonete ou cantina no local é um atrativo\oara que
o público prestigie os eventos, é fundamental que os locais ofereçam um mínimo de estrutura.
O local também se mantém em boas condições, pois os Permissionários que terão o direito de
explorar o local ficam encarregados da limpeza e conservação do mesmo. Assim, tal
permissão, é justificada para atender as demandas dos usuários dos serviços oferecidos pelo
Departamento de Esportes, bem como pelos servidores do Departamento. "

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando
a necessidade da contratação, anexo I, termo de referência constando as áreas objeto da
concorrência. Portaria n° 495, 06 de maio de 2021, NPA 005 - Regularização de Eyentos';,
minuta do edital e anexos.

O processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a ■ análise pré\|ia dos
aspectos jurídicos da minuta de edital e seus anexos, em razão do disposto no art. Jsj,
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocoi^er de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

1
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Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe da

modalidade Concorrência, como a forma mais ampla de licitação existente, pois permite a
participação de qualquer licitante interessado na realização de obras e serviços e na aquisição
de qualquer tipo de produto.

A escolha de uma das modalidades jurídicas de utilização de bens públicos por
particulares dependerá da decisão da Administração Pública no que toca à intensidade da
precariedade e da potencialidade de intervenção que pretenderá exercer em face dos
particulares titulares dos referidos espaços e está condicionada à existência de lei local que
discipline a utilização de bens por terceiros.

Assim, o art. 19 da Lei Orgânica Municipal disciplina a forma de uso dos bens
municipais por terceiros. Vejamos:

Art. 19. O uso de bens públicos municipais por terceiros poderá ser feito, de acordo

com a sua destinação, através dos seguintes instrumentos:

(...)

§ r A autorização é o ato unilateral e precário pelo qual a autoridade
administrativa faculta o uso de qualquer bem público para atividades especificas e

transitórias, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 2° A permissão de uso é o ato unilateral e precário pelo qual a autoridade

administrativa faculta o uso de qualquer bem público ou parte dele com

exclusividade em favor do permissionário, devendo ser licitada, sempre que

possível

§ 3° A concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual a Administração

trespassa a terceiros o uso de um bem público para uma finalidade específica, com

exclusividade em favor do concessionário, devendo ser licitada, sempre que

possível.

(...)

Como se verifica no processo em análise, a opção da Administração Municipal foi
pela permissão de uso com fixação de prazo para a fruição dos bens pelos terceiros, o que
se considera razoável tendo em vista os investimentos que terão que ser efetuados pelos
permissionários ou mesmo, os encargos por eles assumidos (vide item "dos prazos" minuta do
termo de permissão).

No que pertinente à forma de seleção dos particulares, a Lei n° 8.666/93, em seu art.
2°, estabelece que todo e qualquer ajuste a ser firmado entre a Administração Pública e os
particulares em que haja um acordo de vontades para a formação de um vínculo, deve ser
antecedido de regular procedimento licitatório:

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as
hipóteses previstas nesta Lei
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que
haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipuiação de
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Há alguma dissidência na doutrina sobre o alcance da Lei de Licitações para as
concessões e permissões de "bens", uma vez que o dispositivo mencionado acima não

2 U'
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especifica se sua aplicabilidade se refere somente aos "serviços" estatais. Nesse esteio, não se
pode perder de vista o dever de não discriminação e os demais valores eonstitutfionais
relacionados á igualdade e à impessoalidade, previstos no art. 5° e no art.' 37 da Constituição
Federal, que determinam a igualdade de condições na fhrição de bens públicos.

Nesse sentido é o entendimento de Floriano de Azevedo Marques Neto (Bens
Públicos, p. 345):

I  j
A outorga de permissão independe de autorização legislativa. Quanto à licitação,
observa Odete Medauer que, embora em regra ela não seja exigida, de\>erá ser
realizada, sempre que houver potencial disputa entre os interessados.

Corroborando com esse entendimento, e ainda, para demonstrar a direção fiime da
doutrina, citemos José dos Santos Carvalho Filho (Manual. 22'' ed. p. 1108):

Quanto à exigência de licitação, deve entender-se necessária sempre que for
possível e houver mais de um interessado na utilização do bem, evitando-se
favorecimentos ou preterições ilegítimas. Em alguns casos especiais, porém 'a
licitação será inexigível (...)

Consideramos que, no presente caso, a forma administrativa de utilização dois bens
públicos por particulares mais viável é a outorga de permissão de uso condicionada, tendo erh
vista as características do caso concreto e as justificativas apresentadas pela Secretaria
interessada, estabelecendo-se um mínimo de garantia em favor dos futuros permissicinários,
considerando-se os investimentos que terão que realizar.

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que está correta a escolha da
modalidade de licitação para o presente processo, orientando apenas para que dujrante 'a
condução do processo sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 8.666/93 no que for
aplicável, sob pena de invalidade do certame, em especial, quanto à forma e os mpios de
publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei de Licitações, o interstício mínimo de 3p
(trinta) dias entre a publicação do último aviso de licitação e a data da abertura dos envelopes,
bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Esi:ado do
Paraná.

No que tange a licitação ser destinada à exclusiva participação de Mieroempresas
Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inci|so I do
art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como
está amparada pelo que disciplina o inciso III do
Municipal n° 1/15, ambos transcritos abaixo:

LCn° 123/06:

§1° do art. 34 da Lei Complementar

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, \a
administração pública: \
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
mieroempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação exijo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); I

!
Lei Complementar Municipal n° 1/15: ^ j
Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e
simplificado para as Mieroempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
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§ 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará
as regras previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42
a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que
prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, especialmente:
(...)
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a
Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

Quanto a minuta do edital e sua concordância com as imposições do art. 40 da Lei de
Licitações, traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes
elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o
caso:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o
tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do
objeto da licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e
o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a
31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância
em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X- o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso;
X - critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso,
vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em
relação a preços de referência;
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência,
ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art. 48;
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XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação dò \custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data da proposta ou
do orçamento a que esta se referir até a data do adimplemento de cada parcela;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, até a data do adimplemento de cada parcela;
XII-(VETADO)
XII - (VETADO). I
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução dé obras
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas,
etapas ou tarefas; '
XIV - condições de pagamento, prevendo: I
a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferiçiio não
superior a 30 (trinta) dias; • \
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data jfnal do
período de adimplemento de cada parcela; ' |
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade \com a
disponibilidade de recursos financeiros; |
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data a ser
definida nos termos da alínea a deste inciso até a data do efetivopagamento;^^
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a da<:a final
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; |
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
§ Io O original do edital deverá ser datado, rubricadO' em todas as jblhas
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e
dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e
fornecimento aos interessados.
§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante;
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos; \
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos z custos
unitários;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante
vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes
licitação.
§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplerrtento da
obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do
bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratuaí a cuja
ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. | |
§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas ' aquelas com prazo de
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser
dispensadas:
I - o disposto no inciso XI deste artigo; ; ;
II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" dd inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas \do adimplemento e
prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. j
§ 5° A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a contrafação de
serviços, exigir da contratada que um percentual mínimo de sua mão de obra seja
oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização do
reeducando, naforma estabelecida em regulamento.
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Dessa forma, verificando que o edital seguiu minimamente as cautelas recomendadas

pela Lei 8.666/93, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades
que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a
matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.

Ademais, as normas que regulamentam as Licitações, exigem ainda que deverá estar
anexo ao edital a minuta do contrato, nos termos do direito administrativo e nos moldes
legais. Neste sentido, as regras referentes aos contratos são fixadas no art. 55, da Lei Federal
n° 8.666/93:

ArU 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II-o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade
do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando
for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu,
ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos
omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§ Io (VETADO)
§ r (Vetado).
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta
Lei.

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão,
aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado
ou Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63
da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Da análise da minuta do termo de permissão vinculado ao instrumento convocatório
apresentado, constatamos que esta observa os requisitos nlínimos exigidos pelo art. 55 da Lei
de Licitações, tendo em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes
de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.
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Para além disso, o processo licitatório deve ser instruído eom a minuta de edital e
seus anexos, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo, objeto,
dotações orçamentárias, condições de participação, das normas dè instalação de
equipamentos, funcionamento, benfeitorias e outras normas, entrega e do conteúdo, dos
envelopes, recebimento da documentação e qualificação, documentos de habilitação,
proposta de preços, desclassificação das propostas de preços, critério^ de julgamento,
homologação, revogação e anulação, ônus dos permissionários, providências/impugnação ao
edital, efetivação do ajuste, fiscalização, pagamentos, penalidades, disposições gerais,
justificativa, relação de anexos e elementos bases necessários à elaboração da proposta. .

1

^  I
Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procediniento

Licitatório, cujo objeto é a Seleção de permissionários para outorga de permissão de uso
para utilizar espaços físicos localização em imóveis públicos, atende aos princípios
norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente na Lei ri" 8.666/93, sendo
adequada a modalidade e o tipo adotado, bem eomo, aprovado o edital de convocação è seus
anexos. ' i

Ressalto, a necessidade de apresentação e verificação da documentação; para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
eonforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993. Por fim, recomendo aíárea de contratos
da secretaria de administração, para que se atente à vincuiação da redação do eoritrato
para com as especifícações do edital de convocação. '

Anoto que a análise eonsignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução proeessual e no Edital, bem como, as justificativas da seci-etaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos téenicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financei];a ou
orçamentária.

O presente pareeer possui earáter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e einge-se, exclusivamente, de esjtudo dos eontomos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 10 de janeiro de 2021.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/Ir 61.756
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CONCORRÊNCIA N° 003/2022
OBJETO: Concessão de espaços públicos para exploração comercial.
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei
n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006 e pela
Lei n°. 9.648, de 28 de abril de 1.998. ! '

Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 15 de Fevereiro de 2022, às 09h30min.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Plên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - CEP 83.860-000.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 11 de Janeiro de 2022, no
endereço eletrônico httD://www.plen.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da Secretaria Municipal de
Administração.

Piên/PR, 10 de Janeiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Presidente da CPL

PUBLICAÇÃO
A.M.P data

DIOE data

DOU data

jj, / oi / jogi-

/. /
/  /

Assinatura Responsável
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Ednilson Jose Kochan

CPF: 051.229.089-07

Contrato N° 003/2022

Publique-se.
Anote-se.

Paulo Frontin/PR, 10 de Janeiro de 2022.

JAMIL PECH

Prefeito Municipal

Publicado por:
Ariane Karoline Pech

Código Identiflcador:F0536625

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N.° 005/2022/SMG

O Prefeito do Município de Paulo Frontin, Fstado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o Artigo 90, inciso II,
alínea "D", da Lei Orgânica do Município,

RFSOLVE:

omeia o servidor abaixo descrito, para o cargo de Auxiliar
. .dministrativo, conforme o edital de convocação do PSS 01/2021 da
Prefeitura Municipal de Paulo Frontin- PR:

Lucas Mariano Buratti

CPF: 098.176.109-77

Contrato N° 004/2022

Publique-se.
Anote-se.

Paulo Frontin/PR, 10 de Janeiro de 2022.

JAMIL PECH

Prefeito Municipal
Publicado por:

Ariane Karoline Pech

Código Identificador:74FD5IB2

;  ESTADO DO PARANÁ

i  PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE |

EPARTAMENTO DE ADMINISTAÇÃO E PLANEJAMENTO
EDITAL DE RESULTADO CONCURSO NATALINO

EDITAL DE RESULTADO CONCURSO NATALINO 2021

RESULTADO FINAL DO CONCURSO NATALINO ANO DE

2021

A Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste, TORNA PÚBLICO, para o
amplo conhecimento dos interessados, o RESULTADO FINAL DO
CONCURSO NATALINO 2021. A Comissão Julgadora, nomeada
pelo Decreto n° 222/2021, procedeu a avaliação de acordo com a Lei
n° 235/99 alterada pela Lei n° I.3I5/2I, e, após apuração definiu os
vendedores conforme classifícação abaixo:

CATEGORIA RESIDENCIAL

CLASSIFICAÇÃO RESIDÊNCIA PONTUAÇÃO

01 Cláudio Fachinello 442,3

02 Maria Auxiliadora de Pravia 436,5

03 Diones Ferrari 431,6

CATEGORIA COMERCIAL

CLASSIFICAÇÃO COMERCIO PONTUAÇÃO

01 Theia Modas 457,3

02 Ana Decorações 446,2

I Espaço Pet I 415,0

Pérola D' Oeste/PR, 10 de janeiro de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

Raíáela Lavarda

Código Identificadoi':0461DCA5

ESTADO DO PAIUNÁ j
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TOMADA DE PREÇOS 001/2022 I

j
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2022 1
Protocolo n° 009/2022 j
Tipo de licitação: Menor Preço Global |
OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de
manutenção corretiva e preventiva em imóveis públicos, de acordo
com a Planilha Orçamentária do Sistema Nacional de Pesquisas de
Custos e índices da Construção Civil - SINAPI PRl 12021, conforme
solicitação da

Urbanismo.

Secretaria Municipal de Planejameiito, Obras e

LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de !l.993, com as
alterações introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994,
Lei Complementar n°I23, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n°.
9.648, de 28 de abril de 1.998.

Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 26 de Janeiro de 2022,
às 09h30min.

Locai: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - CFP 83.860-000,

O edital completo e contendo o Projeto Básico estar;'ão à disposição
dos interessados a partir de 11 de janeiro de 2022, no endereço
eletrônico http://vvww.pien.pr.gov.br/ e Setor dej Licitações da
Secretaria Municipal de Administração. I

Piên/PR, 10 de janeiro de 2022.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Presidente da CPL

I

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifí]:ador:408F09F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N° 003/2022

CONCORRÊNCIA N° 003/2022

OBJETO: Concessão de espaços públicos para exploração comercial.
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as
alterações introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1.994,
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n°.9.648, de 28 de abril de 1.998. j
Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 15 de Fevereiro de
2022, às 09h30min.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal dé Piên.
Endereço: Rua Amazonas n° 373 - Centro - CEP 8.3.860-000.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 11
de Janeiro de 2022,, no endereço eletrônico
http://www.pien.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da Secretaria
Municipal de Administração.

Piên/PR, 10 de Janeiro de 2022.
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Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

NO ilcitação/dispensa/lnexigibiiídade*

Modalidade*

Número editai/processo*

MUNICÍPIO DE PIEN

2022

3

Concorrência I

003/2022

Instituição Rnanceira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilateraís de crédito-

Descrição Resumida do Objeto* SELEÇÃO DE PERMISSIONÁRIOS PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO PARA
UTILIZAR ESPAÇOS FÍSICOS LOCAÜZADOS EM IMÓVHS PÚBLICOS, PARA
INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANCHONETE/CANTINA.

Forma de Avaiição Maior Lance ou Oferta

Dotação Orçamentária* 03001041220003200433

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

90390000

0,01

11/01/2022

15/02/2022 Data Registro

Data Registro

14/01/2022

Há itens exciusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou iocais?

Percentual de participação: o,oo

Data Canceiamento

CPF: 966354958 fLogouf)

I  I

i  I

htlps://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/ami/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1



Certificado da Condição de
Mlcroempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

MARIA EDILENE KUROVSKl LENSCHOW 04524318917

Nome do Empresário

MARIA EDILENE KUROVSKl LENSCHOW

Nome Fantasia

SABORES DA LENE

Capital Social

1.200,00

Número Identidade Órgão Emissor UF Emissor

71800300 SSP PR

Condição de Microempreendedor individuai

CPF

045.243.189-17

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

Número de Registro

Data de Início da Situação Cadastral Vigente
09/08/2021

CNPJ

43.045.005/0001-43

Endereço Comerciai

CEP

83860-000

Bairro

TRIGOLANDIA

Atividades

Logradouro

RUA GERALDO PYGOSZ

Munícipio

PIEN

Número

S/N

UF

PR

Complemento

CASA RUA

ITALIA

1  / J

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo, Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes
Data de Início de Atividades

-09/08/2021

Ocupação Principal
Salgadeiro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

56.20-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

Ocupações Secundárias

Costureiro(a) de roupas, sob
medida, independente

Confeiteiro(a) independente

Cliocolateiro(a) independente

Fabricante de conservas de

legumes e outros vegetais
independente

Bolacheiro(a)/biscoiteiro(a)
independente

Fabricante de conservas de frutas

independente

exceto roupcis

Atividades Secundárias (CNAE)

14.12-6/02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário
íntimas

10.91-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância
de produção própria I
10.93-7/01 - Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolatesj
10.32-5/99 - Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exciíto

10.92-9/00 - Fabricação de biscoitos e bolachas

10.31-7/00 - Fabricação de conservas de frutas

Termo de Ciência e Responsabiiidade com Efeito de Dispensa de Aivará e Licenca de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de



ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

I  I

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.045.005/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA I

09/08/2021 . >

NOME EMPRESARIAL

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SABORES DA LENE

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL _ ;
56.20-1-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
10.31-7-00 - Fabricação de conservas de frutas
10.92-9-00 - Fabricação de biscoitos e bolachas
10.32-5-99 - Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto paimito
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
10.93-7-01 - Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURiDICA
213-5 - Empresário (Individuai)

LOGRADOURO

R GERALDO PYCOSZ

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CASA RUA ITALIA

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA

MUNICÍPIO

PiEN

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
EDILENE.PiEN@GMAIL.COM

TELEFONE

(41) 8735-5679

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
irkir*it

situaçAo cadastral
ATIVA

data da situação cadastral
09/08/2021

I MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçAo especial
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/02/2022 às 10:13:50 (data e hora de Brasília).

1 38
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

43.045.005/0001-43 i

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917

RUA GERALDO PYCOSZ SN / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/01/2022 a 24/02/2022

Certificação Número: 2022012611113638611109

Informação obtida em 26/01/2022 11:11:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 1
JUSTIÇA DO TRABALHO |

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917 (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 43.045.005/0001-43

Certidão n°: 4222526/2022

Expedição: 02/02/2022, às 13:44:22

Validade: 31/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

data

Certifica-se que MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 43.045.005/0001-43, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. |
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 , (dois) : dias

anteriores à data da sua expedição. : j
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rejlação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiaisi |
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dé sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ha

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os

necessários à identificação das pessoas naturais e juri

dadcis

dicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado |ou ém
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custá.s, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públi<

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. l i

Dúvidas e sugestões; cndt0tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917

CNPJ: 43.045.005/0001-43

de!
I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados péia Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no.s
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:45:48 do dia 02/02/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 01/08/2022. ,

Código de controle da certidão: 7BC3.5D37.FD02.6D77
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. >



Estado do Paraná , 2
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai '

N» 026044949-22

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 43.045.005/0001 -43
Nome: MARIA EDILENE KUROVSKl LENSCHOW 04524318917

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretatjia de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. !

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 02/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (02/02/2022 13:47:29)
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Priefieitum MMnMpal de Piên
EstadodoParana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.266/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
I  I

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ

09/03/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQIWOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 07 de Fevereiro de 207,2

NEGATIVA N": 266/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QEMMX4XJXBR2

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MARIA EDILENE KUROVSKILENSCHOW 04524318917

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

23001 43.045.005/0001-43 07/02/2022
1  1

ENDEREÇO

RUA GERALDO PYCOSZ, S/N - CASA RUA ITALIA - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar. Fabricação de conservas de frutas.
Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito, Fabricação de biscoitos e bolachas. Fabricação de
produtos derivados do cacau e de chocolates. Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas. Fabricação
de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
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I Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Párána

CERTIDÃO negativa de DÉBITOS MUNICIPAIS N.267/2022
jj

1 1

IMPORTÀNTÉ:

.1:"- FIGA-RESSALVADO Ó DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
iPOSTEWORMENfÉ|MESMp RÉFE^NTE ÀO PERÍODO
COMPREENDIDO NESTA dERTIDÃO,.
'2: A PRESENTE CERTmÃO TEM-VALIDADE ATÉ
09/03/2022, S_EM RASURÁS-È.NÓIORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE:_0 CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA
PÚBLICA MÜMCIPAL RELATIVO A EMPRESA Í^NCIONADA ABADÍO.

, 'l'Piên, 07 cie Fevereiro de 2022

NEGATIVA N°: 267/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QEMMX4XJCU7E

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO j 1. ■,
'  . 1

'  Ti- 1

RAZÃO SQÇIAL: MARIA EDILENE KUROVSKILENSCHOW 04524318917

INSÇMÇÃO EMPRESA CNPJ/ÇPF PROTOÇOLO D ATA DE EMISSÃO ;

'  23001 ■  43.045.005/0001-43- " " 07/02/2022
ENDEREÇO

RUA GERALDO PYCOSZ, S/N - CASA RUA ITALIA TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR
CNAE/ATIVIDADES

Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar, Fabricação de conservás de fiutas. Fabricação de
conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito. Fabricação de biscoitos e bolachas. Fabricação de produtos derivados do cacau e
de chocolates. Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roíipas intimas. Fabricação de produtos dé padaria e confeitaria com
predominância de produção própria ' . - ' \ ■ !

Emitido por: EDUARDA APARECIDA GRUBER KNOPCKE;



DECLARAÇÃO

Concorrência ns 003/2022

MARIA EDILENE KUROVSKI LEIMSCHOW 04524318917, Inscrita no CNPJ/MF sob

o n5 43.045.005/0001-43, por intermédio de seu Representante Legal, Sra.

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW, portadora da Carteira de Identidade n.e

7.180.030-0 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n^ 045.243.189-17, DECLARA para

os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que: j
j

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.^ 9854, de 27.10.99, que

altera a Lei n.s 8666/93; i

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licita,ção ou

impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
i

anos; , ;

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas; |

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, PR, em 02 de fevereiro de 2022.

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW
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ATESTADO DE VISITA :  I

Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA no 003/2022.

O

Declaramos que a empresa MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW
04524318917, CNPJ no 43.045.005/0001-43, através de seu
representante legal senhora MARIA EDILENE KUROVSKI LENSÇHOW,
portadora da Carteira de Identidade n.° 7.180.030-0 SESP/PR, inscrito no
CPF/MF sob o n° 045.243.189-17, visitou o espaço físico da LanchO|nete do
Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, localizado em Ponte Alta que é
objeto da permissão de uso indicado no LOTE III da CONCORRÊNCIA em
epígrafe.

Piên, PR, em 02 de fevereiro de 2022.

Ihú Uj.n ífÁi QaaWÍi 0\\^/.
MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW

RG n.o 7.180.030-0 SESP/PR
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

MARIA EDILENE KlJROVSKI LENSCHOW 04524318917

Nome do Empresário

MARIA EDILENE KUROVSKl LENSCHOW

Nome Fantasia

SABORES DA LENE

Capital Social

1.200,00

Número Identidade

71800300

Órgão Emissor

SSP

UF Emissor

PR

CPF

045.243.189-17

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

Número de Registro

bata de Início da Situação Cadastral Vigente
09/08/2021

CNPJ

43.045.005/0001-43

Endereço Comercial

CEP

83860-000

Bairro

TRIGOLANDIA

Atividades

Logradouro

RUA GERALDO PYCOSZ

Município

PIEN

Número

S/N

UF

PR

Completjnento
CASA RUA

ITALIA 1

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo, Porta a porta, postos móveis ou por ambuiantes
Data de Início de Atividades

19/08/2021

'Ocupação Principal

Saigadeiro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)
56.20-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

Atividades Secundárias (CNAE) |
14.12-6/02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas
íntimas ^ ^
10.91-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predoniinância
de produção própria |
10.93-7/01 - Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates

10.32-5/99 - Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exqeto
palmito , ,

Ocupações Secundárias

Costurelro(a) de roupas, sob
medida, independente

Confeiteiro(a) independente

Chocolateiro(a) independente

Fabricante de conservas de

legumes e outros vegetais
independente
Boiacheiro(a)/biscoiteiro(a)
independente
Fabricante de conservas de frutas

independente

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de

10.92-9/00 - Fabricação de biscoitos e bolachas

10.31-7/00 - Fabricação de conservas de frutas



1

espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no iocal de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos peio Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o canceiamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*
* Deciaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

48

Este Certificado comprova as inscrições, aivará, iicenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individuai. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço; httD://\vww.oortaidoemDreendedor.aov.br/. |
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simpiificação;do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSiM. '

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico httD://www.receita.fazenda.aov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpi/consulta.asp.

Número do Recibo

ME79346440

Número do identificador

00004524318917

Data de Emissão

02/02/2022



À Presidente da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.

49

DECLARAÇÃO

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917, inscrita no CNPJ/MF sob

o n9 43.045.005/0001-43, por intermédio de seu Representante Legal, Sra.

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW, portadora da Carteira de Identidade n.e

7.180.030-0 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o ns 045.243.189-17, DECLARA,

para fins do disposto no Edital de CONCORRÊNCIA N^ 003/2022, sob as penas da
lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 39 da Lei Complementar n.9

123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3,9 da Lei

Complementar n.9 123, de 14/12/2006;

3. (X) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 19 do artigo Í8 da Lei
Complementar n.9 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 49 do artigo 39 da Lei Complementar n.9 123, de 14 de dezembro de

2006.

Piên, PR, em 02 de fevereiro de 2022.

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW

RG n.9 7.180.030-0 SESP/PR

i-
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

151

Nome Empresarial

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

Nome do Empresário

LUCAS JÚNIOR LIEBL

Nome Fantasia

Capital Social

1.000,00

Número Identidade Órgão Emissor UF Emissor

123350782 SESP PR

Condição de Microempreendedor Individual

CPF

079.490.349-55

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

Número de Registro

Data de início da Situação Cadastral Vigente
28/01/2022

CNPJ

45.056.145/0001-42

Endereço Comercial

CEP

83860-000

Bairro

AVENCAL

Atividades

Logradouro

RUA CAMPO GRANDE

Município

PIEN

Número

111

UF

PR

Data de Início de Atividades Forma de Atuação
28/01/2022 Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

'roprletárlo(a) de lanchonete, Independente

Atividade Principal (CNAE)
5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares,e restrições aja uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de'que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento desie Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.* i

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor liidivídual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço; httD://www.DortaldoemDreendedo-.oov.br/.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (qug ndo convenentes do cadastro
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico http://wvvw.recelta.fazenda.aov.br/Pes8oaJurldlca/CNPJ/fcpl/consulta.asp.

Número do Recibo Número do identificador Data de Emissão



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

ní

Nome Empresarial

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

Nome do Empresário

LUCAS JÚNIOR LIEBL

Nome Fantasia

Capital Social

1.000,00

Número Identidade

123350782

Órgão Emissor

SESP

UF Emissor

PR

CPF

079.490.349-55,

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

Data de início da Situação Cadastrai Vigente
28/01/2022

Número de Registro

CNPJ

45.056.145/0001-42

Endereço Comercial
1

CEP

83860-000

Bairro

AVENCAL

Logradouro

RUA CAMPO GRANDE

Município

PIEN

Número

111

UF

PR

1

1

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Data de Início de Atividades

28/01/2022

Ocupação Principal

'roprietário(a) de lanchonete, Independente

Atividade Principal (CNAE)

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licerica dê
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura c
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanltárlO|S,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Terrno
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.* [ '
* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. I I

I  i
;  1

I

Este Certificado comprova as inscrições, aivará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: httD://www.DortaldoemDreendedor.aov.br/. 1 1
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM. |
ATENÇÃO; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico http://www.receita.fazenda.aov.br/PessoaJurldfea/CNPJ/fcDi/coni.ulta.asp.

Número do Recibo Número do identificador Data de Emissão
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

..jáÊÊt ' m

CAê.

Inscrição: 45.056.145/0001-42
Razão

LUCAS JÚNIOR LIEBL
Social:

Endereço: rua campo grande iii / avencal / pien / pr / 8386o-ooo
I  I

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe conferel o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. |

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dè
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. i |

VaIIdade:31/01/2022 a 01/03/2022

Certificação Número: 2022013115523194403460

Informação obtida em 31/01/2022 15:52:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa':
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO , :

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 45.056.145/0001-42 O

Certidão n°: 3582536/2022 ^

Expedição: 28/01/2022, às 14:13:46 ;

Validade: 26/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 45.056.145/0001-42, 'NÃO CONSIA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. l i

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidaçãjq das Leis dó
l i i I

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal' Supericr do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. I
Os dados constantes desta Certidão são de responsaíbilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2!'(dois) dias

anteriores à data da sua expedição. N |
Certidão expedida sem indicação do nome/razão socijaíl, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última vérsão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada i ao Tritjiunai
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ',
consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).'

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.|
A aceitação desta certidão condiciona-se à verifipação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do' iTrabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
' I I

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em 'jiulgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no conpjernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, aj custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; 0|U decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt3t3t.juo.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

W

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

CNPJ: 45.056.145/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer; dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que^
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

I  i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-selà situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ! '

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de,2/10/2014.
Emitida às 14:15:01 do dia 28/01/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 27/07/2022.

Código de controle da certidão: 36D3.5D83.BBA1.7008
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lV.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°026010880-98

156

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 45.056.145/0001-42
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR !

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

,  I
,  I

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere--se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 28/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

I

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (28/01/2022 14:17:13)
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Prefeitura Munjcipâl de Piêh
Estadodo Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.291/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO ÍDA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS COI^STATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESE™ certidão TEM VALIDADE ATÍi
11/03/2022, Sm RASURAS E NO ORIGINAL.

REVEIWO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE /

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 09 de Fevereiro de 2022

NEGATIVA N": 291/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QEM5X4XJMQ73

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

INSCRIÇÃO EMPRESA

24317

CNPJ/CPF

45.056.145/0001-42

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO
)

09/02/2022

ENDEREÇO

RUA CAMPO GRANDE, III - AVENCAL CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Emitido por; « Equiplano Público Web »
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DECLARAÇÃO

Concorrência n^ 003/2022

-■ \

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955, inscrita no CNPJ/MF sob | o n^
45.056.145/0001-42, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. : LUCAS
JÚNIOR LIEBL, portador da Carteira de identidade n.9 12.335.078-2 SÈSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o n^ 079.490.349-55, DECLARA para os fins de direito, na
qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado
por este município, que: i j

i  I
a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em Qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.s 9854, de 27.1CI.99, que
altera a Lei n.9 8666/93; !

í

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de
Piên; j j

I  !
c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou
impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
anos; ;

I

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública, em qualquer e suas esferas; ^ j
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

t

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências
i  1

posteriores. !

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, PR, em 28 de janeiro de 2022.

CAü)
LUCAS JÚNIOR LIEBL
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Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 395 / 2022

Requerente: LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

Contato: LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 -

CNPJ: 45.056.145/0001-42

Telefone:

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

nocori^õn- RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A CONCORRÊNCI/i,uescriçao. 003/2022

Tempo Minimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: 30 dias.

Piên, 11 de Fevereiro de 2022.

BERNADETE MAGUEROVSKI DQS SANTOS

Protocoiista

, STP 500.2067k rptProcessoPrQtccolo bernadete, 11/02/2022 09:1(1:30

Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 395 / 2022

Requerente: LUCAS JÚNIOR LjEBL 07949034955 CNPJ: 45.056.145/0001-42

Equiplanc

Contato:

Teiefone:

Assunto:

Descrição:

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 -

LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A CONCORRÊNCI,
003/2022

Tempo Minimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo-Estimado: 30 dias.

Piên, 11 de Fevereiro de 2022.

LUCAS JUNIDR LIEBL 07949034955
Iquerente

. STP 500.2C67k rptPrQcessoProtccolo bernadete. 11/02/2022 09:1 J:30
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À Presidente da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.

DECLARAÇÃO

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955, inscrita no CNPJ/MF sob o nS

45.056.145/0001-42, por intermédio de seu Representante Legal, Sr LUCAS

JÚNIOR LIEBL, portador da Carteira de Identidade n.e 12.335.078-2 SESP/PR,

inscrito no CPF/MF sob o n^ 079.490.349-55, DECLARA, para fins do disposto no

Edital de CONCORRÊNCIA N^ 003/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme inciso i do artigo 3^ da Lei Complementar n.e

123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso li do artigo 39 da Lei

Complementar n.9 123, de 14/12/2006;

3. (X) MiCROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 19 do artigo 18 da Lei

Complementar n.9 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 49 do artigo 39 da Lei Complementar n.9 123, de 14 de dezembro de

2006.

Piên, PR, em 28 de janeiro de 2022.

] .u Ckb ISqòL
^fíAS JÚNIOR LIEBL

RG n.9 12.335.078-2 SESP/PR
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Certificado da Condição de
Microempreendedor individuai

Identificação

Nome Empresarial

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

Nome do Empresário

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

Nome Fantasia

RAFA'S BURGUER

Capitai Sociai

1.000,00

Número identidade Órgão Emissor UF Emissor

3270700 SSP SC

Condição de Microempreendedor individuai

CPF

021.069.349-55

Situação Cadastrai Vigente Data de início da Situação Cadastrai Vigente i

ATIVO 20/08/2020

Número de Registro !
CNPJ 1

38.168.424/0001-32
1

1

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número
1
j

83860-000 AVENIDA PARANA 850

Bairro Município UF

TRIGOLANDIA PIEN PR 1

Atividades H  i
Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Data de Início de Atividades

20/08/2020

Ocupação Principai

Proprietário(a) de bar e congêneres, sem entretenimento, independente

Atividade Principai (CNAE)
56.11-2/04 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento

Atividades Secundárias (CNAE)

56.20-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

56.11-2/01 - Restaurantes e similares

Ocupações Secundárias

Churrasqueiro(a) em domicílio
independente

Proprietário(a) de lanchonete,
independente

Proprietário(a) de restaurante,
independente

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licerica de
Funcionamento i
Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições aó uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no locai de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atei]idimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.
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Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de tt/licroempreendedor Individuai. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: fitto://www.DortaldoemDreendedor.aov.br/.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSiM. ' '

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico littn://www.receita.fazenda.qov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpl/consulla.asp.

Número do Recibo

ME60317760

Número do identificador

00002106934955

Data de Emissão

09/02/2022 i

k M:"' I
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I  I

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO F^ORTE

A Presidente da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIÊN.

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 38.168.424/0001-32, por intermédio de seu Representante Legal, a
Sra. MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK, portadora da Carteira de
Identidade n.° 3270700/SC., inscrito no CPF/MF sob o n.° 021.069.349-55,
DECLARA, para fins do disposto no Edital de CONCORRÊNCIA N° 003/2022,
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

CBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. ' |
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complémentar
n.° 123, de 14/12/2006;
2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006; I i
3. (X) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo Í8 da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006. , |

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezémbro de
2006. ! i

Piên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.
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MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.

REF. CONCORRÊNCIA N° 003/2022

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da' Lei n°
10.520/2002, a empresa MAGDA NUNES DA SILVEIRA RpDNICK
02106934955, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a
CONCORRÊNCIA N° 003/2022, cujo objeto consiste na seleção de
Permissionários para outorga de permissão de uso para utilizar espaços físicos
localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de serviços de
lanchonete/cantina.

Piên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

r\í'S,"y?yuoívuic//0
MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.
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Certificado da Condição de
Microempreendedor individuai

Identificação

Nome Empresarial

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

Nome do Empresário

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

Nome Fantasia

RAFA'S BURGUER

Capital Social

1.000,00

Número Identidade Órgão Emissor UF Emissor
3270700 SSP SC

Condição de Microempreendedor individual

CPF

021.069.349-55

Situação Cadastral Vigente Data de Início da Situação Cadastral Vigente
ATIVO 20/08/2020 1

1

Número de Registro

CNPJ

38.168.424/0001-32

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número

83860-000 AVENIDA PARANA 850 ;
Bairro Município UF

TRIGOLANDIA PIEN PR i

Atividades
]

1

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Data de Início de Atividades

20/08/2020

Ocupação Principal

Proprietário(a) de bar e congêneres, sem entretenimento, independente

Atividade Principal (CNAE)

56.11-2/04 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento

Ocupações Secundárias

Churrasqueiro(a) em domicílio
independente

Proprietário(a) de lanchonete,
independente

Proprietário(a) de restaurante,
independente

Atividades Secundárias (CNAE)

56.20-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

56.11-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

56.11-2/01 - Restaurantes e similares

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitáirios,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.* :

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.
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Este Certificado comprava as Inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: fittD://www.DortaldoemDreBndedor.aov.br/.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Reglslro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIftil.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a Inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro
sincronizado nacional). Informe os elementos abaixo no endereço eletrônico tittD://www.recelta.fazenda.aov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcDi/consultii.asp.

Número do Recibo

ME60317760

Número do Identificador

00002106934955

Data de Emissão

09/02/2022
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

38.168.424/0001-32

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20/08/2020

NOME EMPRESARIAL

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RAFA'S BURGUER

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
56.11-2-04 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
56.11-2-01 - Restaurantes e similares

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
^ J, 213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV PARANA

NUMERO

850

COMPLEMENTO
illtitliltititll

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA

MUNICÍPIO

PIEN

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41) 3632-2436

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

20/08/2020

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

I situaçAo especial
' ********

\ i-

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/02/2022 às 14:26:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Voiíar Imprimir

Mm^IHPJHr^n^BSv^.diMlFlHik. mW^Êm

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 38.168.424/0001-32
Razão SOClahMAGDA NUNES da SILVEII0\ RUDNICK 02106934

Endereço: avenida parana 850 / trigolandia / pien / pr / 8386o-ooo
I{(A^D

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta datá,j a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perantíei o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ' j

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança: de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/02/2022 a 10/03/2022

Certificação Número: 2022020914335971407704

Informação obtida em 09/02/2022 14:33:59

I

,  I

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955 (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 38.168.424/0001-32

Certidão n°: 4927998/2022

Expedição: 09/02/2022, às 15:04:45

Validade: 07/08/2022 ̂ ^180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 38.168.424/0001-32, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. ]

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julhp de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
ianteriores a data da sua expedição. j

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente. j
1

INFORMAÇÃO IMPORTANTE i
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridijcas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, in"clusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a ho-norários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público' do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2(10/2014.
Emitida às 08:53:00 do dia 15/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/08/2022.

Código de controle da certidão: 09AC.1C1A.8BD8.FE4C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i



1, 7 7.
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 026096332-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 38.168.424/0001-32 >
Nome: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificac o,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

1  I

Página 1 dei

Emitido via Intemet Pública (09/02/2022 15:10:33)
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MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441

DECLARAÇÃO

Concorrência n° 003/2022

I  I

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 38.168.424/0001-32, por intermédio de seu Representante Legal, a
Sra. MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK, portadora da Carteira de
Identidade n.° 3270700/SC., inscrito no CPF/MF sob o n.° 021.069.349-55,
DECLARA para os fins de direito, na quaiidade de Proponente do procedimento
licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em I ciualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° j9854, de
27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; ! ̂
b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município
de Piên; !
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou
impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
anos; : |
d) não fomos deciarados inidôneos para licitar ou contratar' com a
Administração Pública, em qualquer e suas esferas; •
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de deciarar
ocorrências posteriores. ; !

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. ! |

Piên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK
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Data da consulta: 09/02/202212:13:00

i. Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz;.* ■

;  CNPJ; 38.168^24/0001-32

^  A opção peto Simples Nacional e/ou SiMEi abrange Iodos os estabelecimentos da empresa

i  Nome Empresarial: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 0210S934S55

j  Situação Atual' *.

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Sim ples Nacional desde 20/08/2020

Situação no SIMEI: Enquadrado no SIMEI desde 20/08/2020

+■ Mais iníofiTiações,;';



ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA n° 03/2022.

175

Declaramos que a empresa MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK02106934955. CNPJ
38.168.424/0001-32, atravpq de seu representante legal senhor Hermenson Clavton

RudnickVmtou o espaço físico da LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE
OLIVEI^ MENDES E DO ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES e da LANCHONETE
E GALPÃO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS, que é objeto da permissão de uso Indicado
nos LOTES IV e V da CONCORRÊNCIA em epígrafe.

Plên,Pr 04 de fevereiro de 2022

Assinatura do Responsável pela empresa

CPF: 920.548.119-04

Assli^ura do responsável pelo acompanhamento da visita
RG:

Prefeitura Muriicipal de .Piên
CNPJ: 76.002.666/0001-40
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MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA:: |

Ref.: Edital de CONCORRÊNCIA n° 003/2022.

Declaramos que a empresa MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK ,
02106934955, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 38.168.424/0001-32 possui os j
seguintes utensílios de cozinha para concessão do Galpão: i

• 750 (setecentos e cinqüenta) pratos; '

• 750 (setecentos e cinqüenta) facas; |

• 750 (setecentos e cinqüenta) garfos;

• 150 (cento e cinqüenta) mesas; '

• 600 (seiscentas) cadeiras;

• 1 (um) buffet quentes;

• 1 (um) buffet frios;

• 150 (cento e cinqüenta) tolhas de mesas;

Itens de cozinha:

• Geladeira;

• Câmara fria;

• Freezer;

• Fogão industrial;

• Forno elétrico.

Para eventos da Prefeitura, os itens serão gratuitos.

Piên/PR., 15 de fevereiro 2022.

RG:

lAÁcjC
MAGDAJ^NES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.
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MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441

TERMO DE RENUNCIA

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal de Plên

O proponente abaixo assinado, participante da licitação rpodalldade
CONCORRÊNCIA n° 003/2022, por seu representante legal, declara,!na forma
e sob as penas Impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
obrigando a entidade que representa, que não Irá recorrer da decisão da
Comissão de Licitação, que julgou os documentos para habilitação,
renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e , ao prazo
respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento
llcitatório, passando-se à abertura das propostas de preços.

Plên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

MAGDA

(a ri' -S . ̂ Mcly\y^cÂ-
NES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.
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@1 Prefeitura Municipal de Piên
" " Estado do.Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.318/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDJt.

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS |
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO j
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. !

j

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATE

17/03/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. j

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE Ã
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA AÉAIXO. j

Piên, 15, de Fevereiro de :2022

NEGATIVA N°: 318/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QET2X4XJ5UBC

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

INSCRIÇÃO EMPRESA

20010

CNPJ/CPF

38.168.424/0001-32

PROTOCOLO DATA DE EMISSA.O

15/02/2022

ENDEREÇO

AVENIDA PARANA, 850 - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES
íax-c/^ è

Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento, Serviços de alimentação para eventos
e recepções - bufê. Restaurantes e similares. Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Emitido por: « Equiplano Público Web »



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861

Nome do Empresário

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

Nome Fantasia

CM PRESTACAO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

Capital Social

3.000,00

V

Número Identidade

160045728

Órgão Emissor

SESP

UF Emissor

PR

CPF

114.902.578-61

Condição de Microempreendedor índividuai

iituação Cadastrai Vigente

Xtivo

Número de Registro

Data de Início da Situação Cadastral Vigente
23/01/2019

CNPJ

32.537.929/0001-40

Endereço Comerciai

CEP

83860-000

Bairro

CENTRO

Atividades

Logradouro

RUA BAHIA

Munícipio

PIEN

Número

286

UF

PR

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes
|^C/> ivData de Início de Atividades

23/01/2019

cupação Principal

eletricista em residências e estabelecimentos comerciais, independente

Atividade Principal (CNAE)
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)

Proprietário(a) de lanchonete, 5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares
independente

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado, e pela Prefejitura d
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos: autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento dest(; Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. , |

Este Certificado comprova as inscrições, aivará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: httD://www.Dortaldo6mDreendedor aov.br/.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Rej/istro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSiM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro
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À Presidente da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN.

DECLARAÇÃO
.  I

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861, inscrita no CNPJ/MF sob o n?

32.537.929/0001-40, por intermédio de seu Representante Legai, Sr. CLÁUDIO

MARCELINO DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n.^ 16.004.572-8

SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o ns 114.902.578-61, DECLARA, para fins do

disposto no Edital de CONCORRÊNCIA NS 003/2022, sob as penas da lei, que esta
empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo Se da Lei Complementar n.^

123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 39 da Lei

Complementar n.9 123, de 14/12/2006;

3. (X) MiCROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 19 do artigo 18 da Lei

Complementar n.9 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do

parágrafo 49 do artigo 39 da Lei Complementar n.9 123, de 14 de dezembro de

2006. ,

Piên, PR, erp44 de fevereiro de 2022.

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

RG n.9 16.004.572-8 SESP/PR

U-

1  :
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Equiplono

Requerente:

Contato:

Telefone:

Assunto:

Prefeitura Municipal de Piên ,

PROTOCOLO

t

Processo: 418 / 2022

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS CNPJ: 32.537,929/0901-40

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861 - I

LICITAÇÕES E COMPRAS-Versão: 1

Descrição' Recebimentos dos envelopes de habilitação e proposta de preços referente à Concorrência 003/2022

Tempo Mínimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: 30 dias.

Piên, 14 de Fevereiro ide 2D22.

SABRINA LUANA CARVALHO

Protocolista

SABRINA.C. 14/02/2022 10:31:32

Equipinno

Requerente:

Contato:

Telefone:

Assunto:

Descrição:

Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 418 / 2022 i

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS CNPJ: 32.537.929/0001-^

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861 -

LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Recebimentos dos envelopes de habilitação e proposta de preços referente à Concorrência 003/2022

Tempo Mínimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: 30 dias.
Piênr44 de Fevereiro de 2022

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTO
Requerente ,

STP 500.2067k rptPrccessoProtocolo
SABRINA.G. 14/02/2022 10:31:32



ESTADOIDO PARANA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANM PÚBÜCA
DEPARTAMENTO DA POUCIA CIVtL'.r A
INSTTTUTO DE IDENTIFICAÇÃO

KOME

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

114.902.578;«1

REGISTRO GERAL A 6.004.572-8
REGISTRO CML"

C.CAS"113266.01.SS.2012.2;a0102.Q13.001850S-30

DATA DE EXPEDIÇÃO 2Sf10/2021^:.^

'  r
iPOLEGARDSTErrO

ElOAÇAO

LAUDELINOMARCEUNO.DOS SANTOS

JULtA HIPOLrrO DOS SANTOS

DATANASCIMEMTO-yHATURALDAOE

17/08/1969 . :...-JOSE BGNIFACIO/SP

ORGÃO EXPEDIDOR

UPR
>Krr.»iifiFR

r&iff
SFRUfRIPH

Sf* IIFftíí

HARCUI VlNieniS DK OOfTA MICHEIOTTO

;A6StNATuRA:D0 DIRETOR

QSDIO

'  ̂ iSZ

1  I

PREF. MUM. DE PIÊN - PR
CONFERE COM O ORIGINAL

- 3jJl)tMcu^Lu>rc»^ CcüVüO-íl^
PREGQHRO



Consulta Regularidade dò Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitkrf/pages/cons.ultaEmpr..
I :
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C.AIXA ECONÓMÍcA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.537.929/0001-40
Razão

Social:

Endereço: Rua bahia 286 / centro / pien / pr / 83860-ooo

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o,
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/02/2022 a 12/03/2022

Certificação Número: 2022021110161448486678

Informação obtida em 11/02/2022 10:16:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

of 1 1 1/02/2022 10:16
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I
Nome: CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.537.929/0001-40

Certidão n°: 5081667/2022

Expedição: 10/02/2022,/as 16:35:40

Validade: 09/08/2022X 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.537.929/0001-40, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de j2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dós

Tribunais do Trabalho. |
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j !
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabaljho na
Internet (http://www.tst.jus.br). j
Certidão emitida gratuitamente.

í

I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os|dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrijgações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadoj ou
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente a

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custjas,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públjico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos qúe, por
disposição legal, contiver força executiva.

em

os

a

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E Á DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861

CNPJ: 32.537.929/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação dc)
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade naTnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de.2/10/2014.
Emitida às 08:12:22 do dia 14/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/08/2022.

Código de controle da certidão: D2E8.14DD.8F8C.0C0D
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. '

V.



Estado do Paraná j i
•  • i

Secretaria de Estado da Fazenda I ! 1 8 6
Receita Estadual do Paraná !!

! Í
i !

Certidão Negativa j
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual [

N°026106006-73 I

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.537.929/0001-40
Nome: CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do iCMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estaduai inscrever e cobrar débitos ain('Ja não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima iden
nesta data.

ificado.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a dét)itos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias aceissórias.

Válida até 10/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

I

Página 1 de 1

Emitido via Internet Púbiica (10/02/2022 16:20:05)
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-Li ---Estàljo do Paràna
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Piên
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-! nGA-RESSÀDVAQO Ò^piREITO DA FÁÉEl|iíbA
SapMçiPÀE^OBteaèp^

'GOMPREEl^br^ NÈSTÃ CERTipA^. .5; '
=2f^A'PRESÈ^-eÉRTroAQ-TC
>2703/2022,-'^MMSÚRA'S-E&0Í)mG^^^

REVENDO OS ARQPLVO;Sj;rÍÈÍEGiSTRÓ^Í.CERTmGAMOS QUE:.OjCONTRIBUlNTR^^ DEVE À FAZENDA
"PÚBLiéA-MUNieiPAL RELATIVO A EMPRESA MENeiONÃDkiABAIXÒ. ,

- Sí ' .r-- —_ -7ji'j^Piên, 10 de Fevereiro del2022

NEGATTVAN": 304/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

0ZTMJ42QETJX4XJ2UUB

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO
rí,'^

RAZAO SOCIAL: CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861
i  • "i i-*' !

INSCRIÇÃO EMPRESA

S, j
24228

CNPJ/CPF

~32;537;929/000M0-

PROTOCOLO

391/2022--

DATA DE EMISSÃO-
'-j_ I .. p

u

10/02/2022': r

k ■' !- -
LJ-

ENDEREÇO J

RUA BAHIA,.286 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR|

I  ij
I Instalação e manutenção- elétrica

CNAE/ATIVIDADES

.  -.. 1
1  ;■

t-^iEmitrdo por: EBUARDA APARECIDA GRUBER KI|ídPC,K!E

r



DECLARAÇÃO

88

Concorrência n^ 003/2022

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861, inscrita no CNPJ/MF sob o nS

32.537.929/0001-40, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. CLÁUDIO

MARCELINO DOS SANTOS, portador da Carteira de identidade n.9 16.004.572-8

SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n^ 114.902.578-61, DECLARA para ps fins de

direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federai n.e 9854, de 27.10.99, que

altera a Lei n.^ 8666/93;

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou
I

impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)i

anos; i
!

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administraçãoj
Pública, em qualquer e suas esferas; |
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrência

posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, PR, em l^We fevereiro de 2022

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

RG n.5 16.004.572-8 SESP/PR



PROPOSTA DE PREÇOS

Piên, PR, 02 de fevereiro de 2022.

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Concorrência n^ 003/2022.

Prezados Senhores,

1 89

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917, inscrita no CNPJ/MF sob

o n2 43.045.005/0001-43, por intermédio de seu Representante Legal, Sra.

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW, portadora da Carteira de Identidade n.^

7.180.030-0 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n^ 045.243.189-17, residente e

domiciliada Rua Geraldo Pycosz, s/n^, Trigoiândia, Piên - PR, com endereço

eletrônico mariaedilenel<urovskilenschow@gmail.com. telefone (41)! 98735-

5679, apresento e submeto à apreciação de V. Sas minha proposta de preços,

relativa à concessão de outorga de uso do espaço físico destinado à

Lanchonete/Cantina indicada no LOTE Ml, da licitação em epígrafe.
I

O preço proposto para a permissão de uso é de R$ 351,00 (trezentos e cinqüenta

e um reais).

O prazo de execução do objeto é de 60 (sessenta) dias contados a partir da

permissão de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóveis públicos,

para instalação e exploração de serviços de lanchonete/cantina.

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão e

todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações

objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação e informações

pertinentes à permissão de uso.

Atenciosamente,

Piên, PR, em 02 de fevereiro de 2022.

O/ -

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW

RG n.9 7.180.030-0 SESP/PR



MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441
e-mail: guieventospien@gmail.com

PROPOSTA DE PREÇOS

90

Piên/Pr., 15 de fevereiro de 2022.

A Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Concorrência n° 003/2022

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de
preços, relativa à concessão de outorga de uso do espaço físico destinado á
Lanchonete e Galpão Parque Municipal de Eventos indicada no ITjEM V, da
licitação em epígrafe.

■  1

O preço proposto para a permissão de uso da Lanchonete do Parque de
Eventos é de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) mensais e pará o Galpão
de Eventos fica estabelecida a taxa de 10% sobre o lucro líquido dos eventos
no barracão.

O prazo de execução do objeto é de 04 (quatro) anos contados a parlir da data
de assinatura do respectivo Termo.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a;partir da
data limite estabelecida para o recebimento das propostas. ^ '

i

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão
e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das
obrigações objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação
e informações pertinentes à permissão de uso.

;  1^00 il
Atenciosamente,

Piên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.



MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955

CNPJ: 38.168.424/0001-32

AVENIDA PARANÁ, 850
TRIGOLANDIA, PIÊN/PR.
TEL.: (41) 9 8868-4441
e-mail: guieventospien@gmail.com

PROPOSTA DE PREÇOS

191

Piên/Pr., 15 de fevereiro de 2022.

A Comissão de Licitação

Ref.: Editai de Concorrência n° 003/2022

Prezados Senhores,

Apresentamos, e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de
preços, reiativa à concessão de outorga de uso do espaço físico destinado à
Lanchonete/cantina Ginásio de Esportes Ciáudio de Oiiveira Mendes e o^
Estádio Municipal dos Patamares indicada no ITEM IV, da Ijcitação em^
epígrafe.

[

O preço proposto para a permissão de uso é de R$ 100,00 (cem reais)
mensais. i

O prazo de execução do objeto é de 04 (quatro) anos contados a partir da data
de assinatura do respectivo Termo. ■

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir daj
data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão
e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das
obrigações objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação
e informações pertinentes à permissão de uso.

Atenciosamente,

Piên/PR., 15 de fevereiro de 2022.

SL

MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

RG: 3270700/SC.
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Piên, PR, 28 de janeiro de 2022.

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Concorrência n^ 003/2022.

Prezados Senhores,

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955, inscrita no CNPJ/MF sób o ns

45.056.145/0001-42, por intermédio de seu Representante Legal, Sr LUCAS

JÚNIOR LIEBL, portador da Carteira de identidade n.e 12.335.078-2 SESP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o ns 079.490.349-55, residente e domiciliada Rua Campo

Grande, ns 111, Avencal, Piên - PR, com endereço eletrônico

Iucasliebl04@gmail.com, telefone (41) 99285-3129, apresento e submeto à

apreciação de V. Sas minha proposta de preços, relativa à concessão de outorga
de uso do espaço físico destinado à Lanchonete/Cantina indicada nò LOTE 4
(Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do Estádio

Municipal dos Patamares, localizado no Avencal. da licitação em epígrafe.

O preço proposto para a permissão de uso é de R$ 601,00 (Seiscentos e um reais).

O prazo de execução do objeto é de 60 (sessenta) dias contados a partir da
permissão de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóveis públicos,
para instalação e exploração de serviços de lanchonete/cantina.

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão e

todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações
objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação e informações
pertinentes à permissão de uso.

Atenciosamente,

Piên, PR, em 28 de janeiro de 2022.

AS
LIUCAS JÚNIOR LIEBL

RG rJ 12.335.078-2 SESP/PR
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Piên, PR, 14 de fevereiro de 2022.

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Concorrência n^ 003/2022.

Prezados Senhores,

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861, inscrita no CNPJ/IVIF sob o ns

32.537.929/0001-40, por intermédio de seu Representante Legal, Sf. CLÁUDIO

MARCELINO DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n.9 16.004.572-8

SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o ns 114.902.578-61, residente e domiciliado

Rua Bahia, n^ 286, Centro, Piên - PR, com endereço eletrônico

santosclaudiomarcelino@gmail.com, telefone (41) 99149-0819, apresento e

submeto à apreciação de V. Sas minha proposta de preços, relativa à 'concessão
de outorga de uso do espaço físico destinado à Lanchonete/Cantina indicada no

LOTE 4 (Lanchonete do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes e do

Estádio Municipal dos Patamares, localizados no Avencal), da licitação em

epígrafe.

O preço proposto para a permissão de uso é de R$ 357,00 (trezentos e cinqüenta

e sete reais).

O prazo de execução do objeto é de 60 (sessenta) dias contados á partir da

permissão de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóvelis públicos,
para instalação e exploração de serviços de lanchonete/cantina.

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais da permissão e

todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das; obrigações

objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação e informações

pertinentes à permissão de uso.

Atenciosamente,

Piên, PR, em 14 de fevereiro de 2022.

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

RG n.e 16.004.572-8 SESP/PR
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Data: 15/02/2022.

Protocolo n° 48/^022. Requerente: Secretarias Municipais

Ref.: HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - Concorrência n° 003/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer, referente a homologação do presente certame,
considerando que não houve recursos e impugnações no decorrer do processo!

Na data da sessão de abertura dos envelopes foram obtidas as seguintes empresas
vencedoras:

LOTE 1; Não houve candidatos;

LOTE 2: Não houve candidatos;

Lote 3: jUma empresa habilitada/vencedora: Maria Edilene Kurovski Lenschow (CPF
045.243189-17) no valor mensal de R$ 351,00 (trezentos e cinqüenta e um reais);

Lote 4: Três empresas foram habilitadas, sendo a proposta vencedora Lucas Júnior Liebl
(CPF 079.490.349-55) no valor mensal de R$ 601,00 (seiscentos e um reais);!

I

Lote 5: Uma empresa habilitada/vencedora: Magda Nunes da Silveira Rudnick (CPF
021.069.349-55) no valor mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).; '

Segue ata em anexo.

Piên, 15 de fevereiro de 2022.
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CONCORRÊNCIA N» 003/2022

ATA DE SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO.

No dia quinze do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, às 09:30 horas, reuniram-sé na

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo

Decreto n° 495/2021 para iniciar as atividades pertinentes à Concorrência n" 003/2022, para a

Concessão de Espaços Públicos. Às 09:30 foi aberta a sessão pública havendo a presença dos

representantes de todas as empresas proponentes. Foi iniciada a análise dos envelopes de habilitação,

tendo sido credenciadas as empresas: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917,

inscrita no CNPJ sob n° 43.045.005/0001-43, estabelecida na Rua Geraldo Pycosz, S/N, Bairro

Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000, fone: (41) 98735-5679; representado nessa sessão pela Sra.

Maria Edilene Kurovski Lenschow inscrita no CPF sob o n° 045.243.189-17, documento de identidade

nO 7.800.300 SSP/PR; MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955, inscrita no CNPJ

sob n° 38.168.424/0001-32, estabelecida na Avenida Paraná, n° 850, Bairro Trigoiândia, Piên/PR, CEP
i

83860-000, fone: (41) 98839-8403, e-mail magdarudnick@gmail.com; representada nessa sessão pela

Sra. Magda Nunes Da Silveira Rudnick inscrita no CPF sob o n° 021.069.349-55, documento de

identidade no 3-270.700 SSP/SC; LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955, inscrito no CNPJ sob no

45.056.145/0001-42, estabelecido na Rua Campo Grande, n° 111, Bairro Avencal, Piên/PR, CEP

83860-000, fone: (41) 99285-3129, e-mail Iucasliebl04@gmail.com; representado nessa sessão pelo

Sr. Lucas Júnior LiebI inscrito no CPF sob o n° 079.490.349-55, documento de identidade | n°

1.233.507.82 SESP/PR; CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861, inscrito no CNPJ

sob no 32.537.929/0001-40, estabelecido na Rua Bahia, n° 286, Bairro Centro, Piên/PR, CEP 838j50-

000, fone: (41) 99149-0819, e-mail santosclaudiomarcelino@gmail.com; representado nessa sessão

pelo Sr. Cláudio Marcelino dos Santos inscrito no CPF sob o n° 114.902.578-61, documento!de
identidade no 1.600.457.28 SESP/PR;

Uma vez credenciadas as empresas proponentes, o Presidente seguiu com a abertura dos envelopes

de habilitação.

Na continuidade dos trabalhos o Presidente constatou que todas as empresas apresentaram i os

documentos em conformidade com o edital, sendo, portanto, declaradas habilitadas. Em seguida^, o

Presidente iniciou a abertura dos envelopes contendo as propostas, sendo registradas da seguinte

forma: i

1- MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917 - LOTE 3, valor mensal: R$ 351,00

2- LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 - LOTE 4, valor mensal: R$ 601,00 ^
3- CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS 11490257861 - LOTE 4, valor mensal: R$ 357,00

4- MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955 - LOTE 4, valor mensal: R$ 100,00 „■

5- MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955 - LOTE 5, valor mensal: R$ 250,00
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Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente deu por encerrada à sessão, cujo foi acompanhada

pelos membros da comissão e pelo Secretário nomeado em portaria e assinada pelos presentes.

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2CI22.

PRESIDENTE: Marcos Aurélio Melenek

MEMBRO: Eduardo Duarte Scheivaraski

MEMBRO: Samir Chambela Rocha

CLÁUDIO MARCELINO DOS SANTOS

LUCAS JÚNIOR LIEBL

MAGOA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW kf CuOi/

Vlyvc)/
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Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Ana Cássia Ferreira de Uma

À Comissão de Avaliação de Imóveis

Prezados, vimos por melo deste enviar as Propostas de Preços referente à Concorrência n°
003/2022, onde o objeto é a "SELEÇÃO DE PERMISSIONÁRIOS PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE
USO PARA UTILIZAR ESPAÇOS FÍSICOS LOCALIZADOS EM IMÓVEIS PÚBLICOS, PAPJ\ INSTALAÇAO E
EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANCHONETE/CANTINA" conforme valores abaixo propostos para
verificação se os preços estão de acordo com o praticado no mercado: '

LOTE LOCAL
EMPRESA

HABILITADA
CNP3 VALOR MENSAL

1  .

1

LANCHONETE DO TERMINAL

RODOVIÁRIO URBANO

VEREADOR PEDRO MIELKE

NÃO HOUVE

CANDIDATOS
-

1

2

LANCHONETE GINÁSIO DE

ESPORTES ANTÔNIO BATISTA

SOBRINHO

NÃO HOUVE

CANDIDATOS
-

3

LANCHONETE GINÁSIO DE
ESPORTES VITÓRIA SANTINHA

GREIPEL

MARIA

EDILENE

KUROVSKI

LENSCHOW

43.045.005/0001-43

R$ 351,00

^  (trezentos e

cinqüenta e u

reais).

n

4

LANCHONETE GINÁSIO DE

ESPORTES CLÁUDIO DE
OLIVEIRA MENDES E DO

ESTÁDIO MUNICIPAL DOS
PATAMARES

LUCAS

JÚNIOR LIEBL
45.056.145/0001-42

1  R$ 601,00
(seiscentos e u

1  reais).

m

5

LANCHONETE E GALPÃO

PARQUE MUNICIPAL DE

EVENTOS

MADGA

NUNES DA

SILVEIRA

RUDNICK

38.168.424/0001-32

; LANCHONETE

;  R$ 250,00

'  (duzentos e

cinqüenta real

-i-

' ■ GALPÃO

10% sobre o

lucro líquido d
: cada evento

realizado.

i
sO

e

Presiden

Plên, 16 de fevereiro de 2022

Marcos Auréíió Melenek

:e da Comissão Permanente de Licitação

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.Dien.pr.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

LAUDO DE AVALIAÇÃO N" 001/2022

A Comissão Permanente de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis do Município de Piên,
designada pelo decreto Ns 162, de 13 dejulho de 2021, procedeu à análise de concessão aos espaços
públicos descrito, conforme o protocolo ns 48/2022.

Realizado a concessão dos espaços públicos, no dia 15 de fevereiro de 2022 na sede
administrativa da Prefeitura de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, ns 373, Centro, Piên/PR, fone
(41) 3632-1136, na saia de reuniões, procedimento licitatório, tipo MAIOR OFERTA, na modalidade
CONCORRÊNCIA

Em razão do requerimento apresentado, peia área de licitação foi solicitado parecer desta
comissão. '

Sendo assim, baseada nas informações constantes do protocolo, opina esta Comissão:
Que a lanchonete ginásio de çsportes Vitoria Santinha Greipel, consta com uma proposta ie

valor alta, solicitamos que possível revisão deste valor ou cadastramentp de um novo valor.
Lanchonete do parque de eventos e lanchonete gináslp de esportes Cláudio de Oliveira

Mendes e do estádio municipal dos patamares a comissão se fez favorável com o valor. Já em relação
a concessão do pavilhão de eventos a comissão orienta, que seja analisado o decreto ns 277/2021
que trata sobre Preços públicos para utilização de serviços prestados pelos órgãos administrativos Jo
Município de Piên e para utilização de bens públicos municipais. i

Sendo estes os valores avaliados, subscrevemo-nos.

Piên/PR, 04 de março de 2022

Presidente: Ana Cássia Ferreira de Lima

Membro: Símon Schneider

Membro: Alessandra Brunnqueii Gruber

Membro: Ciaudlnei de Siqueira

Rua Amazonas, n" 373 - Centro - CEP: 83860-000 (41)3632-1136
'ibí — Piên — Estado do Paraná



□
 ü

iO
ií
jn

C
i

P
re

fe
itu

ra
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

P
iê

n 
- 2

02
2 

v
C

la
ss

ifi
ca

çã
o

 p
o

r 
F

o
rn

e
ce

d
o

r

C
o

n
c
o

rr
ê

n
c
ia

 3
/2

0
2

2

Pá
gl

na
:1

Ite
m

 
P

ro
du

to
/S

er
vi

ço
Q

u
a

n
tid

a
d

e
 

S
ta

tu
s

M
a

rc
a

P
re

ço
 U

ni
tá

rio
P

re
ço

 T
ot

al
 

Se
i

C
N

P
J:

 ̂
45

.0
56

.1
45

/0
00

1-
42

 
T

e
le

fo
n

e
: 

41
92

8S
31

29
S

ta
tu

s:
 

C
la

ss
ifi

ca
d

o
'

F
or

ne
ce

do
r:

 
23

46
7-

5 
.U

U
C

A
S

 J
Ú

N
IO

R
 L

IE
B

L 
07

94
90

34
95

5 
. 

.

Er
ná

il: 
LU

CA
SL

IE
BL

04
@

GM
AI

L.C
OM

.
•L

ote
 00

1_
; L

ot
e 

00
1'^

. 
- 

. 
. 

...
 

. 
'■ 

■ 
''..v

 
s .

 ;
 

. 
■

"'"
oc

w
W

l5
 ÍÍ

R
M

IS
^^

 
ES

PA
ÇO

PlS
IC

OÍ
ES

TlN
AD

CiÀ
IN

sfA
LA

ÇÃ
O/

EX
PL

OR
Áç

ÃO
 

UN
 

1.0
0 

Cla
ssi

fica
do

DE
 L

AN
CH

ON
ET

E/
CA

NT
IN

A 
CO

M 
ÁR

EA
 D

E 
60

 
NA

S 
DE

PE
ND

ÊN
CI

AS
 D

O 
GI

NÁ
SI

O 
DE

 E
SP

OR
TE

S 
CL

ÁU
DI

O 
DE

 O
LIV

EI
RA

 M
EN

DE
S.

 E
ND

ER
EÇ

O:
 R

ua
 C

am
po

 G
ra

nd
e, 

rf
 18

4, 
ba

irr
o A

ve
nc

al,
 P

iên
/P

R.

DE
SC

RI
ÇÃ

O:
 P

erm
iss

ão
 de

 us
o d

e e
sp

aç
o f

ísi
co

 de
sti

na
do

 à 
lns

tal
aç

ão
/e>

plo
raç

ão
 de

 la
nc

ho
ne

te/
ca

nti
na

, c
om

 ár
ea

 de
 80

 ttF
, n

as
 de

pe
nd

ên
cia

s d
o G

iná
sio

 de
 E

sp
ort

es
 C

láu
dio

 de
 O

liv
eir

a M
en

de
s.

60
1,

00

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DO

 E
SP

AÇ
O;

 Lo
ca

liza
do

 no
 pa

vim
en

to 
su

pe
rio

r, 
co

m 
vis

ta 
dir

eta
 pa

ra 
a q

ua
dra

 es
po

rtiv
a, 

po
ss

ui 
am

pla
 ár

ea
 pa

ra 
dis

po
si^

o d
e m

es
as

 co
m 

60
 m?

.^e
 ár

ea
 co

m 
20

 n
f p

ara
 at

en
dim

en
to 

do
 pu

bli
co

, d
ep

os
ito

 de
 m

ate
ria

is 
e/o

u p
rep

ara
çã

o d
e

lan
ch

es
.O

loc
aln

âo
cfi

sp
õe

de
ne

nh
um

eq
uip

am
en

too
um

ob
iliá

rio
pa

raa
rea

liza
çã

od
as

atí
vid

ad
es

. 
^■

>3
)

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DA

S A
TIV

ID
AD

ES
 R

EA
LIZ

AD
AS

 N
O 

GI
NÁ

SI
O:

 S
ão

 re
ali

za
da

s a
tiv

ida
de

s e
sp

ort
iva

s d
e s

eg
un

da
 à 

sá
tja

do
, d

as
Ca

:00
âs

 ZZ
jO

Oh
ora

stE
sp

ora
diç

am
én

teo
co

rre
m 

co
mp

eti
çõ

es
 es

po
rfv

as
 ao

s f
ina

is 
de

 se
ma

na
 e 

fer
iad

os
. O

 pú
bli

co
 di

ári
o q

ue
fre

qu
en

ta
o 

gi
ná

si
o 

gi
ra

 e
m

 to
m

o 
de

 1
20

 p
es

so
as

. 
x

f, 
""f

S»
 V

PE
RÍ

OD
O 

PE
RM

 rr
iD

O 
PA

RA
 E

XP
LO

RA
ÇÃ

O:
 D

e s
eg

un
da

 a 
sá

ba
do

, d
as

 18
:00

 at
é a

s 2
3:0

0 h
or

as
 e 

du
ra

nte
 os

 ca
mp

ró
ria

tos
 es

po
rtiv

os
 m

un
ici

pa
is 

or
ga

r«
za

do
s:p

ela
 S

ec
re

tar
ia 

de
 E

sp
or

te,
 C

ult
ur

a 
e L

az
er,

 d
e a

co
rd

o c
om

 o 
ca

len
dá

rio
 de

 or
ga

niz
aç

ão
 da

Se
cr

et
ar

ia
 

' ■
 

•1
''' f;
 

.
EN

C
AR

G
O

S 
DO

 P
ER

M
IS

SI
O

NÁ
RI

O
:

•R
ea

liz
ar

 a
 lim

pe
za

 d
a 

lan
ch

on
et

e 
(á

re
a 

co
m

um
 o

nd
e f

ica
m

 a
s 

m
es

as
 e

 á
re

as
 p

riv
at

iva
s)

;
•Ab

rir 
e fe

cha
r o 

gin
ási

o d
e e

spo
rtes

 no
 ho

rár
io n

otu
rno

, de
 se

gun
da 

a s
ába

do,
 e e

spo
rad

ica
me

nte
 ao

s fi
nai

s d
e s

em
ana

 e f
eria

dos
 (q

uan
do 

tou
wr

 ca
mp

eon
ato

s e
sp

or
ti^

^m
^c

i^s
);

•M
ob

ilia
re

eq
ui

pa
ra

la
nc

ho
ne

te
co

m
os

ut
en

sí
lio

sn
ec

es
sá

rio
sp

ar
aa

sa
tiv

id
ad

es
vin

cu
la

da
sà

pe
rm

iss
ão

de
us

o,
 

^
•M

ant
er 

lim
pas

 tod
as 

as 
Ins

tala
çõe

s d
e s

ua 
res

po
ns^

ilid
ad

e; 
t 

^ 
ÍA

í 
t-A

i 
| 

sy
 1

Ma
nte

r o
 G

iná
sio

 ab
er

to 
da

s 1
8h

 às
 23

h, 
de

 2®
 a

 6®
 fa

ra
, e

 da
s 8

h à
s 2

3h
, n

os
 fin

ais
 de

 se
ma

na
 e 

fer
iad

os
, o

u c
on

ftx
me

 as
 d

ete
rm

na
çõ

es
 do

 P
ER

M
IJE

NT
E 

| 
^

I
 r 

' V
 

. 
,)

VA
LO

R 
MÍ

NI
MO

 D
A 

PR
OP

OS
TA

 E
m 

raz
ão

 do
s e

nc
arg

os
 pr

ev
ist

os
 pa

ra 
os

 P
erm

iss
ion

ári
os

 do
 ite

m 
IV 

o v
alo

r in
ící

al 
da

 pr
op

os
taé

Td
eR

.$ 
00

,00
 (z

^O
; re

ãis
) m

én
sa

is,
.vt

stO
j3ú

e h
á a

 co
ntr

ap
res

taç
ão

 de
 se

rvi
ço

s e
m 

raz
ão

 da
 ex

plo
raç

ão
 do

 be
m.

.. 
5 

^ 
__

__
__

__
_

Fo
rn

ec
ed

or
: 

25
44

5-
2 

M
A

G
D

A
N

U
N

E
S

D
A

S
IL

V
E

IR
A

R
U

D
N

IC
K

02
10

69
34

95
5

".
B

n
a

ll
: 

. 
- 

-. 
; 

... 
, 

■: 
.. 

" 
-

L
o

te
 0

0
1

-L
o

te
 0

01

C
N

P
J:

 3
8.

16
8X

24
/0

00
1-

32
 

T
e

le
fo

n
e

: 
41

 3
63

2-
24

36
S

ta
tu

s
: 

C
la

ss
ifi

ca
d

o
 

t
25

0,
00

25
0.

00

'U
N

-
'{'v

-t.O
O 

. C
la

ss
ific

ad
o

00
5 

23
57

0 
PE

RM
IS

SÃ
O

 D
E 

US
O

 D
E 

ES
PA

ÇO
 F

ÍS
IC

O
 D

ES
TI

N
AD

O
 A

IN
ST

AL
AÇ

AO
 /E

XP
LO

RA
ÇÃ

O

LA
N

C
H

O
N

ET
E 

E 
G

AL
PÃ

O
 P

AR
Q

U
E 

M
U

N
IC

IP
A

LD
E

 E
VE

N
TO

S 
a)

 L
AN

C
H

O
N

ET
E 

D
O

 P
AR

Q
U

E 
D

E 
EV

EN
TO

S

DE
SC

RI
ÇÃ

O:
 C

on
ce

ss
ão

 on
er

os
a d

e u
so

 de
 es

pa
ço

 fís
ico

 de
sti

na
do

 à 
ins

tal
aç

ão
/ex

plo
ra

çã
o d

e l
an

ch
on

ete
 co

m 
ár

ea
 de

 14
6,3

3 n
F 

na
s d

ep
en

dê
nc

ias
 d

a P
ar

qu
e 

de
 E

ve
nto

s. 
•*

EN
DE

RE
ÇO

: R
ua

 S
ão

 P
au

lo,
 C

en
tro

, P
iêr

VP
R.

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DO

 E
SP

AÇ
O;

 Lo
ca

liza
do

 na
 pa

rte
 ce

ntr
al 

do
 P

arq
ue

 de
 Ev

en
tos

, c
om

vis
laa

mp
lad

eto
do

 o 
Pa

rqu
e d

e E
ve

nto
s, 

po
ss

ui 
ár

ea
pa

ra
 di

sp
os

içã
o d

e m
es

as
 na

 pa
rte

 ex
de

rna
 da

 la
nc

ho
ne

te 
co

m 
92

,10
 rr

f (
de

cl^
, á

rea
 co

be
rta

 co
m 

12
4,5

2 r
rf 

pa
ra

ate
nd

im
en

to 
do

 pú
bli

co
 e 

pr
ep

ar
aç

ão
 de

 la
nc

he
s e

 ár
ea

 in
ter

na
 de

 44
,46

 n
f p

ar
a d

isp
os

içã
o d

e m
es

as
. O

 lo
ca

l n
ão

 di
sp

õe
 de

 ne
nh

um
 eq

uip
am

en
to 

pa
ra

 a 
re

ali
za

çã
o d

as
 a

tiv
ida

de
s.

25
0,

00
 

*

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DA

S 
AT

IV
ID

AD
ES

 R
EA

LIZ
AD

AS
 N

O.
PA

RO
UE

 D
E 

EV
EN

TO
S:

 o
 P

ar
qu

e d
e E

ve
nto

s é
 ta

sta
ní

e a
mp

la,
 p

os
su

nd
o p

ist
a d

e M
oío

cro
ss

, C
an

ch
a d

o R
od

eio
, p

os
sit

íüt
an

do
 e

pú
bl

ico
 é

 va
riá

ve
l. 

_ 
. 

. 
- 

-

PE
RÍ

O
DO

 P
ER

M
ÍT

ID
O

 P
AR

A 
EX

PL
OR

AÇ
ÃO

: D
e 

se
gu

nd
a-

fe
ira

 a
 d

om
ing

o,
 d

as
 0

7:
00

 a
té

 a
s 2

3:
00

 h
or

as
.

O
RI

EN
TA

ÇÕ
ES

 G
ER

AI
S 

PA
RA

 C
O

ZI
NH

A:
lA

s 
ba

nc
ad

as
 d

a 
pia

 de
ve

rã
o e

 de
m

ais
 m

ob
iliá

rio
s d

a 
co

zin
ha

 d
ev

er
ão

 se
r d

e 
in

ox
ou

 o
ut

ro
 m

at
er

ial
 la

vá
ve

l, 
na

 co
r b

ra
nc

a
2.

0 
re

sta
nt

e d
o 

m
ot

óli
ár

io 
da

 co
zir

vh
a 

ta
l c

om
o 

de
sp

en
sa

 p
ar

a 
gu

ar
da

r a
lim

en
to

s, 
ta

m
bé

m
 de

ve
rã

o 
se

r d
eir

ro
x^

 o
u 

ou
tro

 m
at

er
ial

 la
vá

ve
l.

de
 la

ze
r p

ar
a 

a 
co

nK
Dí

da
de

 e
m

 d
iv

er
sa

s 
m

od
al

id
ad

es
.'0

M
D

Em
iti

do
 p

or
: S

A
B

R
IN

A
 L

U
A

N
A

 C
A

R
V

A
U

10
, n

a 
ve

rs
ão

: 5
52

9 
d

1
8

/0
3

/2
0

2
2

1
0

:5
4

:0
4



Pr
ef
ei
tu
ra
 M
un
ic
ip
al
 d
e
 P
iê

n 
- 2

02
2(

Cl
as
si
fi
ca
çã
o 
p
o
r
 F
o
r
n
e
c
e
d
o
r

C
o
n
c
o
r
r
ê
n
c
i
a
 3
/
2
0
2
2

Eq
ui

pi
a;

U"
i

Pá
gi

na
:2

i
t
e
m
 
P
r
o
d
u
t
o
/
S
e
r
v
i
ç
o

Q
u
a
n
t
i
d
a
d
e
 
S
t
a
t
u
s

M
a
r
c
a

P
r
e
ç
o
 U
ni

tá
ri

o
P
r
e
ç
o
 T
o
t
a
l
 
S
e
i

S.
Sí
st
em
a 
d
e
 e
xa

us
tã

o 
pa
ra
 f
og

õe
s 
ef
or
no
s,
 e
st

an
do

 o
 a
qu

ec
im

en
to

 e
m
 d
em

as
ia

 d
o
 a
mb
ie
nt
e.

V
A
L
O
R
 M
Í
N
I
M
O
 D
A
 P
R
O
P
O
S
T
A
:
 20
0.
00
 (d
uz
en
to
s 
re
ai
s)
 m
en
sa
is
.

E
N
C
A
R
G
O
S
 D
O
 C
O
N
C
E
S
S
I
O
N
Á
R
I
O
:

1)
Re

al
iz

ar
 a
 l
im

pe
za

 c
on

pl
et

a 
d
a
 l
an
di
on
et
e (
pa
rt
e 
in
te
rn
a,
 e
}4
er
na
 e
 b
an

he
ir

os
);

2)
Mc
bi
ll
ar
 e
 e
qu

ip
ar

 a
 la

nc
ho

ne
te

 c
o
m
 o
s 
ut
en
sí
li
os
 n
ec
es
sá
ri
os
 p
ar
a 
as

 at
iv

id
ad

es
 v
in
cu
la
da
s 
á
 C
O
N
C
E
S
S
Ã
O
 d
e 
us

o;
3)

Ma
nt

er
 o
s 
ba
nh
ei
ro
s 
li
mp
os
 e
 fo

rn
ec
er
 o
s 
ma

té
ri

as
 n
ec

es
sá

ri
os

 a
o 
ad

eq
ua

do
 u
so
 d
os

 b
an

ha
ro

s 
ta

is
 c
om
o:
 p
a
p
^
 h
ig
iê
ni
co
, p

ap
el

 t
oa

lh
a 
e
 s
ab
on
et
e 
lí
qu
id
o;

4)
 Ab

ri
r 
e
 fe

ch
ar

 o
s 
ba

nh
ei

ro
s 
no
 h
or

ár
io

 d
as
 0
7:
00
 à
s 
23

:0
0,

 se
nd
o 
se
u 
ac
es
so
 ga

ra
nt
id
o 
pa
ra
 q
ua

lq
ue

r 
ci

da
dã

o,
 in

de
pe
nd
en
te
me
nt
e 
de
 ut

il
iz

ar
 a
 la

nc
ho

ne
te

 o
u 
nã
o;

5)
Co

mu
ni

ca
r 
ao
 ge

st
or
 d
o 
C
O
N
T
R
A
T
O
 D
E
 C
O
N
C
E
S
S
Ã
O
 q
ua
lq
ue
r 
at
iv
id
ad
e o

u 
aç
ão
 pr

om
o\
id
a 
po
r q

ue
m 
qu
er
 q
ue

 se
ja

 q
ue

 ca
us

e d
^o
so
u^
pr
^u
ko
s 
ás
 in

st
al
aç
õe
s d

o 
Pa
rq
ue
 d
e 
Ev
en
to
s;

6)
Ar
ca

r c
om
 o
s c

us
to

s d
o f

or
ne
dm
en
to
 de

 á
gu
a e

 en
er
gi
a e

lé
tr
ic
a;
 

1
7)

Pr
ow

de
nd

ar
 a
 de

vi
da

 li
ce
nç
a s

an
it

ár
ia

 ju
nt
o a
 Vi

gi
lâ

nc
ia

 Sa
ni

tá
ri

a d
o M

un
ic

íp
io

, q
ua

rx
lo

 fo
r o
 ca

so
, p

ar
a f

un
ci
on
am
en
to
 e,

é^
uç
ão
'd
ãs
'a
tI
vi
dá
í:
fe
V:
re
aI
iz
a^
s^
ío
cá
 ob

je
to
 da

 C
ON
CE
SS
ÃO
;

8)
Nã
o t

ran
sfe

rir
 a 
CO

NC
ES

SÃ
O 
a t

erc
eir

os.
 

"-•
5-^

^,^
.

9)
Pa
ga
rO
T d

ia
 o 

vq
Io

t m
en
sa
l e

st
ab

el
ec

id
o p

ar
a a
 C
ON

CE
SS

ÃO
. 

^

10
)0
co
nc
es
si
on
ár
io
de
ve
rá
lm
pl
an
ta
r 
si

st
em

a 
de
 s
eg
ur
an
ça
 n
as
 p
or

ta
s 
e 
ja

ne
la

s (
gr
ad
e)
, o

s 
qu

ai
s 
de

ve
rã

o s
er

 a
pr

ov
ad

os
 p
d
a
 se

cr
et
an
ac
of
TÇ
)e
te
nt
er
""
-X
"^
--
 >
- 
K

O
R
I
E
N
T
A
Ç
Õ
E
S
 G
ER

AI
S:

1)
Se

rá
 p
er

rT
Dt

id
oa

o c
on

ce
ss

io
ná

ri
o 
a
 l
oc

aç
ão

 d
os

 e
sp

aç
os

 d
as
 ch

ur
ra

sq
ue

ir
as

 e
 q
ui
os
qu
es
 ex

is
te
nt
es
, d
es

de
 q
ue
 o
be
de
ad
o 
ag
en
da
 e
 r
eg
ul
am
en
ta
çã
o 
es
pe
ci
fi
ca
;

i
 
'
 > 

i

2
)
S
^
á
 p
er
mi
ti
do
 a
 e
xp

lo
ra

çã
o 
d
o
 l
ag

o 
cc
»n
 a
ti
vi
da

1

.
 ■C

:?'

:
 Fo

m
ec

ed
on

 ^
14

4^
1f

^M
AR

fA
 E

OI
LE

NE
 K

ÚR
OV

SK
l L

EN
SC

HO
W

 0
4S

24
31

89
17

,
 Em

ail
: 

Eb
lLE

NE
.P

lE
N@

GM
AI

L.
CO

M
 

.
Lo

te
 0

01
-L

ot
e,

Ò
O

l. 
: 

/ 
r 

,

C
N

P
J:

 4
3.

04
5.

00
5/

00
01

-4
3 

T
e

le
fo

n
e

: 
41

87
35

56
79

"
S

ta
tu

s
:

C
la

s
s
if
ic

a
d

o

35
1,

00
.

00
3 

14
61

8 
PE

RM
IS

SÃ
O 

DE
 U

SO
 D

E 
ES

PA
ÇO

 F
ÍS

IC
O 

DE
ST

IN
AD

O 
À 

IN
ST

AL
AÇ

ÃO
/E

XP
LO

RA
ÇÃ

O 
DE

C
la

ss
ifi

ca
d

o

LA
NC

HO
NE

TE
/C

AN
TI

NA
 C

OM
 A

RE
A 

DE
 41

 M
' N

AS
 D

EP
EN

DÊ
NC

 A
S 

DO
 G

IN
ÁS

IO
 D

E 
ES

PO
RT

ES
 V

ÍT
Ó

RA
 S

AN
TI

NH
A 

GR
EI

PE
L D

E 
PO

NT
E 

AL
TA

 
.

■'S
SY

.Ó
Ò

35
1,

00

EN
DE

RE
ÇO

: A
VE

NI
DA

 P
AR

AN
A,

 S
/N

°. 
BA

IR
RO

 P
ON

TE
 A

LT
A 

PI
EN

/P
R 

EN
DE

RE
ÇO

: A
ve

nid
a P

ara
ná

, s
/n

°.'
tki

rrp
.P

on
te

 A
lta

; P
iêr

VP
R

.
 ' 

i"' 
n 

> 
.■

r"
'"

DE
SC

RI
ÇÃ

O
: P

er
m

iss
ão

 d
e 

us
o 

de
 e

sp
aç

o 
fís

ico
 de

sti
na

do
 à

 in
sta

laç
ão

/e
xp

lor
aç

ão
 d

e 
lan

ch
on

et
e/

ca
nt

ina
 c

om
 á

re
a 

de
 41

 n
f n

as
 d

ep
en

dê
na

as
 d

o 
G

in
ás

io
 d

e 
Es

po
rte

s 
Vi

to
ria

 S
an

tn
ha

 G
re

lpe
l d

e 
Po

nt
e A

ta

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DO

 E
SP

AÇ
O:

 Lo
ca

liz
ad

o r
KX 

pa
vim

en
to 

inf
eri

or,
 po

ss
ui 

áre
a d

e 4
1 m

' p
ara

 di
sp

os
içã

o d
e m

es
as

, a
ten

dim
en

to 
^p

úb
lic

o,
 pr

ep
ara

çã
o d

e l
an

ch
es

 e 
de

pó
sit

o d
e m

ate
ria

is 
e/o

u p
rep

ara
çã

o d
e l

an
ch

es
. O

 lo
ca

lnã
o d

isp
õe

 de
 ne

nh
um

eq
Lâ

pa
m

en
to

 p
^a

 a
 re

al
iz

aç
ão

 d
as

 a
tiv

id
ad

es
.

DE
SC

RI
ÇÃ

O 
DA

S A
TI

VI
DA

DE
S 

RE
AL

IZ
AD

AS
 N

O 
GI

NÁ
SI

O:
 S

ão
 re

ali
za

da
s a

tiv
ida

de
s e

sp
ort

iva
s d

e s
eg

un
da

à s
áb

ad
o, 

da
s 1

8:0
0 à

s 2
3:0

0 h
ora

s. 
Es

po
rad

ica
me

nte
 oc

or
re

m 
co

mp
eti

çõ
es

 es
po

rtiv
as

 ao
s f

ina
is 

de
 se

ma
na

 ef
er

lad
os

. O
 pú

bli
co

 di
ár

io 
qu

e
fre

qü
en

ta
 o

 g
in

ás
io

 g
ira

 e
m

 to
m

o 
de

 8
0 

pe
ss

oa
s,

 s
en

do
 q

ue
 o

 m
ai

or
 flu

xo
 n

o 
pe

río
do

 n
ot

ur
no

.

PE
RÍ

OD
O 

PE
RM

ITI
DO

 P
AR

A 
EX

PL
OR

AÇ
ÃO

: D
e s

eg
un

da
-fe

ira
 a 

sá
ba

do
, d

as
 18

:00
 at

é a
s 2

3:0
0 h

ora
s e

 du
ran

te 
as

 co
mp

eti
çõ

es
 es

po
rtiv

as
 or

ga
niz

ad
as

 ou
 au

tor
iza

da
s p

ela
 Se

cre
tar

ia 
de

 E
sp

ort
e, 

Cu
ltu

ra
e L

az
er,

 qu
e o

co
rre

m 
rra

s f
ina

is 
de

 se
ma

na
 e

fe
ria

do
s,

 d
e 

ac
or

do
 c

om
 o

 c
al

en
dá

rio
 d

e 
or

ga
ni

za
çã

o 
da

 S
ec

re
ta

ria
 

—
 

- 
- 

- 
—

 
- 

" 
''

E
N

C
A

R
G

O
S

 D
O

 P
E

R
M

IS
S

IO
N

Á
R

IO
;

•R
ea

liz
ar

 a
 lim

p^
a 

co
np

le
ta

 do
 g

in
ás

io
 (p

ar
te

 In
te

rn
a 

e 
ex

ler
na

);
•A

br
ir 

e f
ec

ha
r o

 gi
ná

sio
 de

 es
po

rte
s n

o f
ior

ár
io 

no
tur

no
, d

e s
eg

un
da

 a 
sá

ba
do

 no
 ho

rá
rio

 da
s 1

8:0
0 a

s 2
3:0

0 h
or

as
, e

 es
po

ra
dic

am
en

te 
ao

s f
ina

is 
de

 se
ma

na
 e

fe
ria

do
s 

(q
ua

nd
o h

ou
ve

r c
om

pe
tiç

õe
s o

u o
utr

os
 ev

en
tos

 es
po

rtiv
os

);

íO o o

m«
hA

 :.
uA

\A
 C

ak
V

/a
lh

o,
 n

a 
ve

rs
ão

:'5
52

9 
d

18
/0

3/
20

22
 ia

6
4

:0
4



í. ̂

Pr
ef
ei
tu
ra
 M
u
n
i
c
i
p
a
l
 d
e
 P
i
ê
n
 -
2
0
2
2

C
l
a
s
s
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 p
o
r
 F
o
r
n
e
c
e
d
o
r

C
o
n
c
o
r
r
ê
n
c
i
a
 3
/
2
0
2
2

Pá
gl

na
:3

I
t
e
m
 
P
r
o
d
u
t
o
/
S
e
r
v
i
ç
o

U
N
.

Q
u
a
n
t
i
d
a
d
e
 
S
t
a
t
u
s

M
a
r
c
a

M
o
d
e
l
o

P
r
e
ç
o
 U
ni
tá
ri
o

P
r
e
ç
o
 T
o
t
a
l
 
S
e
i

•M
ob

il
ia

r 
e
 e
qu
ip
ar
 a
 la

nc
ho

ne
te

 c
o
m
 o
s 
ut
en
sí
li
os
 n
ec

es
sá

ri
os

 p
ar
a 
as

 at
iv

id
ad

es
 \^

nc
ul

ad
as

 à
 p
er

mi
ss

ão
 d
e 
us

o;
•P

as
sa

r 
pa

no
 ú
mi

do
 n
a 
qu
ad
ra
 d
e 
es

po
rt

es
 t
od

os
 o
s 
di
as
 e
 t
am
bé
m 
qu

an
do

 so
li

ci
ta

do
; 

- 
•
 

..
.

.
•M

an
te

r 
a
s
 a
rq
ui
tj
an
ca
da
s 
co
ns
ta
nt
em
en
te
 l
im
pa
s;

•
M
a
n
t
e
r
 o
s
 b
an
he
ir
os
 l
im

po
s,

 c
o
m
 p
ap

e!
 h
ig
iê
ni
co
 e
 p
ap

el
 t
oa
lh
a 
a
d
e
q
u
a
d
o
s
;

•
M
a
n
t
e
r
 o
 G
in
ás
io
 s
òe
rt
o 
d
a
s
 1
8:
00
 à
s
 2
3:

00
, 
d
e
 2
°
 à
 6
M
e
í
r
a
,
 e
 d
a
s
 8
:0

0 
à
s
 2
3:

00
, 
n
o
s
 fi
na

is
 d
e
 s
e
m
a
n
a
 e
 f
er

ia
do

s,
 o
u
 c
o
n
f
o
r
m
e
 a
s
 d
et

er
mi

na
çõ

es
 d
o
 P
E
R
M
U
E
N
T
E

•S
ol
ic
it
ar
 li

ga
çã
o d

e 
en
er
gi
a e

lé
tr

ic
a e
 Á
gu
a 
e
m
 s
ua

 ti
tu

la
ri

da
de

 e
 ar

ca
r c

om
 o
s 
cu
st
os
 d
o f

or
ne

ci
me

nt
o e
m
 di

a;
•E
st
ar
 a
te

nt
o 
a
 i
lu
mi
na
çã
o 
e)
>t
er
na
 p
ar
a 
se

gu
ra

nç
a 
d
o
 e
sp
aç
o 
e
 i
nf
or
ma
r 
a
 p
re

fe
it

ur
a 
qu
an
to
 a
 n
ec

es
si

da
de

 d
a
 s
ub
st
it
ui
çã
o 
d
e
 l
âm
pa
da
s 
e)
de
rn
as
.

V
A
L
O
R
 M
Í
N
I
M
O
 D
A
 P
R
O
P
O
S
T
A
;
 E
m
 r
az
ão
 d
os

 e
nc
ar
go
s 
pr

ev
is

to
s 
pa
ra
 o
s 
Pe

rm
is

sí
on

ár
io

s 
do
 i
te
m 

III
 o
 va

lo
r 
in

ic
ia

i 
da

 p
ro
po
st
a é
 d
e 
R
$
 00

,0
0 (
ze
ro
 r
ea

is
) 
me

ns
ai

s,
 vi

st
o q
ue
 h
á 
a 
co
nt
ra
pr
es
ta
çã
o 
de
 se

rv
iç
os
 e
m
 r
az
ão
 d
a 
e)
f}
!o
ra
çã
o 
do
 b
em
.

'f
XX
''
!

'
 'f
!'

?
n'
.

|i;;
 í
y:
 "
XX

. 
'-
J

r
o

o

Em
it
id
o 
po

r:
 S
A
B
R
I
N
A
 L
U
A
N
A
 C
A
R
V
A
t
>
I
O
,
 n
a 
ve
rs
ão
: 5
52

9 
d

1
8
/
0
3
G
0
2
2
1
0
:
5
4
:
0
4



'J2

Data: 15/03/2022.

Protocolo n° 48/2022. Requerente: Secretarias Municipais

: HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - Concorrência n° 003/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer.

Na data da sessão de abertura dos envelopes foram obtidas as seguintes enipresas
vencedoras:

LOTE 1: Não houve candidatos;

LOTE 2: Não houve candidatos;

Lote 3: Uma empresa habintada/venOedoM: KíafiSCÊdiíbne Kurovski Lenschow (CPF
045.243189-17) no valor mensal dê^$'3'51-30'(^frezéntô^^^ e um reais);

Lote 4: Três empresas foram habilitadas, sendo a proposta vencedora Lucas Júnior Liebl
(CPF 079.490.349-55) no valor mensal de R$ 601,00 (seiscentos e um reais);

Lote 5: Uma empresa habilitada/vencedora: Magda Nunes da Silveira Rudnick (CPF
021.069.349-55) no valor mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

Ainda ressalto o parecer 001/2022 da comissão de avaliação de bens móveis e imóveis
(em anexo).

Alegações da comissão de avaliação de bens moveis e imóveis.

1" Ocorre que a comissão de avaliação alega que o valor apresentado para o repasse da
concessão do ginásio de esportes vitória santinha greipel está elevado, e da entender que
a empresa não vai conseguir cumprir com seu compromisso mensal.

2 — A comissão de avaliação sugere que o item do barracão de eventos tenha o seu valor
de repasse cobrado conforme o decreto n° 277/2021, que trata de preços públicos.

Conclusão e opinião da Comissão de licitações.
!

1 - A comissão de licitações baseada na lei 8.666/1993 informa que não pode alterar os
valores oferecidos em proposta, isso poderia ferir gravemente os princípios da lei.

Ainda sobre o valor, se a empresa assim desejar durante o decorrer da concessão pode
solicitar a desistência do termo de uso, justificando que o valor arrecadado não cobre o
repasse a prefeitura (desde que seja comprovado), se isso for de desejo da mesma. ■

2 - A comissão de licitações entende que o decreto não frata de concessões e que neste
caso prevalece o edital o qual deixa claro que a prefeitura vai receber, 10% do lucro liquido
de cada evento, a empresa deve repassar relatório ao fiscal do contrato.
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o fiscal deve acompanhar os eventos e atestar os valores arrecadados, emitindo um
relatório para cada evento.

Sabendo dos fatos, a comissão é favorável a homologação do certame e a elaboração

dos termos de concessão, solicita ainda o parecer jurídico.

Piên, 15 de Março de 2022.

róolsTk.yMeIen
departamento de Licitações

e Compras
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Rua Amazonas, 373

{B^^lli PROCURADORIA Centro, Piên - PR
B  jurídica 83JS60-000
PREFEITURA I

C41) 3632-1136

Processo Administrativo n°: 048/2022 i
Modalidade licitatória: Concorrência n° 003/2022
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
Objeto: ''Seleção de permissionáriospara outorga de permissão de uso para utilizar espaços
físicos localização em imóveis públicos"

Parecer Jurídico {
I

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro^, desta procuradoria jurídica análise de
legalidade referente ao proeesso licitatório administrativo em tela, conforme objeto do
requerimento da secretária municipal, diante da apresentação de termo de referência,
declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo
secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz Barros.

Realizada a sessão presencial em 15 de fevereiro de 2022, na sala de reuniões

da Prefeitura Municipal de Piên, a qual transcorreu sem intercorrências de recursos du

impugnações.

O processo foi submetido a análise da Comissão Permanente de Avaliação de
Bens Imóveis (Decreto n° 162, de 13 de julho de 2021 alterado pelo Decreto n° 08, de 21 ile
janeiro de 2022), conforme Laudo de Avaliação n° 001/2022.

2. Da análise do processo:

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de proeesso

administrativo, contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o

objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade.
I

A Comissão de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através de

licitação, na modalidade Concorrência, uma vez que se trata de utilização de bens públicos
por particulares. ^

Foi anexado ao processo a Portaria de designação da Comissão de Licitação
para a condução dós trabalhos, a qual elaborou a minuta do instrumento convocatório.

Já na fase externa^ constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita

obediência ao art. 21, da Lei de Licitações. De igual forma, não houve registro de nenhum

pedido de esclarecimento, providência ou impugnação contra o edital.

11

® l'l governodep en /
\ãi\A «ir rtrwi K»- ' mBi
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Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piên-PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA 3532-1136

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos à

habilitação jurídica, fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica, declarações firmadas,

proposta técnica e a proposta de preços, após exame de sua compatibilidade com as

exigências do instrumento convocatório, conclui-se que a licitação foi processada e julgada

com observância dos procedimentos estabelecidos na Lei Federal n° 8.666/93.

O processo foi apreciado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens

Imóveis, em atendimento ao disposto no Decreto n° 162, de 13 de julho de 2021 alterado pelo

Decreto n° 08, de 21 de janeiro de 2022.

Ressalte-se ainda que não houve interposição de recurso pertinente ao

julgamento das propostas, no prazo legal.

3. Da conclusão:

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao

processo e, considerando ainda, não ter encontrado no processo qualquer oposição por parte

dos licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudieação pela autoridade competente.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer.

Piên/PR, 16 de março de 2022.

Calebe/França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

governodeplen/
\Ai\Af\it r\** n^\/ I
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CONCORRÊNCIA 003/2022

A comissão de licitações vem por meio deste informar que na ata da sessão de abertura
dos envelopes de habilitação do referido proeesso:

Onde se lê: Concessão de Espaços Públicos
I  ;

Leia-se: Permissão de uso para utilizar espaços físicos localizados em imóveis públieos.

Piên/PR, 18 de março de 2022.

Presidente: Mareos Aurélio Melenek

Membro: Eduardo Duarte Scheivaraski

Membro: Bemadete Maguerovski dos Santos.
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Prefeitura Municipal de Piêh
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N° 003/2022, o qual tem como
objeto a "Seleção de permissionários para outorga de permissão de uso para utilizar
espaços físicos localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de
serviços de lanchonete/cantina", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes i

empresas: j

LOTE 3: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 43.045.005/0001-43, vencedora dos itens conforme relatório i

I

disponível no portal da transparência, resultando no valor total mensal de R$ 351,00

(trezentos e cinqüenta e um reais);

LOTE 4; LUCAS JÚNIOR LIEBL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

45.056.145/0001-42, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total mensal de R$ 601,00 (seiscentos e um reais);

LOTE 5: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ sob o n° 38.168.424/0001-32, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor mensal de R$ 250,00

(duzentos e cinqüenta reais).

Piên/PR, 18 de março de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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Publicado por:
Rafaela Lavarda

Código Identificador:7EDAF983

ESTADO DO PARA^NA
PREFEITURA MUNÍCIPAL DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N". 009/2022 - Dispensa n° 006/2022.
Contratado: MASTER DEDETIZADORA EIRELI

Objeto: Contratação de empresa especializada realização de
desinsetização na sede da Câmara Municipal de Piên.
Dotação orçamentária:
01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ
33.90.39.78.99 - Limpeza e Conservação dos Demais Setores da
Administração

Valor total: RS RS 1.740,00 (mil e setecentos e quarenta reais).
Vigência: 12 meses.

n, Paraná, 14 de março de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identificador:7DF65AED

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N" 004/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N°
004/2022, o qual tem como objeto a "Pavimentação da Estrada
Municipal KO-301- Aterrado Alto, Piên/PR", e ADJUDICA o objeto
em favor da seguinte empresa:

PRODUSPAR CONSTRUÇÕES LTDA ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n" 01.901.227/0001-70, vencedor dos itens
"informe relatório disponível no portal da transparência, resultando

I valor total de R$ 2.114.582,79 (dois milhões, cento e quatorze mil,
quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e nove centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 18 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:313912BF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 16/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
PRESENCIAL N° 16/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e

internacionais), em atendimento às Secretarias Muni
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

npais

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do
processo oferecendo o desconto no valor de 100% nas taxas de
agenciamento de passagens áreas. O processo atendeu a legislação
pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da Priscuradoria
Geral do Município em anexo ao processol

Piên/PR, 18 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0DEC9349

SECRETARIA DE ADMINISTRA ÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 003/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN^ Estado do Paraiiá, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N°
003/2022, o qual tem como objete a "Seleção de permissioiiários para
outorga de permissão de uso para utilizar espaços físicos tócalizados
em imóveis públicos, para instalação e exploração de serviços de
lanchonete/cantina"

empresas:

e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes

V, pessoaLOTE 3: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHO^

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 43.045.005/0001-43, vencedora dos
itens conforme relatório disponivel no portal da transparência,
resultando no valor total mensal de R$ 351,00 (trezentos e cinqüenta e
um reais); !

LOTE 4: LUCAS JÚNIOR LIEBL, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 45.056.145/0001-42, vencedor dos itensconforme
relatório disponivel no portal da transparência, resultandcl no valbr
total mensal de R$ 601,00 (seiscentos e um reais); . j
LOTE 5: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICIC, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 38.168.424/0001-32, vencedora dos
itens conforme relatório disponivel no portal da transparência,
resultando no valor mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

Piên/PR, 18 de março de 2022. !
1

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal j
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:n2B70F5A
I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 22/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 22/2022

PROTOCOLO: 755/2022

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições Fórum Estadual Undime
PR. Conforme solicitação da Secretaria de Educação. j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO PARANA - UNDIME PR
CNPJ: 81.398.588/0001-85 j :
VALOR: R$ 750,00 (Setecentos e cinqüenta reais).



Prefeitura de
Prefeitura Municipal de Piên

Coordenação de Contratos

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N» 001/2022

CONCORRÊNCIA N° 003/2022
*  I I •

TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA MARIA EDILENE KUROVSKI

LENSCHOW 04524318917 NÁ' FORMA,
ABAIXO: j

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa jurídica de
direito público interno, Inscrito no CNW sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373,
Centro, Piên/PR, neste ato representado neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maícon
Grosskopf, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Caiebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário de Administração é Finanças Sr.
Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado
simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO DE USO, a título precário, das instalações do
ITEM III - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTINHA GREIPEL, localizada
nesta cidade, à empresa MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 43.045.005/0001-43 estabelecida a Rua Geraldo Pycosz, s/n°,
Trigoiândia, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 98735-5679, e-mail;
mariaediienekurovskiienschow@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Maria Edilene Kurovski
Lenschow, CPF 045.243.189-17, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO,
condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: ;

DO 0B3ET0 E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fArt. 55.1. Lei 8.666/93J.

Cláusula Primeira: O objeto do presente termo consiste na outorga de Permissão de Uso, a título
precário, das instalações destinadas à lanchonete/cantina do ITEM III - LANCHONETE GlíNÁSIO DE
ESPORTES'VITÓRIA SANTINHA GREIPEL, localizado na Avenida Paraná, s/no, bairro Ponte Alta,
Piên/PR, pertencente ao patrimônio municipal, mediante o uso, administração e exploração comercial de
suas dependências, que perfazem aproximadamente 41 m2 (quarenta e um metros quadrados).

Parágrafo Primeira DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento inferior, possui área de 41 m^
para disposição de mesas, atendimento do público, preparação de lanches e depósito de rnateriais e/ou
preparação de lanches. O local não dispõe de nenhum equipamento para a realização das atividades.

Parágrafo Segundo-. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas
atividades esportivas de segunda à sábado, das 18:00 às 23:00 horas. Esporadicamente ocorrem
competições, esportivas aos finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio gira em
torno de 80 pessoas, sendo que o maior fluxo no período noturno.

Parágrafo Terceiro PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das
18:00 até as 23:00 horas e durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas pela

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o
calendário de organização da Secretaria.

/'ariçrraAo Çí/a/ío.-ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO: ^ I n A
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Prefeflurade Prefeitura Municipal de Piên

PlÊl^ C^^ordenação de Contratos
•  Realizar a limpeza completa do ginásio (parte interna e externa);
•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado no horário das

18:00 as 23:00 horas, e esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver
competições ou outros eventos esportivos);

•  Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
permissão de uso;

•  Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando solicitado;
•  Manter as arquibancadas constantemente limpas;
•  Manter os banheiros limpos, com papei higiênico e papei toalha adequados;
•  Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2a à 6a-feira, e das 8:00 às 23:00, nos finais de

semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.
•  Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;
•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura quanto a

necessidade da substituição de iâmpadas externas.

Cláusula Segunda: Não será permitida a transferência da Permissão de Uso a terceiros.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: A execução deste TERMO DE PERMISSÃO deve seguir as determinações impostas no
Termo de Referência da Concorrência n° 003/2022.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: A permissão dos espaços destinados à instalação da Lanchonete/Cantina descrita no
LOTE 3 da Concorrência n° 003/2022, será realizada por meio de contrapartida financeira no valor de R$
351,00 (Trezentos e cinqüenta e um reais) mensais e/ou de serviços (conforme o LOTE 3).

Parágrafo Primeiro: O valor da contrapartida será reajustado anualmente de acordo com a variação do
INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anuaiizado do mês imediatamente anterior ao da
incidência do reajuste.

Parágrafo Segundo: O PERMISSIONÁRIO deverá recolher em Conta do Município através de GR - Guia
de Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga
conforme aferido na proposta de preços.

Parágrafo Terceiro: A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da
Prefeitura Municipal, podendo ser feita através do e-maii tributos@Dien.or.cov.br com a devida
antecedência.

Parágrafo Quarto: Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento
Financeiro.

Parágrafo Quinto: Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos
localizados nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.
Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.
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Parágrafo Sexto: A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela

referente à outorga da permissão.

DOS PRAZQS (Art. 55, IV, Lei 8.666/93),

Cláusula Quinta: A presente Permissão de Uso vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a partir da
assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação, através de termo aditivo.

Parágrafo Único: A Permissão pode ser revogada uniiateraimente peia Administração, antes do prazo
previsto no caput, quando o interesse público assim o exigir, dada sua natureza precária e o poder
discricionárió do PERMITENTE para consentir e retirar o uso especiai do bem púbiico. ^

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: Para essa permissão, não se configura a existência de apiicação de recursos financeiros,
haja vista a ausência de despesas. '

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: O PERMITENTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução
contratual.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava: O PERMISSIONÁRIO deverá cumprir com todas as exigências estabeiecidas no Termo
de Referência do edital da Concorrência n° 003/2022 no tocante ao iote que sagrar-se vencedor, bem
como:

a) Observar a legisiação reiativa à execução de obras em espaços públicos, obedecendo, rigorosamente,
o projeto aprovado;
b) Iniciar e encerrar as atividades no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento de outorga;
c) Não utilizar o espaço cedido para finaiidade diversa da aprovada, nem transferí-lo ou. cedê-io a
terceiros, ainda que parcialmente, sem anuência da autoridade competente;
d) Não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área cedida sem a prévia e expressa aprovação do
PERMITENTE;

e) Cumprir as exigências Impostas como contrapartida, pagar os tributos incidentes e todas ais despesas
decorrentes da permissão;

f) Responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da ocupação do
espaço, bem como do trabaiho, serviços e obras que executar;
g) Desativar as instalações, removendo os equipamentos e utensílios, ao término do prazo pactuado,
sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que títuio for, pelas benfeitorias, ainda que
necessárias, obras e trabalhos executados;
h) Submeter-se à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas do PERMITENTE, principalmente quanto
às normas de saúde pública; ^ .
I) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no
exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de
fiscalização, notadamente os da Vigiiâncla Sanitária;
j) Manter a padronização e exigências técnicas estipuiadas no editai;
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k) Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou
indiretamente, da execução dos serviços que se propõe a prestar;
I) Providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas ao
Município de Piên;
m) Apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra
prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;
n) Não deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a
boa aparência do local;
o) Não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de
propaganda nas paredes externas das lanchonetes;
p) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;
q) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,
troca de lâmpadas, conserto dos banheiros, etc;
r) Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas,
despesas com luz, água, telefone, etc.;
s) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;
t) Sujeltar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;
u) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMITENTE;
v) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, clrculares e ordens de serviços emanadas do
PERMITENTE;

x) Desocupar área do Imóvel e restituí-la ao Município de Piên, nas exatas condições em que o recebeu,
considerando a realização de benfeitorias quando for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação, ou notificação judicial,'sob pena de
desocupação compulsória por via administrativa.

Parágrafo Primeiro: Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,
deverá o PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário
para realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

Parágrafo Segundo: Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o
PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a Administração
Pública.

Parágrafo Terceiro: Constatada qualquer desconformldade entre o projeto aprovado e as Instalações ou
as atividades efetuadas, o PERMISSIONÁRIO ficará obrigado a realizar as correções necessárias,
arcando com os custos decorrentes da Inobservância das condições prá-estabelecldas.

Parágrafo Quarto: Qualquer benfeitoria, tanto necessária, útil ou voluptuárla, somente poderá ser
executada mediante autorização por escrito do PERMITENTE, onde será explicitado sobre o direito ou
não de retenção, apiicando-se idêntico procedimento relativamente às reparações necessárias à
conservação do imóvel.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo danos ao imóvel objeto da Permissão, a usuários ou a terceiros, em
decorrência da ação ou omissão do PERMISSIONÁRIO ou seus prepostos e/ou empregados, a
responsabilidade será integral do PERMISSIONÁRIO.

Ciáusuia Nona: Constituem obrigações da PERMITENTE:
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO;
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b) Comunicar prontamente ao PERMISSIONÁRIO, qualquer anormalidade no objeto deste
Instrumento;

c) Notificar previamente o PERMISSIONÁRIO, quando da aplicação de sanções administrativas.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso a Administração poderá, j
garantida a prévia defesa, aplicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei j
8.666/93, conforme segue:

I - ADVERTÊNCIA i
a) Advertência, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não prejudique a execução do
objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal.

II - MULTA

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federal n.o 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,
ficará sujeito à muita de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pelo uso do
espaço, por "dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejuízo
das demais penalidades previstas na mencionada Lei;
b) Muita de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso,
em caso de reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência.
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quando o atraso
injustificado no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses de
inexecução pardal do TERMO DE PERMISSÃO de Uso.

II.I - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

II.II - O valor da multa aplicada será cobrado administrativamente pelo Município, ou ainda
judicialmente.

II - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

III - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o iicitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penai e, no caso de inexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO, será declarada a
Inidoneidade do Iicitante ou PERMISSIONÁRIO para licitar e contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a'reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

IV - RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta licitação
poderá ser rescindido:
a) Uniiateraimente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n°
8.666/93; '
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para a Administração; ■ ;
c) Judicialmente, nos termos da legislação processual.
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IV.I - No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o
PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampia defesa.

V - DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio público
municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, quando:

a) não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação;
b) decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coloque em operação as atividades da

lanchonete/cantina;
c) ocorrer a paralisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta) dias após o

início da operação das atividades, salvo justo motivo apresentado e comprovado pelo
PERMISSIONÁRIO e aceito pela Administração;

d) ocorrer a transferência irregular do bem;
e) for constatada a prática de atos com o intuito de fraudar a legislação fiscal ou outras situações

similares, visando ao não recolhimento integrai ou ao recolhimento a menor de tributos ou
contribuições de qualquer natureza.

Parágrafo Primeiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a
proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e
decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo^ Terceiro: Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Editai ou no TERMO DE
PERMISSÃO, estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidade de contraditório
e ampla defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação das
irregularidades, resultando na aplicação das penalidades cabíveis.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Primeira: O TERMO DE PERMISSÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso não
estejam sendo atendidos os requisitos estabelecidos no Edital de Concorrência no 003/2022, ou quando
ocorrer as seguintes situações:

a) Dar utilização diversa da objetivada neste edital;
b) Encerrar as atividades por qualquer motivo;
c) Sonegar ou deixar de recolher tributos e encargos previdenciários e trabalhistas;
d) Deixar de atender com ética, bons costumes e respeito ao público;
e) Descumprir as exigências da Vigilância Sanitária ou de segurança;
f) Deixar de cumprir as obrigações impostas pelas cláusulas terceira e quarta.

Parágrafo Único: Este Termo poderá ainda ser revogado ou modificado uniiateraimente pelo
PERMITENTE, em razão de interesse público de alta relevância, justificado e determinado pela
autoridade competente.
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DA VINCULAÇÂO AO EDITAL (Art. 55; XI, Lei 8.666/93).
'i.

Cláusula Dédma Segunda-. O presente TERMO DE PERMISSÃO de Uso está vinculado ao Edital de
Concorrência n° 003/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Terceira-. O presente termo rege-se, no que couber, pelas disposições expressas na Lei
Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, pelo edital de licitação e pelos preceitos'de Direito
Público, apllcando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de
Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Plên/PR.

Parágrafo Único-. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito quando necessário.

DA OBRIGAÇÃO DO PERMISSIONÁRIO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta-. Fica o PERMISSIONÁRIO obrigado a se manter, durante toda a execução do
TERMO DE PERMISSÃO de Uso, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o PERMISSIONÁRIO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões br;lundas
do presente Instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. ,

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de
Igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Plên, PR, 21 de março de 2022.

Maicon Grosskopf
,  Prefeito

PERMITENTE

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW

04524318917

PERMISSIONÁRIO

Calebe França Costa
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

Decreto n° 002/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Nome: Josnel Grosskopf

Assinatura:

Assinatura:
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° 001/2022

CONCORRÊNCIA N» 003/2022

TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA MARIA EDILENE KUROVSKI

LENSCHOW 04524318917 NA FORMA,

ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sedé à Rua Amazonas, n° 373,
Centro, Piên/PR, neste ato representado neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maicon
Grosskopf,_ brasiieiro, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domidiiado em Piên - PR, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Caiebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr.
Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado
simpiesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO DE USO, a título precário, das instalações do
ITEM III - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTINHA GREIPIEL, localizada
nesta cidade, à empresa MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW 04524318917, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 43.045.005/0001-43 estabeiecida a Rua Geraldo Pycosz, s/n°, j
Trigoiândia, ■ em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 98735-5679, e-maii;
mariaediienekurovskiienschow@gmaii.com; neste ato representado peia Sra. Maria Ediiene Kurovski
Lenschow, CPF 045.243.189-17, doravante denominado simpiesmente PERMISSIONÁRIO,
condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fArt. 55.1. Lei 8.666/93J.

Cláusula Primeira: O objeto do presente termo consiste na outorga de Permissão de Uso, a título
precário, das instalações destinadas à ianchonete/cantina do ITEM III - LANCHONETE GINÁSIO DE
ESPORTES VITÓRIA SANTINHA GREIPEL, localizado na Avenida Paraná, s/n°, bairro Ponte Aita,
Piên/PR, pertencente ao patrimônio municipal, mediante o uso, administração e exploração comerciai de
suas dependências, que perfazem aproximadamente 41 m2 (quarenta e um metros quadrados).

Parágrafo Prlmelrc. DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento inferior, possui área de 41 m^
para disposição de mesas, atendimento do púbiico, preparação de ianches e depósito de materiais e/ou
preparação de ianches. O locai não dispõe de nenhum equipamento para a realização das atividades.

Parágrafo Segundo-. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas
atividades esportivas de segunda à sábado, das 18:00 às 23:00 horas. Esporadicamente ocorrem
competições esportivas aos finais de semana e feriados. O púbiico diário que freqüenta o ginásio gira em
torno de 80 pessoas, sendo que o maior fiuxo no período noturno.

Parágrafo Terceiro PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sábado, das
18:00 até as 23:00 horas e durante as competições esportivas organizadas ou autorizadas peia
Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer, que ocorrem nos finais de semana e feriados, de acordo com o

calendário dé organização da Secretaria.

Parágrafo Quarto: ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:
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•  Realizar a limpeza completa do ginásio (parte interna e externa);
•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado no horário das

18:00 as 23:00 horas, e esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver
competições ou outros eventos esportivos);

•  Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
permissão de uso;

•  Passar pano úmido na quadra de esportes todos os dias e também quando soiicitadõ;
•  Manter as arquibancadas constantemente limpas;
•  Manter os banheiros limpos, com papei higiênico e papei toalha adequados;
•  Manter o Ginásio aberto das 18:00 às 23:00, de 2^ à 6a-feira, e das 8:00 às 23:00, nos finais de

semana e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.
•  Solicitar ligação de energia elétrica e Água em sua titularidade e arcar com os custos do

fornecimento em dia;

•  Estar atento a iluminação externa para segurança do espaço e informar a prefeitura quanto a
necessidade da substituição de lâmpadas externas.

Cláusula Segunda: Não será permitida a transferência da Permissão de Uso a terceiros.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: A execução deste TERMO DE PERMISSÃO deve seguir as determinações impostas no
Termo de Referência da Concorrência n° 003/2022.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: A permissão dos espaços destinados à instalação da Lanchonete/Cantina descrita no
LOTE 3 da Concorrência n° 003/2022, será realizada por meio de contrapartida financeira no valor de R$
351,00 (Trezentos e cinqüenta e um reais) mensais e/ou de serviços (conforme o LOTE 3).

Parágrafo Primeiro: O valor da contrapartida será reajustado anualmente de acordo com a variação do
INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anuaiizado do mês imediatamente anterior ao da
incidência do reajuste.

Parágrafo Segundo: O PERMISSIONÁRIO deverá recolher em Conta do Município através de GR - Guia
de Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga
conforme aferido na proposta de preços.

Parágrafo Terceiro: A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da
Prefeitura Municipal, podendo ser feita através do e-maii tributosíapien.pr.aov.br com a devida

antecedência.

Parágrafo Quarto: Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento
Financeiro.

Parágrafo Quinto: Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos
localizados nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.
Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.
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Parágrafo Sexto: A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela
referente à óutorga da permissão. i

DOS PRAZOS (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta: A presente Permissão de Uso vigorará peio prazo de 4 (quatro) anos, a partir da
assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação, através de termo aditivo.

Parágrafo Único: A Permissão pode ser revogada uniiateraimente pela Administração, antes do prazo
previsto no caput, quando o interesse público assim o exigir, dada sua natureza precária e o poder
discricionário do PERMITENTE para consentir e retirar o uso especial do bem público.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: Para essa permissão, não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros,
haja vista a ausência de despesas.

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: O PERMITENTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução
contratual. .

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava-. O PERMISSIONÁRIO deverá cumprir com todas as exigências estabelecidas no Termo
de Referência do editai da Concorrência n° 003/2022 no tocante ao lote que sagrar-se vencedor, bem
como:

a) Observar'a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, obedecendo, rigorosamente,
o projeto aprovado; ,

b) Iniciar e encerrar as atividades no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento de outorga;
c) Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem transferí-io ou, cedê-io a
terceiros, ainda que parcialmente, sem anuência da autoridade competente;
d) Não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área cedida sem a prévia e expressa aprovação do
PERMITENTE;

e) Cumprir as exigências impostas como contrapartida, pagar os tributos incidentes e todas as despesas
decorrentes da permissão;

f) Responsabiiizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da ocupação do
espaço, bem como do trabalho, serviços e obras que executar;

g) Desativar as instalações, removendo os equipamentos e utensílios, ao término do prazo! pactuado,
sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, ainda que
necessárias,'obras e trabalhos executados; i
h) Submeter-se à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas do PERMITENTE, principalmente quanto
às normas de saúde pública;
i) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no
exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de
fiscalização, notadamente os da Vigilância Sanitária;
j) Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no editai;
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k) Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou
indiretamente, da execução dos serviços que se propõe a prestar;
i) Providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas ao
Município de Piên;
m) Apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra
prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;
n) Não deixar expostos no local, caixas, embaiagehs ou quaisquer outros objetos que comprometam a
boa aparência do locai;
o) Não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de
propaganda nas paredes externas das lanchonetes;
p) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;
q) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,
troca de lâmpadas, conserto dos banheiros, etc;
r) Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas,
despesas com luz, água, telefone, etc.;
s) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;
t) Sujeitar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;
u) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMITENTE;
v) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circuiares e ordens de serviços emanadas do
PERMITENTE;

x) Desocupar área do imóvel e restituí-la ao Município de Piên, nas exatas condições em que o recebeu,
considerando a realização de benfeitorias quando for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de
desocupação compulsória por via administrativa.

Parágrafo Primeiro: Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,
deverá o PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário
para realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

Parágrafo Segundo: Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o
PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a Administração
Pública.

Parágrafo Terceiro: Constatada qualquer desconformidade entre o projeto aprovado e as instalações ou
as atividades efetuadas, o PERMISSIONÁRIO ficará obrigado a realizar as correções necessárias,
arcando com os custos decorrentes da inobservância das condições pré-estabeiecidas.

Parágrafo Quarto: Qualquer benfeitoria, tanto necessária, útil ou voluptuária, somente poderá ser
executada mediante autorização por escrito do PERMITENTE, onde será explicitado sobre o direito ou
não de retenção, aplicando-se idêntico procedimento relativamente às reparações necessárias à
conservação do imóvel.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo danos ao imóvel objeto da Permissão, a usuários ou a terceiros, em
decorrência da ação ou omissão do PERMISSIONÁRIO ou seus prepostos e/ou empregados, a
responsabilidade será integral do PERMISSIONÁRIO.

Ciáusuia Nona'. Constituem obrigações da PERMITENTE:
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO;
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b) Comunicar prontamente ao PERMISSIONÁRIO, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento;

c) Notificar previamente o PERMISSIONÁRIO, quando da aplicação de sanções administrativas.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei
8.666/93, cdnforme segue:

I - ADVERTÊNCIA
a) Advertência, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não prejudique a execução do
objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal.

II-MULTA ,

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federai n.° 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,
ficará sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pelo uso do
espaço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejuízo
das demais penalidades previstas na mencionada Lei; ;

b) Muita de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, i
em caso de reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência. j
c) Muita de 2% (dois por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quando o atraso |
injustificado no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses de j
inexecução parcial do TERMO DE PERMISSÃO de Uso. ;

II.I T As muitas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

II.II - O valor da muita aplicada será cobrado administrativamente pelo Município, ou ainda
judicialmente. ;

II - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

III - DECLATlAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO, será declarada a
inidoneidade do licitante ou PERMISSIONÁRIO para licitar e contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

IV - RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta licitação
poderá ser rescindido:
a) Uniiateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n°
8.666/93; ■

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para a Administração;
c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. ,
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IV,I - No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o
PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampia defesa.

V - DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio público
municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, quando:

a) não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação;
b) decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coloque em operação as atividades da

lanchonete/cantina;
c) ocorrer a paralisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta) dias após o

início da operação das atividades, salvo justo motivo apresentado e comprovado pelo
PERMISSIONÁRIO e aceito pela Administração;

d) ocorrer a transferência irregular do bem;
e) for constatada a prática de atos com o intuito de fraudar a legislação fiscal ou outras situações

similares, visando ao não recolhimento integral ou ao recolhimento a menor de tributos ou
contribuições de qualquer natureza.

Parágrafo Primeiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a
proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e
decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que
Implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo^ Terceiro: Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Editai ou no TERMO DE
PERMISSÃO, estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidade de contraditório
e ampia defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação das
irregularidades, resultando na aplicação das penalidades cabíveis.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Primeira: O TERMO DE PERMISSÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso não
estejam sendo atendidos os requisitos estabelecidos no Editai de Concorrência n° 003/2022, ou quando
ocorrer as seguintes situações:

a) Dar utilização diversa da objetivada neste editai;
b) Encerrar as atividades por qualquer motivo;
c) Sonegar ou deixar de recolher tributos e encargos previdenciários e trabalhistas;
d) Deixar de atender com ética, bons costumes e respeito ao público;
e) Descumprir as exigências da Vigilância Sanitária ou de segurança;
f) Deixar de cumprir as obrigações impostas pelas cláusulas terceira e quarta.

Parágrafo Único: Este Termo poderá ainda ser revogado ou modificado uniiateraimente pelo
PERMITENTE, em razão de interesse público de alta relevância, justificado e determinado pela
autoridade competente.
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DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda-, O presente TERMO DE PERMISSÃO de Uso está vinculado ao Edital de
Concorrência n° 003/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Terceira-, O presente termo rege-se, no que couber, pelas disposições expressas na Lei
Federai n° 8.666/1993, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, pelo edital de licitação e pelos preceitos de Direito
Público, aplícando-se supletivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de
Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único-, Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito quando necessário.

DA OBRIGAÇÃO DO PERMISSIONÁRIO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta-, Fica o PERMISSIONÁRIO obrigado a se manter, durante toda a execução do |
TERMO DE PERMISSÃO de Uso, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o PERMISSIONÁRIO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
PERMITENTÈ, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas
do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Plên, PR, 21 de março de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito

PERMITENTE

MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW

04524318917

PERMISSIONÁRIO

Calebe França Costa
Procuradoria Jurídica

• OAB/PR 61756

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

Decreto n° 002/2021

TESTEMUNHAS;

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Nome: Josnei Grosskopf

Assinatura:

Assinatura:
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Modalidade: Pregão Eletrônico N° Ó27/2022

Contratado: OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI - EPP
CNPJ: 84.988.237/0001-12 ; ■
Objeto: Contratação de empresa èspecíálízada pará a prestação
de serviço de locação e recargas de gases medicinais, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. ■

Valor estimado: RS 87.000,00 (oitenta e sete mil reais)
I  j 1^^

Prazo de Vigência: 12 (dõzè) meses podendo ser prorrogado.

Data dè assiiiatura: 01 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATÒS.

COMPRAS E licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos

,  ' ■ Código Identificador:EA2E4564

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE PERMISSÕES 001/2022 A 003/2022

EXTRATOS- DE PERMISSÕES

_ JRMO DE PERMISSÃO DE USOiN" 001/2022 (CANCELADO)
Modalidade: concorrência N° 1003/2022
Contratado: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHOW
045243189Í7

CNPJ: 43-.045.005/0001-43 . ; .
Objeto: Outorga dè permissão, de uso para.utilizar éspaços fisicos
localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de
serviços de, lãnchOnéte/cantina. . ITEM m - LANCHONETE
GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTÍNHA GREIPEL
Valor: RS 35 LOO. (Trezentos e cinqüenta e um reais) mensais.
Data de âssiriatura: Empresa não ássinou o termo de permissão
porque a administração da Prefeitura irá fazer algumas reformas no
local, isso poderá demorar eritão o cliente pediu cancelamerito do
espaço ganbo. Data: 01/04/2022 '

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° 002/2022
Modalidade: CONCORRÊNCIA N° 003/2022
Contratado: LUCAS JUNIOR LIÉBL 07949034955
CNPJ: 41.039.535/0001-53
Objeto: Outorga de permissão de' uso para utilizar espaços fíisicós
localizados em imóveis públicos, pará instalação e exploração de .

viços de • lanchonete/cantina. ITEM TV - LANCHONETE .
—NÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MÈNDES
E DO ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES.
Valor: R$ 601,00 (seiscentos e um reais) mensais.
Fiscal Adrninistrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência:.4 anos podendo ser prorrogado.
Data de assinatura: 01 de abril de 2022.

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° 003/2022
Modalidade: CONCORRÊNCIA Nj" 003/2022
Contratado: MAGDA NUNES ! DA SILVEIRA RUDNICK
02106934955 1

CNPJ: 38.168.424/0001-32 . ^
Objeto: Outorga de permissão dè uso para utilizar espaços físicos
localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de
serviços de lanchonete/cantina. flÉM V - LANCHONETE E

GALPÃO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS
Valor: LANCHONETE DO PAROUE DÉ EVENTOS: Rl: 250,00
(duzentos e.cinquenta reais) mensais.
Valor: GALPÃO DE EVENTOS Em razão da necessidade de
implantação de utensílios e equipamentos no local, que ficam â cargo
do concessionário, bem como considerando que O local ainda não
apresenta -um fluxo considerável de pessoas, será cobrado sobre o
evento 10% sóbre o lucro líquido de cada evento o qual, a renda de
cada evento deverá ser apresentada ao fiscal da prefeimra. >
Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 4 anos podendo ser prorrogado. 223
Data de assinatura: 01 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. COMPRAS EUCITAÇÔES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Ídentifícador:9919BB 16

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO APÚRATÓRIO N° 005/2022.

/PROCESSO ADMINISTRATIVO APÚRATÓRIO N° 005/2022.
Fomecedor ACR Admmistradora de Serviços EIRELI
APLICADA A PENALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LliGAL: a)
MULTA de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do colitfato (R$
246.106,32), o que perfaz o valor de R$ 12.305,31 (doze mil,
trezentos e cinco reais e trinta e um centavos), com base nà iilínea "c"
do Parágrafo Décimo Quinto da Cláusula Décima Oitava do Contrato
n° 28/2021; b) SUSPENSÃO DO DIREITO DE'LICITAR COM Ò
MUNICÍPIO DE PIÊN pelo prazo de Ó2 (dois) anos, conforme prevê
a Parágrafo Décimo S_exto da Cláusula Déc;ima Oitava do Contrato n°
28/2021; c) RESCISÃO CONTRATUAL, com amparo na Cláusula
Décima Nona do Contrato n° 28/2021 é artigo 78, II da Lei n°
8.666/93.

VALOR DA MULTA: R$ 12.305,31 (doze mil, trezentos e cinc.p reais
e trinta e um centavos) PRAZO PARA PAGAÍMENTO: 10 dias a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo
Mumcípio, nos termos do Parágrafo Décimo Oitavo da Cláusula
Décima Oitava do Contrato n° 28/2021.

Piên, 1° de abril de2022. " - ... i . .

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

■Publíçadó por:
Leticia Apareciila .Fuerst

Código Identificador :83 3À035D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇI aS
DECRETO N.° 53/2p22 |

DECRETO N.° 53/2022

SÚMULA: Autoriza o Poder. Executivo'Muaicipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMÉNTAR.Jiuntõ ao
orçameiito do Município de Piên, para o Exercício de
2022 no total de R$ 182.434,25. • , | .

O Prefeito Municipal de Prêri , Estado do Paraná, nó uso! de suas
atribuições e em conformidade com as disposições da LeijEederal
n.° 4.320/64 combinados cOm a Lei Míunicipal ^." 1441/2021
resolve: | .

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Míunicipal autorizado a procedera
Abertura dè Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao onf amento .
do Município para o exercício de 2022, na' importância de R$
182.434,25, mediante as seguintes pro-vidências:

Suplementaçãp de rubricas de dèspesà nas. dotações
orçamentárias:

Suplementar ■  -

Códigos Descrição. Valor
08 SECRETARIA DE HDUCAÇAO
08.001 EDUCAÇÃO
12.367.0009.2023 APOIO AO ENSINO ESPECIAL
3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS
2671 00102-Fundeb 40% 182.434,25

SUBTOTAL 182.434,25
TOTAL 182.434.25

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO 1182.434 Í5 1
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO N" 002/2022
CONCORRÊNCIA N» 003/2022

TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

NA FORMA, ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN,- pessoa jurídica de !
direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373,'
Centro, Piên/PR, neste ato representado neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maicon ,
Grosskopf, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Caiebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr.
Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado
simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO DE USO, a título precário, das instalações do
ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO
ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES, localizada nesta cidade, à empresa LUCAS JÚNIOR
LIEBL 07949034955, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 45.056.145/0001-42
estabelecida a Rua Campo Grande, n° 111, Avencai, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 99285-
3129, e-maii; iucasliebl04@gmaii.com; neste ato representado pelo Sr. ̂  Lucas Júnior Liebi, CPF
079.490.349-55, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, condicionada ao
cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fArt. 55.1. Lei 8.666/93J.

Cláusula Primeira: O objeto do presente termo consiste na outorga.de Permissão de Uso,^ a título
precário, das instalações destinadas à lanchonete/cantina do ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO DE
ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO MUNICIPAL DOS PATAMARES
localizado na Rua Campo Grande, n° 184, bairro Avencai, Piên/PR, pertencente ao patrimônio municipal,
mediante o uso, administração e exploração comerciai de suas dependências, que perfazem
aproximadamente 80 m2 (oitenta metros quadrados).

Parágrafo Primeiro-, DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado no pavimento superior, com vista direta para
a quadra esportiva, possui ampla área para disposição de mesas com 60 m^ e área com 20 m^ para
atendimento do público, depósito de materiais e/ou preparação de lanches. O locai não dispõe de
nenhum equipamento ou mobiliário para a realização das atividades.

Parágrafo Segundo-, DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO GINÁSIO: São realizadas
atividades esportivas de segunda à sábado, das 08:00 às 22:00 horas. Esporadicamente ocorrem
competições esportivas aos finais de semana e feriados. O público diário que freqüenta o ginásio gira em
torno de 120 pessoas.

Parágrafo Terceira-, PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda a sábado, das 18:00
até as 23:00 horas e durante os campeonatos esportivos municipais organizados peia Secretaria de
Esporte, Cultura e Lazer, de acordo com o calendário de organização da Secretaria.

Parágrafo Quarto-, ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO:

•  Realizar a limpeza da lanchonete (área comum onde ficam as mesas e áreas privativas);
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•  Abrir e fechar o ginásio de esportes no horário noturno, de segunda a sábado, e
esporadicamente aos finais de semana e feriados (quando houver campeonatos esportivos
municipais);

•  Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
permissão de uso;

•  Manter limpas todas as instalações de sua responsabilidade;
Manter o Ginásio aberto das 18h às 23h, de 2° a 6° feira, e das 8h às 23h, nos finais de semana
e feriados, ou conforme as determinações do PERMITENTE.

Cláusula Segunda: Não será permitida a transferência da Permissão de Uso a terceiros.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: A execução deste TERMO DE PERMISSÃO deve seguir as determinações impostas no
Termo de Referência da Concorrência no 003/2022.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: A permissão dos espaços destinados à instalação da Lanchonete/Cantina descrita no
LOTE 4 da Concorrência n° 003/2022, será realizada por meio de contrapartida financeira no valor de R$
601,00 (seiscentos e um reais) mensais e/ou de serviços (conforme o LOTE 4).

Parágrafo Primeiro: O valor da contrapartida será reajustado anualmente de acordo com a variação do
INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anualizado do mês imediatamente anterior ao da
incidência do reajuste.

Parágrafo Segundo: O PERMISSÍONÁRIO deverá recolher em Conta do Município através de GR - Guia
de Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga
conforme aferido na proposta de preços.

Parágrafo Terceiro: A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da
Prefeitura Municipal, podendo ser feita através do e-maii tributos@Dien.Dr.aov.br com a devida
antecedência.

Parágrafo Quarto: Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento
Financeiro.

Parágrafo Quinto: Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos
localizados nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.
Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

Parágrafo Sexto: A entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela
referente à outorga da permissão.

DOS PRAZOS (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta: A presente Permissão de Uso vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a partir da
assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação, através de termo aditivo.
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Parágrafo Único: A Permissão pode ser revogada unilateralmente pela Administração, antes do prazo
previsto no caput, quando o interesse público assim o exigir, dada sua natureza precária e o poder
discricionário do PERMUENTE para consentir e retirar o uso especial do bem público.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: Para essa permissão, não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros,
haja vista a ausência de despesas.

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: O PERMUENTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução
contratual.

DAS responsabilidades DAS PARTES (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava'. O PERMISSIONÁRIO deverá cumprir com todas as exigências estabelecidas no Termo
de Referência do edital da Concorrência no 003/2022 no tocante ao lote que sagrar-se vencedor, bem

como:

a) Observar a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, obedecendo, rigorosamente,
o projeto aprovado;

b) Iniciar e éncerrar as atividades no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento de outorga;
c) Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem transferí-lo ou cedê-io a
terceiros, ainda que parcialmente, sem anuência da autoridade competente;
d) Não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área cedida sem a prévia e expressa aprovação do
PERMUENTE;

e) Cumprir as exigências impostas como contrapartida, pagar os tributos incidentes e todas as despesas
decorrentes .da permissão;
f) Responsabiiizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da ocupação do
espaço, bem como do trabalho, serviços e obras que executar;
g) Desativar as instalações, removendo os equipamentos e utensílios, ao término do prazo pactuado,
sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, ainda que
necessárias, obras e trabalhos executados;

h) Submeter-se à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas do PERMUENTE, principalmente quanto
às normas dé saúde pública;
i) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no
exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de
fiscalização, notadamente os da Vigilância Sanitária;
j) Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no editai;
k) Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, i direta ou
indiretamente, da execução dos serviços que se propõe a prestar;
i) Providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas ao
Município de Piên;

m) Apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra
prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por,lei;
n) Não deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a
boa aparência do locai;
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o) Não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de
propaganda nas paredes externas das lanchonetes;
p) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;
q) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos. Inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,
troca de lâmpadas, conserto dos banheiros, etc;
r) Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas,
despesas com luz, água, telefone, etc;
s) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;
t) Sujeitar-se às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;
u) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMITENTE;
v) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circulares e ordens de serviços emanadas do
PERMITENTE;

x) Desocupar área do imóvei e restituí-la ao Município de Piên, nas exatas condições em que o recebeu,
considerando a realização de benfeitorias quando for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de
desocupação compulsória por via administrativa.

Parágrafo Primeiro: Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,
deverá o PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário
para realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

Parágrafo Segundo: Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o
PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a Administração
Púbiica.

Parágrafo Terceiro: Constatada qualquer desconformidade entre o projeto aprovado e as Instalações ou
as atividades efetuadas, o PERMISSIONÁRIO ficará obrigado a realizar as correções necessárias,
arcando com os custos decorrentes da inobservância das condições pré-estabelecidas.

Parágrafo Quarto: Qualquer benfeitoria, tanto necessária, útil ou voluptuária, somente poderá ser
executada mediante autorização por escrito do PERMITENTE, onde será explicitado sobre o direito ou
não de retenção, aplicando-se idêntico procedimento relativamente às reparações necessárias à
conservação do imóvei.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo danos ao imóvel objeto da Permissão, a usuários ou a terceiros, em
decorrência da ação ou omissão do PERMISSIONÁRIO ou seus prepostos e/ou empregados, a
responsabilidade será integral do PERMISSIONÁRIO.

Ciáusuia Nona-. Constituem obrigações da PERMITENTE:
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO;
b) Comunicar prontamente ao PERMISSIONÁRIO, qualquer anormalidade no objeto deste

instrumento;

c) Notificar previamente o PERMISSIONÁRIO, quando da aplicação de sanções administrativas.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
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Cláusula Dédma. Pela inexecução total ou parcial do Termo de Compromisso a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei
8.666/93, conforme segue:

I - ADVERTÊNCIA , i
a) Advertência, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não prejudique a execução do
objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal.

II - MULTA

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federai n.° 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,
ficará sujeito à muita de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pêlo uso do
espaço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejuízo
das demais penalidades previstas na mencionada Lei;

b) Muita de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso,
em caso de reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência.
c) Muita de 2% (dois por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quan^dp o atraso
injustificado' no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses de
inexecução parcial do TERMO DE PERMISSÃO de Uso.

II.I - As muitas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

II.II - O valor da muita aplicada será cobrado administrativamente pelo Município,; ou ainda
judicialmente.

II - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

III - DECIjOiRAÇÃO de INIDONEIDADE, no caso de o iicitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penai e, no caso de inexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO, será dqciarada a
inidoneidade do iicitante ou PERMISSIONÁRIO para licitar e contratar com a Administraçãb Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

IV - RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta licitação
poderá ser rescindido:
a) Uniiateraimente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federai n°
8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para a Administração;

.,c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. ! '

IV.I - No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o
PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampla defesa.

,  I

V - DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio público
municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, quando:
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a) não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação;
b) decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coioque em operação as atividades da

lanchonete/cantina;
c) ocorrer a paraiisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta') dias após o

início da operação das atividades, saivo justo motivo apresentado e comprovado pelo
PERMISSIONÁRIO e aceito peia Administração;

d) ocorrer a transferência irregular do bem;
e) for constatada a prática de atos com o intuito de fraudar a iegislação fiscal ou outras situações

simiiares, visando ao não recoihimento integral ou ao recolhimento a menor de tributos ou
contribuições de quaiquer natureza.

Parágrafo Primeiro: Independentemente da aplicação das penaiidades indicadas no item 18.1, a
proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e
decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Segundo: Qualquer penalidade apiicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidotieidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Parágrafo^ Terceiro: Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Edital ou no TERMO DE
PERMISSÃO, estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidade de contraditório
e ampia defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação das
irregularidades, resuitando na apiicação das penaiidades cabíveis.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Primeira: O TERMO DE PERMISSÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso não
estejam sendo atendidos os requisitos estabeiecidos no Edital de Concorrência n° 003/2022, ou quando
ocorrer as seguintes situações:

a) Dar utiiização diversa da objetivada neste editai;
b) Encerrar as atividades por quaiquer motivo;
c) Sonegar ou deixar de recoiher tributos e encargos previdenciários e trabaihistas;
d) Deixar de atender com ética, bons costumes e respeito ao púbiico;
e) Descumprir as exigências da Vigilância Sanitária ou de segurança;
f) Deixar de cumprir as obrigações impostas pelas cláusulas terceira e quarta.

Parágrafo Único: Este Termo poderá ainda ser revogado ou modificado uniiateraimente pelo
PERMITENTE, em razão de interesse público de aita relevância, justificado e determinado pela
autoridade competente.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55> XI, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Segunda'. O presente TERMO DE PERMISSÃO de Uso está vincuiado ao Editai de
Concorrência n° 003/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

r
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Cláusula Dédma Terceira-. O presente termo rege-se, no que couber, pelas disposições expressas na Lei
Federai no 8.666/1993, Lei Complementar Federai n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, pelo editai de licitação e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-se supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de
Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único-. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito quando necessário.

DA OBRIGAÇÃO DO PERMISSIONÁRIO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta-. Fica o PERMISSIONÁRIO obrigado a se manter, durante toda a execução do
TERMO DE PERMISSÃO de Uso, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o PERMISSIONÁRIO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas
do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. , j

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de '
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. ;

Piên, PR, 21 de março de 2022.

F

Maicon Grosskopf
Prefeito

PERMltENTE

LUCAS 3ÜNI<®R LIEBL 07949034955

PERMISSIONÁRIO

Caiebe F anca Costa

iria JurídicaProcurad

OAB/PR 61756

Claudemir José de Apdrade
SecretaníÍYde Administraçãdie Finanças

Decreto n° 002/2021 \

TESTEMUNHAS:

Nome: Marcos Aurélio Meienek

Nome: Josnei Grosskopf

Assinatura:

Assinatura-JL
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Modalidade: Pregão Életrônito N° Ó27/2022

Objeto: Contrátaçãtf de empresa élspecíalizada pará a prestação
mdLuds, SSesohcitaçao da Secretaria Municipal ;de Saúde.

Valor estimado: RS 87.000,00 (oitenfâ e sete míl reais)

Prazo de Vigência: 12 (dcíze) meses podendõ ser prorrogado.

Data. dè assinatura: 01 de abril de 2022.

CÓOltDENAÇÃODE CONTRATOS.
1

COMERASELtClTAÇÔES

Publicado por:
®®niadeteMagüefovski dos Santos

'  ■ ' , ' Código ÍdentiBcador:EA2E4564

SÉCRÈTAÍÉttA DÉ ADMINIStÍElAÇÃG E FINANÇAS
EXTBIATO DE PjERMISSÕES 001/2022 A 003/2022

EXTRATOS de PERMISSÕES '

DE permissão De USÒiN" 001/2022 (CÁNCELADO)
Modalidade: CONCORRÊNCIA N''i003/2022 .

oâSSSV ̂*^'^ EDILENE KUROVSKI LENSCHOW
GNPJ: 43'.045.005/00ÕÍ-43- " , , ; ■ '
Objeto: Õutôrga dè .permissão, de uso para .utilizar éspaços físicos
localizados em imóveis púbfícos, para instalação e exploração de
serviços de , lancbònéte/cantina. . ITEM m - LÁNCHONPtp

GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTfrraAValor. RS 35IjOO, (Trezentos e cinqüenta e tim reais)
Data de assinatura: /Empresa não ássinou o tèrmo' de permissão
porque a admmistraçâo da'Prefeitura irá fazer algumas reformas no
locai, isso poderá demorar então o cHènte pediu cancelamento do
espâçogánbo. Data: 01/04/2022 ■

TERMO DE PERMISSÃO DE ÜSO N° 002/2022
ModaHdadé:. CONCORRÊNCIA N" 003/2022
Contratado: LUCAS JUNIOR LIEBL'07949034955
■CNPJ:'4;1.03'9,535/OOOl-53Objeto: Outorga de permissão de usb para utilizar espaços fíSicós
localizados em imóveis púbfícosv parà instalação e exploração de

írviços de • lanchonete/cantina. ITÈM IV - LANCHONFTP^WÁSró DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES
E DO ESTÁDIO municipal DOS PATAMARES.ymor: R$ 601,00 (seiscehtos e um reais) mensais.
Fiscal Adxninisírativo: Confoiíne processo
Prazo de Vigência:.4 anos podendo ser prorrogado.
Data de assinatura: 01 de abril de 2022.

y N° 003/2022
003/2022

DÁ SILVEIRA RUDNICK

TERMO DE PERMISSÃO DÉ ÜSi /Modalidade: CONCORRENC^ íf
Contratado: MAGDA NUNES
02106934955
CNPJ: 38.168.424/0001-32 . !

permissão dè uso para Utilizar espaços físicoslocalizados em imóveis públicos, pára instalação e exploração de
serviços de lanchonete/cantina. flEM V - LANCHONFTP F
GALPAOPARQUEMUNIClPALDEEVENTtólanchonete DO PAFOTTP pÉ ÉVRNTns- 250 00
(duzentos e. cinqüenta reais) mensaisValor; ÇALPÃQ DE EVENTOS Em razão da necessidade de
mplantaçao de utensílios e equipamentos no local, que ficam à careodo çoncessionmo, bem como considerando que ó local ainda não

apresente im fluxo considerável de . pessoas, será cobrado sobre o
evento 10% sobre o lücro líquido de cada evento o qual, a renda de
cada evento de\í!ra ser apresentada ao fiscal da prefeitura ?
Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 4 anos podendo ser prorrogado. ' 2 31. .Data de assinatura: 01 de abril de 2022. •

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. COMPRAS EUCITAÇÕES

Publicado por:
,  Bemadete Maguerovsíd dos Santos

Código Identificádór:99l9BB 16

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINÁNCAS
PROCESSO ADMINISÍRATTVO APÚRATÓRI0N= 005/2022.

/PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N" 0Ò5/2022.
Fornecedor ACR Administradora de Serviços ÉÍRELr ' ■

^ penalidade E fundamentação' LEGAL: a)
^  o, valor total do contrato (R$246.106,32), o que perfaz o valor de RS 12.305,31, (doze mil ■

tee^ntos e cinco reais e trinta e um centavos), cóm baSe £.à alínea «c'.'
•  0° Cláusula Décima Oitava ̂ do Conlratón 28/2021; b) SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICIT/R. COM O«WO DÉ PliN pai. ^ u 02 (dois) «oo, tag/oTptâ

^  Clatisula Décima Oiteva do Contrato n° '28/2021; c), RESCISÃO CONTRATUAL, com amparo ua CláUsúlá
e artigo 78, H da Lei n°

0.000/93.

VALOR DA MULTA: RS 12.305,31 (doze mil, ttezentos é cincò reais
. e trmta e um centavos) PRAZO PARA PAGAMENTO: 10 dias a

contm^ da. data do recebimento da comunicação enriadá pelo
M^cipm, nos termos do Parágrafo Décimo Oitavo da Cláusula
Deama Oiteva do Contrato n° 28/2021.

Piên, 1° de abril de 2022. • -

MAICON GROSSKOPF
PrefeítoMunicipal '

•Publíçadtt por:
■Leticia Aparbi.áda Fúèrst

Código Iden'tíécadoríiS33Àd35D
■|.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FlNAN^AÍS
DECRETO N." 53/2022

DECRETO Ni" 53/2022 ,

SUMULA: Autoriza-o Poder. Executivo Mimicipal-a.  abrir Crédito Adicional SUPLEMÈNTÀIt junto .ao.
orçamento do Município de.Piên, para o EsieicÍGio de
2022 no total de R$ 182.434,25. • , ,

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná; ao usí dé suas
conformidàde com as disposiçõés da Lei Federal

resolve- » Lei Municipal n." ,1441/2021
decretar 1

)' * . ' '

^/ÍSÍ Executivo Municiiíal autorizado a procederaAbetoa de Credito Adicional SUPLEMENTAR junto ao o)-çamenfo
r' ° 2°22. na ifnportáncia-de R$ 'i5Z.4:í4,25, mediante as seguintes providências: '

I Suplemeotar
I Códigos

08.001

12.367,0009.2023
[13.50.43.00.00
2671

Descrição
SECRETARIA DE EDUCAÇÃÕ"
eduçaçAo
APOIO AO ENSINO ESPECIAL
SUBVENÇÕES SOCIAIS
00102-Fundeb 40%
SUBTOTAL
TOTAL

Valor

182.434,25
182.434>25
182.434,25

I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTACÃO...
i 182.434,25



s
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 2022

76.002.666/0001-40

Documento de Arrecadação Municipal

Guia: 1025626
232

Inscrição / Contribuinte ■

24317 - LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

CPF/CNPJ

45056145000142

Endereço Correspondência

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR ||

Demonstrativo

Contribuinte Exercício Parcela Descrição Vencimento Principal Juros Multa Correção Desconto Total

EM: 24317 2022 1 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL, 16/05/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 2 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/06/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 , 601,00

EM: 24317 2022 3 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/07/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 4 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/08/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 5 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/09/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 6 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/10/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 7 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/11/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601,00

EM: 24317 2022 8 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/12/2022 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 601.00

EM: 24317 2022 9 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/01/2023 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 601,00

EM: 24317 2022 10 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/02/2023 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ' 601,00

EM: 24317 2022 .11 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL. 16/03/2023 601,00 0,00 0,00 0,00 0,00 ' 601,00

EM: 24317 2022 12 OCUPAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO E/OU BENS PÚBL 16/04/2023 601.00 0,00 0,00 0,00 0,00 , 601,00

7212,00 0,00 0.00 0,00 i 7212,00

Observações j
'' OCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE

l' ISO N= 002/2022 - CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIOlMUNICIPAL
gos PATAMARES. '

I I

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

1 /12 16/05/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

RS

(=) Valor Documento

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(■(■) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025626 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÜNiOR LIEBL 07949034955
Cadente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40
Recldo Sacado

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL. CAIXA. LOTÉRICAS E
,  Parcela

1/12

Vencimento

16/05/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN 1
3286

Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento | Espécie | Aceite identificação {
GR; 1025626

Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda
R$

(=) Valor Documento i
6.01,00

Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N" 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(■) Desconto até o vencimento 1
i 0,00

(•) Outras Deduções
1

(+) Mora/Mitlta j '
(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado j

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empreso do município: 24317

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL t

CEP: 83860000 Piên - PR ^ !
81710000006-3 01003286202-0 20516078035-4 50001025626-0 STM 500.2067X



Krereitura Municipal de Kien -

76.002.666/0001-40
Parcela Vencimento

2/12 16/06/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$

(=) Valor Documenlo

601,00
(-) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+} Mora/Muita

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Niimero/Código Documento

identificação

GR: 1025627 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40
Reciclo Sacado

Prefeitura Municipal de Piên ■

76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

2/12 16/06/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação ^ _

GR: 1025627 Z Ó 7)
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
instruçóes

APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N° 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO

MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(-) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(-{-) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81780000006-6 01003286202-0 20616078035-2 50001025627-8

Parcela Vencimento

3/12 16/07/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$

(=) Valor Documenlo

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(-) Outras Deduções

(•«■) Mora/Multa

{+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025628 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001 -40

STM 500.2067X

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÜ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

3/12 16/07/2022 .
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022
Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação

GR: 1025628
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MES.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N® 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(-) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(•f) Mora/Multa

(+} Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81750000006-9 01003286202-0 20716078035-0 50001025628-6 STM 500.2067X

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

4/12 16/08/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$
(=) Valor Documenlo

601,00
(■) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+} Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025629 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034956
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40
Recido Sacado

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

4/12 16/08/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022
Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação

GR: 1025629
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N° 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto até o vencimento

0,00
(') Outras Deduções

(+■) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81720000006-2 01003286202-0 20816078035-8 50001025629-4 STM 500.2067X



Hreteitura Municipal ae Kien -

76.002.666/0001-40
'  Parcela Vencimento

5/12 16/09/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$

(=) Valor Documento

601,00
(•} Desconto até o vencimento

0,00
(-) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025630 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela t Vencimento

5/12 i 16/09/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN 1

3286 i n- A
Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação ' / «D ̂
GR: 1025630 1

Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$

(=) Valor Documento '

!  601,00
Instruções

APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAU, CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N" 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto até o vencimento i

!  0,00
(•} Outras Deduções

(+) MorafMuIla

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JUNiOR LiEBL 07949034955 Empresa do município: 24317

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81790000006-5 01003286202-0 20916078035-6 50001025630-2 £TM 500.2067X

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

6/12 16/10/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

RS

(=) Valor Documento

601,00
(-) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

{+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025631 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JUNIOR LIEBL 07949034955

Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40
Recído Sacado

Prefeitura Municipal de Plén - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela • Vencimento

8/12 i 16/10/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40

Código FEBRABAN ^

3286

Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação

GR; 1025631 ;
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda j Valor Moeda

R$

(=) Valor Documento

1501,00
Instruções

APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N° 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Descomo até o vencimento 1

I  0,00
(-) Outras Deduções i

(+) Mora/Muita

(■f) Outros Acréscimos

(=) Valor Ccorado

LUCAS JUNiOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL j
CEP: 83860000 Piên - PR 1 ;
81740000006-0 01003286202-0 21016078035-4 50001025631-0 STM.500.20G7X

Prefeitura Municipal de Piên ■
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

7/12 16/11/2022
Código FEBRABAN

3286
Espécie/Quantidade Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025632 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JUNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

PreÍBltura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Fagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

7/12 16/11/2022
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN 1

3286 :
Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento j Espécie | Aceite Identificação | |
GR: 1025632 ; ]

Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda [Valor Moeda
R$

(=) Valor Documento j [
601,00

Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N° 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁtTOIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto ató o vencimento
0,00

(•} Outras Deduções

(•>■} Mora/Muita |
1

(+) Outros Acréscimos j
(=) Valor Cobrado |

LUCAS JUNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81710000006-3 01003286202-0 21116078035-2 50001025632-8 STM 500.2057X



Hreteitura Municipal ae pien ■

76.002.666/0001-40
Parcela Vencimento

8/12 16/12/2022
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$

(=) Valor Documento

601,00
(•} Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+} Mora/Multa

(-(■) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR; 1025633 Empresa do municfpio: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA. LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

8/12 16/12/2G22
Cadente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022
Cadastro/Documento | Espécie [ Aceite Identificação 0 ^

GR: 1025633 £ O D
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MES.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÜ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N® 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

{+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE. 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81780000006-6 01003286202-0 21216078035-0 50001025633-6 STM 500.2067X

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

9/12 16/01/2023
Código FEBRABAN

3286
Espécie/Quantidade Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(-•-] Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025634 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

9/12 16/01/2023
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Código FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022
Cadastro/Documento | Espécie | Aceite Identificação

GR: 1025634
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
Instruções
APOS 0 VENCIMENTO; MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MES.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAU, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N® 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Cutras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Cutros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81780000006-6 01003286202-0 30116078035-1 50001025634-4 STM 500.20S7X

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Parcela Vencimento

10/12 16/02/2023
Código FEBRABAN

3286
Espécie/Quantidade Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(-) Cutras Deduções

(■h) Mora/Multa

(+) Cutros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025635 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E
Parcela Vencimento

10/12 16/02/2023
Cedente

Preleitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
ClScligo FEBRABAN

3286
Data Emissão

19/04/2022
Cadastro/Documento | Espécie j Aceite Identificação

GR: 1025635
Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda | Valor Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
Instruções
APOS 0 VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MÊS.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAU, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N® 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

(•) Desconto até o vencimento

0,00
(-) Cutras Deduções

(+) Mora/Muita

(+) Cutros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955 Empresa do município: 24317
RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

81740000006-0 01003286202-0 30216078035-9 50001025635-1 STM 500.2067X
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76.002.666/0001-40
Parcela Vencimento

11 /12 16/03/2023
Código FEBRABAN

3286

Espécie/Quantidade Moeda

R$

(=) Valor Documento

601,00
(•) Desconto até o vencimento

0,00
(-) Outras Deduções

(-«■) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Nosso Número/Código Documento

identificação

GR: 1025636 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cadente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001 -40
Data Emissão

19/04/2022

Cadastro/Documento | Espécie I Aceite

Espécie Moeda

R$
Quantidade Moeda | Valor Moeda

Instruções
APOS O VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MES.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N° 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 r ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

Parcela

11/12
Vancimenlo

16/03/2023
Código FEBRABAN

3286
Identificação

GR: 1025636

-^-6r
(=) Valor Documento

601,()0
(■) Desconto até'o vencimento

0,()0
(•} Outras Deduções

(+) Mora/Multa '

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado ■

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

Empresa dia município; 24317

81710000006-3 01003286202-0 30316078035-7 50001025636-9 STM 500.2067X

Parcela Vencimento

12/12 16/04/2023
Código FEBRABAN

3286
Espécie/Quantidade Moeda

R$
(=) Valor Documento

601,00
(-) Desconto até o vencimento

0,00
(•) Outras Deduções

(•!-) Mora/Multa

(-»-) Outros Acréscimos

(=) VaiorCobrado

Nosso Número/Código Documento

Identificação

GR: 1025637 Empresa do município: 24317
Sacado

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955
Cedente

Prefeitura Municipal de Piên -
76.002.666/0001-40 ■

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Local Pagamento

BANCO ITAÚ, BANCO DO BRASIL, CAIXA, LOTÉRICAS E

Prefeitura Municipal de Piên - 76.002.666/0001-40
Data Emissão

19/04/2022
Carteira

Cadastro/Documento | Espécie I Aceite

Espécie Moeda

R$
Quantidade Moeda | Valor Moeda

Instruções
APOS O VENCIMENTO: MULTA DE 5% E JUROS DE 1% AO MES.

LOCAL DE PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL, ITAÚ, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CASAS LOTÉRICAS E CORRESPONDENTES
BANCÁRIOS. PERMISSÃO DE USO N" 002/2022 -
CONCORRÊNCIA 003/2022 - ITEM IV - LANCHONETE GINÁSIO
DE ESPORTES CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDES E DO ESTÁDIO
MUNICIPAL DOS PATAMARES.

Paicela

12/12
Vencimento

16 04/2023
Código FEBRABAN

3286
Identificação

GR: 1025637
(=) Valor Documento

601,()0
(-) Desconto até,o vencimento I

0,(10

(=) Valor Cobrado ,

LUCAS JÚNIOR LIEBL 07949034955

RUA CAMPO GRANDE, 111 - AVENCAL

CEP: 83860000 Piên - PR

Empresa do município: 24317

81780000006-6 01003286202-0 30416078035-5 50001025637-7 STM 500.2067X

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Muita '

(■»■) Outros Acréscimos
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO N» 003/2022
CONCORRÊNCIA N° 003/2022

TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA MAGDA NUNES DA SILVEIRA

RUDNICK 02106934955 NA FORMA, ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373,
Centro, Piên/PR, neste ato representado neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maicon
Grosskopf, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município,-Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr.
Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado
simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO DE USO, a título precário, das instalações do
ITEM V - LANCHONETE E GALPÃO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS, localizada nesta cidade, à
empresa MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK 02106934955, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 38.168.424/0001-32 estabelecida a Avenida Paraná, n° 850,
Trigoiândia, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 98868-4441, e-maii; guieventospien@gmaii.com;
neste ato representado peia Sra. Magda Nunes da Silveira Rudnick, CPF 021.069.349-55, doravante
denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, condicionada ao cumprimento das cláusulas e
condições a seguir especificadas:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fArt. 55.1. Lei 8.666/93^

Cláusula Primeira: O objeto do presente termo consiste na outorga de Permissão de Uso, a título
precário, das instalações destinadas à lanchonete/cantina do ITEM V - LANCHONETE E GALPÃO
PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS localizado na Rua São Paulo, Centro, Piên/PR, pertencente ao
patrimônio municipal, mediante o uso, administração e exploração comerciai de suas dependências, que
perfazem aproximadamente 146,33 m2 (cento e quarenta e seis metros quadrados).

LANCHONETE DO PARQUE DE EVENTOS

Parágrafo Primeiro: DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte central do Parque de Eventos, com
vista ampla "de todo o Parque de Eventos, possui área para disposição de mesas na parte externa da
lanchonete com 92,10 m^ (deck), área coberta com 124,52 rvP para atendimento do público e
preparação de lanches e área interna de 44,46 m^ para disposição de mesas. O local não dispõe de
nenhum equipamento para a realização das atividades.

Parágrafo Segundo: DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS: o
Parque de Eventos é bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando
atividades de lazer para a comunidade em diversas modalidades. O público é variável.

Parágrafo Terceiro: PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a domingo, das
07:00 até as 23:00 horas.

Parágrafo Quarto: ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:
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1.

2.

As bancadas da pia deverão e demais mobiliários da cozinha deverão ser de inox ou outro
material lavável, na cor branca.

O restante do mobiliário da cozinha, tal como despensa para guardar alimentos, também
deverão ser de inox, ou outro material iavávei.

3. Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento em demasia do .ambiente.

Parágrafo Quinta. ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:
1) Realizar a limpeza completa da lanchonete (parte interna, externa e banheiros);
2) Mobiiiar e equipar a lanchonete com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
CONCESSÃO de uso;
3) Manter os banheiros limpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos banheiros
tais como: papel higiênico, papei toalha e sabonete líquido;
4) Abrir e fechar os banheiros no horário das 07:00 às 23:00, sendo seu acesso garantido para
qualquer cidadão, independentemente de utilizar a lanchonete ou não;
5) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação promovida por
quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de Eventos;
6) Arcar com os custos do fornecimento de água e energia elétrica;
7) Providenciar a devida licença sanitária junto a Vigilância Sanitária do Município, quando for o
caso, para funcionamento e execução das atividades realizadas no locai objeto da CONCESSÃO;
8) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros.

9) Pagar em dia o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO.

10) O concessionário deverá implantar sistema de segurança nas portas e janelas (grade), os quais
deverão ser aprovados pela secretaria competente.

Parágrafo Sexto-. ORIENTAÇÕES GERAIS:

1) Será permitido ao concessionário a locação dos espaços das churrasqueiras e quiosques
existentes, desde que obedecido agenda e regulamentação específica;

2) Será permitido a exploração do lago com atividades como pedalinhos e promoção de competições
aquáticas que o mesmo comporte, obedecendo as normas de segurança dos participantes.

3) A Sala de monitoramento que está localizada no piso superior da lanchonete será administrado
pela CONCEENTE, a qual deverá responsabilizar-se pelas Instalações de equipamentos necessários
para Centrai de Monitoramento.

GALPÃO DE EVENTOS

Parágrafo Primeiro-. DESCRIÇÃO: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à
instalação/exploração de Galpão com área total de 2.134 m^ nas dependências da Parque de Eventos
com endereço na Rua São Paulo, Centro, Piên/PR.

Parágrafo Segundo: DESCRIÇÃO DO ESPAÇO: Localizado na parte centrai do Parque de Eventos, com
vista ampla de todo o Parque de Eventos, Galpão em Alvenaria, atendendo as normas de do corpo de
bombeiros. Area: térreo 1.876 m^ e mezanino com 258 sendo total de 2.134 metros quadrados,
ambiente interno oferece amplo espaço para cozinha, possui mezanino com acesso através de escadas.
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possui banheiros adaptados masculino e feminino. Capacidade para abrigar em torno de 4 mil pessoas.
Possui saídas laterais, e frontal. Possui acesso ao palco de apresentações exclusivo, possui rede de
internet e rede elétrica trifásica. Ambiente preparado para eventos. Atualmente encontra-se com
fechamento em tijolos ainda sem reboco. Projeto de acabamento do espaço em fase de conclusão
devendo o vencedor do certame permitir as obras de acabamento do espaço quando solicitado.

Parágrafo Terceiro: DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS NO PARQUE DE EVENTOS: o
Parque de Eventos é bastante ampla, possuindo pista de Motocross, Cancha de Rodeio, possibilitando
atividades de lazer para a comunidade em diversas modalidades. O público é variável.

Parágrafo Quarta: PERÍODO PERMITIDO PARA EXPLORAÇÃO: De segunda-feira a sexta, das 07:00
até as 23:00 horas, sábados, domingos e feriados conforme regulamentação;
O Concessionário vencedor do item V -b deverá se responsabilizar pela agenda de locação do Galpão,
devendo este solicitar autorização a secretaria de Cultura Esporte e Lazer com antecedência dependendo
do porte do evento e regulamentação Instituída através de decreto municipal.
Eventos promovidos pelo município de Piên ou entidades parceiras reconhecidas de utilidade pública,
não poderão ser cobrados a utilização dos espaços, porém deverão respeitar agenda e apresentar
programação com antecedência de acordo com prazos estabelecidos em regulamento específico;

Parágrafo Quinto: ORIENTAÇÕES GERAIS PARA COZINHA:

a) As bancadas da pia deverão e demais mobiliários da cozinha deverão ser de inox ou outro
material lavável, na cor branca.

b) O restante do mobiliário da cozinha, tal como despensa para guardar alimentos, também
deverão ser de inox, ou outro material lavável.

c) Sistema de exaustão para fogões e fornos, evitando o aquecimento em demasia do ambiente.

Parágrafo Sexto: PRAZO PARA INÍCIO DO PAGAMENTO:
Em razão da necessidade de implantação de utensílios e equipamentos no local, que ficam a cargo do
concessionário, bem como considerando que o local ainda não apresenta um fluxo considerável de
pessoas, será cobrado sobre o evento 10% sobre o lucro líquido de cada evento o quai, a renda de cada
evento deverá ser apresentada ao fiscal da prefeitura.

,/

Parágrafo Sétimo: ENCARGOS DO CONCESSIONÁRIO:

01) Realizar a limpeza completa do galpão parte Interna, externa (em até 50 m da construção) e.
banheiros); •

02) Mobiliar e equipar a galpão com os utensílios necessários para as atividades vinculadas à
CONCESSÃO de uso;
03) Manter os banheiros iimpos e fornecer os materiais necessários ao adequado uso dos banheiros
tais como: papei higiênico, papel toalha e sabonete líquido;
04) Quando houver eventos do município e parceiros deverá abrir e fechar os banheiros, sendo seu
acesso garantido para qualquer cidadão.
05) Comunicar ao gestor do CONTRATO DE CONCESSÃO qualquer atividade ou ação promovida por
quem quer que seja que cause danos ou prejuízos às instalações do Parque de Eventos;
06) Solicitar iigação de água e energia elétrica, assim como se responsabilizar pelos custos do
fornecimento;

07) Apresentar na Secretaria de administração trimestralmente comprovação de quitação de água
(Sanepar) e Luz (Copei);
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08) Providenciar a devida licença sanitária junto a Vigilância Sanitária do Município, quando for o
caso, para funcionamento e execução das atividades realizadas no locai objeto da CONCESSÃO.
09) Em casos de eventos de grande porte solicitar vistoria e autorização do corpo de bombeiros;
11) Não transferir a CONCESSÃO a terceiros;
12) Pagar o valor mensal estabelecido para a CONCESSÃO;
13) Para eventos da Prefeitura, os itens abaixo serão gratuitos, conforme Declaração do ANEXO VII:

750 (setecentos e cinqüenta) pratos;
750 (setecentos e cinqüenta) facas;
750 (setecentos e cinqüenta) garfos;
150 (cento e cinqüenta) mesas;
600 (seiscentas) cadeiras;

1 (um) buffet quentes;
1 (um) buffet frios;

150 (cento e cinqüenta) tolhas de mesas;

Itens de cozinha:

Geladeira;

Câmara fria;
Freezer;

Fogão industriai;
Forno elétrico.

Parágrafo Oitavc. ORIENTAÇÕES GERAIS

1) O interessado neste item deverá comprovar mínimo de 05 (cinco) anos de experiência em
serviços de lanchonete e eventos com capacidade mínima de 500 pessoas;

2) Deverá comprovar capacidade de equipamentos/ insumo para atendimento de eventos;
3) Equipamentos necessários: talher, prato, mesa e cadeiras, câmara fria, equipamento de cozinha

industrial;

4) Capacidade de logística de transporte (van/utilitário); ■ í'
5) Melhorias no parque será de responsabilidade da Concedente;
6) Em caso de extravio de itens será de responsabilidade do concessionário a sua substituição;
7) Para realização de eventos deverá o concessionário solicitar Alvará no Departamento de

Tributação, o qual será concedido desde que seja obedecido as Normas vigentes na NPA 005-
REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS, para cada modalidade de evento pretendido;

8) Deverá apresentar a Classificação do Evento e relatório de bilheteria para que seja emitido a guia
de arrecadação do valor que compete a Concedente;

9) Deverá obedecer às obrigações legais para realização de eventos:
a) Alvará de autorização para evento;
b) Taxa ECAD para evento - Lei n° 9.610/98;
c) Meia entrada - Lei n° 12.933/2013;
d) Acessibilidade - Lei n° 10.098/2000;

Essas obrigações variam de acordo com alguns fatores, levando em conta a legislação local:
e) Vigilância Sanitária;

f) Corpo de Bombeiros;

g) CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (principalmente'eventos
como exposição;
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h) Defesa Cível;
i) Serviços Médico de Emergência;
j) Polícia Militar;
k) Juizado de Infância e Adolescência e demais critérios aplicáveis na NPA 005.

Cláusula Segunda: Não será permitida a transferência da Permissão de Uso a terceiros.
I

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).
,  \ j

Cláusula Terceira: A execução deste TERMO DE PERMISSÃO deve seguir as determinações impostas no
Termo de Referência da Concorrência n° 003/2022.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). j
I

Cláusula Quarta: A permissão dos espaços destinados à instalação da Lanchonete/Cantina descrita no |
LOTE 5 aJ LANCHONETE DO PAROÜE DE EVENTOS da Concorrência no 003/2022, será' realizada i
por meio de contrapartida financeira no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) mensais e/ou j
de serviços (conforme o LOTE 5). bJ GALPÃO DE EVENTOS Em razão da necessidade de implantação |
de utensílios e equipamentos no iocai, que ficam a cargo do concessionário, bem como considerando
que o local ainda não apresenta um fluxo considerável de pessoas, será cobrado sobre o evento 10%
sobre o lucro líquido de cada evento o qual, a renda de cada evento deverá ser apresentada ao fiscal da
prefeitura.

Parágrafo Primeiro: O valor da contrapartida será reajustado anualmente de acordo com a variação do
INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anuaiizado do mês imediatamente anterior ao da
incidência do reajuste.

Parágrafo Segundo: O PERMISSIONÁRIO deverá recolher em Conta do Município através de GR - Guia
de Recolhimento, dentro do prazo estipulado pela Administração, o preço público relativo à outorga
conforme aferido na proposta de preços.

Parágrafo Terceiro: A guia de recolhimento deverá ser solicitada ao Departamento de Tributação da
Prefeitura Municipal, podendo ser feita através do e-maii tributos(5)DÍen.pr.qov.br com a devida
antecedência.

Parágrafo Quarto: Uma cópia do comprovante de pagamento deverá ser entregue ao Departamento
Financeiro.

Parágrafo Quinto: Os pagamentos deverão ser realizados previamente à utilização dos espaços físicos
localizados nos imóveis públicos, para instalação e exploração dos serviços de lanchonete/cantina.
Devendo o primeiro pagamento ser realizado no momento da assinatura do TERMO DE PERMISSÃO.

i  '

Parágrafo Sexto: k entrega das chaves do imóvel ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela
referente à outorga da permissão.

DOS PRAZOS (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).
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Cláusula Quinta: A presente Permissão de Uso vigorará peio prazo de 4 (quatro) anos, a partir da
assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação, através de termo aditivo.

Parágrafo Único: A Permissão pode ser revogada uniiateraimente pela Administração, antes do prazo
previsto no caput, quando o interesse público assim o exigir, dada sua natureza precária e o poder
discricionário do PERMITENTE para consentir e retirar o uso especial do bem público.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: Para essa permissão, não se configura a existência de aplicação de recursos financeiros,
haja vista a ausência de despesas.

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: O PERMITENTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução
contratual.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava-. O PERMISSIONÁRIO deverá cumprir com todas as exigências estabelecidas no Termo
de Referência do editai da Concorrência n° 003/2022 no tocante ao lote que sagrar-se vencedor, bem
como;

a) Observar a legislação relativa à execução de obras em espaços públicos, obedecendo, rigorosamente,
o projeto aprovado;

b) Iniciar e encerrar as atividades no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento de outorga;
c) Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem transferí-io ou cedê-io a
terceiros, ainda que parcialmente, sem anuência da autoridade competente;
d) Não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área cedida sem a prévia e expressa aprovação do
PERMITENTE;

e) Cumprir as exigências impostas como contrapartida, pagar os tributos incidentes e todas as despesas
decorrentes da permissão;

f) Responsabiiizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da ocupação do
espaço, bem como do trabalho, serviços e obras que executar;
g) Desativar as instalações, removendo os equipamentos e utensílios, ao término do prazo pactuado,
sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, ainda que
necessárias, obras e trabalhos executados;
h) Submeter-se à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas do PERMITENTE, principalmente quanto
às normas de saúde pública;
i) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Município de Piên, no
exercício da fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO, bem como aos servidores das entidades de
fiscalização, notadamente os da Vigilância Sanitária;
j) Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no editai;
k) Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou
indiretamente, da execução dos serviços que se propõe a prestar;
I) Providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas ao
Município de Piên;

m) Apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra
prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;



]

2S4 3

WJ

Prefeitura de
Prefeitura Municipal de Piên

Coordenação de Contratos

n) Não deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a

boa aparência do locai;

o) Não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de
propaganda nas paredes externas das lanchonetes;

p) Manter limpas todas as instalações sob sua responsabilidade;

q) Conservar o imóvel em todos os seus aspectos, inclusive realizando reparos, como vidros quebrados,
troca de lâmpadas, conserto dos banheiros, etc;

r) Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, bem como tributos, taxas,
despesas com luz, água, telefone, etc.;
s) Não permitir a entrada de veículos, bicicletas, patins e outros nas dependências;
t) Sujeitar-sç às exigências de Saúde Pública, autoridades municipais, estaduais e federais;
u) Executar sua atividade em conformidade com o horário estipulado pelo PERMUENTE;
v) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos, circulares e ordens de serviços emanadas do
PERMUENTE;

x) Desocupar área do imóvel e restituí-la ao Município de Piên, nas exatas condições em que o recebeu,
considerando a realização de benfeitorias quando for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de
desocupaçãó compulsória por via administrativa.

Parágrafo Primeiro: Finda a vigência do TERMO DE PERMISSÃO, ou ocorrendo rescisão do mesmo,
deverá o PERMISSIONÁRIO, antes da devolução das chaves, agendar junto à Administração, horário
para realização de vistoria no bem público, a fim de verificar-se as condições do imóvel.

Parágrafo S.egundo: Caso na vistoria sejam constatados danos ou avarias no imóvel, deverá o
PERMISSIONÁRIO arcar com os custos para os reparos necessários, sem ônus para a Administração
Pública.

Parágrafo Terceiro: Constatada qualquer desconformidade entre o projeto aprovado e as instalações ou
as atividades efetuadas, o PERMISSIONÁRIO ficará obrigado a realizar as correções, necessárias,
arcando com os custos decorrentes da inobservância das condições pré-estabelecidas.

Parágrafo Quarto: Qualquer benfeitoria, tanto necessária, útil ou voluptuária, somente poderá ser
executada mediante autorização por escrito do PERMUENTE, onde será explicitado sobre o direito ou
não de retenção, aplicando-se idêntico procedimento relativamente às reparações necessárias à
conservação do imóvel.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo danos ao imóvel objeto da Permissão, a usuários ou a terceiros, em
decorrência da ação ou omissão do PERMISSIONÁRIO ou seus prepostos e/ou empregados, a
responsabilidade será integral do PERMISSIONÁRIO.

Ciáusuia Nona\ Constituem obrigações da PERMUENTE: !
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do TERMO DE PERMISSÃO; j i
b) Comunicar prontamente ao PERMISSIONÁRIO, qualquer anormalidade no objeto deste

instrumento;

c) Notificar previamente o PERMISSIONÁRIO, quando da aplicação de sanções administrativas.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
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Cláusula Dédma. Pela ínexecução total ou pardal do Termo de Compromisso a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, apiicar ao PERMISSIONÁRIO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da iei
8.666/93, conforme segue:

I - ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não prejudique a execução do
objeto e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Administração Municipal.

II - MULTA

a) Na forma do artigo 86 da Lei Federal n.o 8.666/93, o PERMISSIONÁRIO, garantida a prévia defesa,
ficará sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) sobre o vaior anuai da remuneração paga peio uso do
espaço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, sem prejuízo
das demais penaiidades previstas na mencionada Lei;
b) Muita de 0,5% (zero vírguia cinco por cento) sobre o vaior totai do TERMO DE PERMISSÃO de Uso,
em caso de reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penaiidade de advertência.
c) Muita de 2% (dois por cento) sobre o valor total do TERMO DE PERMISSÃO de Uso, quando o atraso
injustificado no andamento previsto ocasionar a rescisão do Termo; e nas demais hipóteses de
Ínexecução parcial do TERMO DE PERMISSÃO de Uso.

II.I - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

II.II - O vaior da muita aplicada será cobrado administrativamente peio Município, ou ainda
judiciaimente.

II - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

III - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,
configurando ilícito penal e, no caso de Ínexecução dolosa do TERMO DE PERMISSÃO, será declarada a
Inidoneidade do licitante ou PERMISSIONÁRIO para licitar e contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que apiicou a penaiidade.

IV - RESCISÃO DO TERMO DE PERMISSÃO: O TERMO DE PERMISSÃO de Uso decorrente desta iicitação
poderá ser rescindido:
a) Uniiateraimente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federai n°
8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de iicitação, desde que
haja conveniência para a Administração;
c) Judiciaimente, nos termos da legisiação processuai.

IV.I - No caso de rescisão contratuai, devidamente justificada nos autos do processo, terá o
PERMISSIONÁRIO o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação para manifestar seu direito
ao contraditório e ampla defesa.

V - DEVOLUÇÃO DO BEM: O bem objeto da permissão será devolvido ao patrimônio púbiico
municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, quando:
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a) não utilizado para a finalidade prevista na proposta de instalação;
b) decorrido o prazo máximo para que a beneficiada coloque em operação as atividades da

lanchonete/cantina;

c) ocorrer a paralisação do funcionamento das atividades por mais de 180 (cento e oitenta) dias após o

início da operação das atividades, salvo justo motivo apresentado e comprovado pelo
PERMISSIONÁRIO e aceito pela Administração;

d) ocorrer a transferência irregular do bem;

e) for constatada a prática de atos com o Intuito de fraudar a legislação fiscal ou outras situações
similares, visando ao não recolhimento integrai ou ao recolhimento a menor de tributos ou

contribuições de qualquer natureza.

Parágrafo Primeiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a
proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e
decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. :

Parágrafo Terceiro: Ocorrendo ainda outras infrações que não as previstas neste Edital ou no TERMO DE

PERMISSÃO, estas serão avaliadas à luz da Lei n° 8.666/93 e, garantida a possibilidade de contraditório j
e ampla defesa, será instaurado processo administrativo apuratório, a fim de verificação das |
irregularidades, resultando na aplicação das penalidades cabíveis. j

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO i
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93). ^
Ciáusuia Décima Primeira: O TERMO DE PERMISSÃO poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso não j
estejam sendo atendidos os requisitos estabelecidos no Editai de Concorrência n° 003/2022, ou quando
ocorrer as seguintes situações:

a) Dar utilização diversa da objetivada neste edital;

b) Encerrar as atividades por qualquer motivo;

c) Sonegar ou deixar de recolher tributos e encargos previdenciários e trabalhistas;
d) Deixar de atender com ética, bons costumes e respeito ao público; ]
e) Descumprir as exigências da Vigilância Sanitária ou de segurança; '
f) Deixar de cumprir as obrigações impostas pelas cláusulas terceira e quarta.

Parágrafo Único: Este Termo poderá ainda ser revogado ou modificado uniiateralmente pelo
PERMITENTE, em razão de Interesse público de alta relevância, justificado e determinado pela |
autoridade competente. ;

1

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93). t

Ciáusuia Décima Segunda'. O presente TERMO DE PERMISSÃO de Uso está vinculado ao Editai dei
Concorrência n° 003/2022. j

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).
I
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Cláusula Dédma Terceira-. O presente termo rege-se, no que couber, pelas disposições expressas na Lei
Federai no 8.666/1993, Lei Complementar Federai n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, pelo editai de licitação e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-se supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de
Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único-. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas Leis e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito quando necessário.

DA OBRIGAÇÃO DO PERMISSIONÁRIO (Art. 55, XHI, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Quarta-. Fica o PERMISSIONÁRIO obrigado a se manter, durante toda a execução do
TERMO DE PERMISSÃO de Uso, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Le! 8.666/93).

Cláusula Dédma Quinta: Concorda o PERMISSIONÁRIO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas
do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, PR, 21 de março de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito

^RMIENTE

Calebe Fibnça Costa
Procuradoiria Jurídica

OAB/PR 61756

)6
MAGDA NUNES DA SILVEIRA RÜDNICK

02106934955

ludemir José da Andrade
Seõ-ejiário de Administração e Finanças

Decreto n° 002/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Marcos Aurélio Meienek

Nome: Josnei Grosskopf

Assinatura:

Assinatura:
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Modalidade: Pregã» Eletrônifco N° Q27/2022

Objeto: Contrátaçffo de empresa èpecíalkada pára a prestáção
de serviço de locaçao e recafgaá de gases medicinais, conforme
soücitáçao da Secretária Municipal ;de Saúdé.

»  ■

Valor estimado: R$ 87.000,00 (oitente e sete nnl reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.

Data dé assinatura: 01 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRÀtOS.
)

COMPRAS ELÍCÍTAÇÔES

Publicado por:
Demadete Magúerovski dos Santos

'  ' . , ' Codigo identificador:E.^E4564

SECRETARIA. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE PERMISSÕES 001/2022 A 003/2022

EXTRATOS-DE PERMISSÕES

De PERMISSÃO DE USOlN" 001/2022 (CANCELADO) '
Modabdade: CONCORRÊNCIA N"'i003/2022

oâÍSSV 3EDILENÉ KUROVSKI LENSCHOW
GNPJ: 43-.045.0d5/000i-43 " ,
Objeto: Qmorgà dè .pexinissã-o. de uso pai-a..utilizar éspaços físicos
locabzados em imóveis públicos, para instalação e exploração de
serviços de , lancbbnéte/cantma. . ITEM Dl - LANCHOIVPTP

GMASIO DE ESPORTES VITÓRIA SANIÍNHAValor:^R$ 351^00. (Trezentos e cinqüenta e um reais) rnensais
Data de- assinatura: Empresa não assinou o tèrmo de permissão
porque a admims^açao da" Prefeitura ;itá fazer algumas reformas no
local, ISSO poderá demorar então o cliente pediu cancelamento do
espaço ganho. Data; 01/04/2022 ■

TERMO DE PERMISSÃO DE ÜSO N° 002/2022
Modalidade: CONCORRÊNCIA N" 003/2022
•Contratado: LUCAS JÚNIORLIEKL-'07949034955
CNPJ: 4:l,03'9.535/O00l-53
Objeto: Outorga de permissão de' uáo para utilizar espaços físicos
localizados em imóveis pubHcos, para instalação e exploração de
írviços . de- lanchonete/cantina. ITEM IV - LANCHONETE
V ̂  DE Esportes cláudio de oliveira mèndesEDO estádio municipal DOS PATAMARES.
Valor: R$.601,00 (seiscehtos eüm reais) mensais.
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de %^igência:.4 anos podendo serprofrogado.Data de ássinàtuf a: 01 de abril de 2022.

TÈRMO DE PERMISSÃO DE ÜS< > N° 003/2022
Modalidade: CONCORRÊNCIA If 003/2022

SSS955 nunEs Ida silveira rudnickCNPJ: 38.168.424/0001-32. \ .
Objeto: ÔUtofga de permissão dé Úso para Utilizar espaços físicos '
IoGalizad,os em imóveis públicos, pára instalação e exploração de
serviços de lanchonete/cantina. ÍTEM V - LANCHONiÍe P
GALPAd,PARQUEMUNICIPALDEEVENT^yalor: LANCHONETE DO PAROTTP. pÈ EVE.NTns- 250 00
(duzentos e.cmquenta reais) mensais
Valor: galpão DE EVF.NTOS Em razão da necessidade de
impIantaçao de utensílios e equipamentos no local, que ficam à cargo
do concessionário, bem como considerando que ó local ainda não
apresente um fluxo considerável de-pessoas, será cobrado sobre o
evento lO/o sobre o lucro liquido de cada evento o qual, a renda de
cada evento de\í)rá-ser apresentada ao fiscal da prefeitura i
Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 4 anos podendo ser prorrogado, '
Data de assinatura: 01 de abril de 2022. - j

2 47

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.. COMPRAS È\LICITA0ES.

Publicado pòr:
Bernadete Maguerojvski dos Santos
Código Identificádor:9919BB1.6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FlbíANÇASPROCESSO ADMINISÍRATIVO,APÚRATÓRIo!n° 005/2022.

/PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRJO-N° bô5/2Ó2l2
Fornecedor ACR Administradora de Serviços EIRELI | ■ j '

Ê fundamentação LEGAL: a)
°  contráto (R$246.106,32), o que perfez o valor de R$ 12.305,31 (doze mil -

fre^ntos e CIMO reais e trinta e um centavos), com base ná álinp.a «cV
■  o Quinto da- Cláusula Décima- Oite-i'a do ContratoSU^ENSÃO DO direito DÉ'LICITAR COM 0
IVRINICIPIO DEPIEN pelo prazo de 02 (dois) ânos, cjmfoime prevê
0»/^^ Cláusula Décima Oitava ilo Contrato n°'/2021, c) RESCISÃO CONTRATUAL,^ com amparp na Claiisulá

2^/2021 e -artigo 78,ín da Lei n°
0.060/93.

VALOR Da MULTA: R$ 12.305,31 (doze mil, trezentos e cincó reais
e trmta e um centavos) PI^O PARA PÀGAMENIO: 10 dias a
contm^ da- data do recebimento da. comurricação |m-viada pelo
Murucipio, nos termos do Parágrafo Décimo Oitavo' da Cláusula
Dectma Oitava do Contrato n° 28/2021. ! . ,

Piên, 1° de abril de 2022. ■ ' '

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Pii:blíçadO por:
Leticia. Apí reçida .Fuerst

Código Identíacadfl r::833À035D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.° 53/2022

DECRETO N:° 53/2022 ". j

Autoriza-o Poder. Executivo! Mümcipál--a.  abrir Crédito Adicional SUPLEMENtJiR jurítb .ao.
orçameiito do Município de.Piên, para o-;ÈXeiícÍGÍo de -
2022 no total de R$ 182.434,25. ■ , J. .

(mefe^o Municipal de Piên , Estado do Paraná, ud iüso delu»
coriformidàde com as disposiçõtò da iLei Federal

resolve- "^"nibuiadós Cóm a Lei Municipal n," -1441/2021

Decretar

Executivo Municipal autorizado r procedera
Abetoa de Credito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

2022, na importáficia deRj-
ioz.434,z5, mediante as seguintes providências: j

■"4
Suplcmeatar
Códigos

12.367.OOOS.2023

3.3.50.43.00.00
2671

Descrição.
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
educação
ATOIO AO ENSINO ESPECIAL
SUB-VENÇÒES SCCIAIS
0Q1Ò2-Fundeb 40%
SUBTOTAL

Valor

182.434.25

TOTAL
182.434.25
182.434.25

I TOTAL GERAL PA SUPLEMENTAÇÃO
118:!.434,25


